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RESUMO 

 

A educação em direitos humanos é um campo relativamente novo no Brasil, 
mesmo com destaque internacional sobre o assunto. Representa um instrumento em 
prol da valorização dos princípios democráticos, tolerância e ética. A reflexão do tema 
no ensino superior, em especial no curso de Pedagogia, representa um passo inicial 
para a construção de uma cultura em direitos humanos. A legislação brasileira 
apresenta a necessidade da inclusão da educação em direitos humanos, porém, 
torna-se necessário que se faça presente também na formação dos professores, visto 
que estes são os responsáveis pelo desenvolvimento e implementação de métodos 
de educação formal e não formal em todos os níveis de ensino. O presente estudo 
objetiva analisar o Projeto Pedagógico de Curso, assim como as ementas do curso de 
Pedagogia em três universidades do estado do Paraná, apresentando a relevância 
dos estudos em direitos humanos na formação de professores. Assim, como tem 
objetivo de apresentar um curso de extensão intitulado “Formação Docente para 
Educação em Direitos Humanos”, disponibilizado por meio da plataforma digital 
Google Classroom. Organizou-se primeiramente pelo levantamento bibliográfico e 
documental, enquadrando-se na abordagem qualitativa com o principal objetivo da 
interpretação do fenômeno, trata-se de um estudo descritivo e exploratório que 
encontra alicerce em Sacristán (1995). Pode-se concluir que embora abordado nas 
referidas universidades analisadas, é necessário ampliar a educação em direitos 
humanos, visto que é um tema de grande importância e que necessita de capacitação 
por parte dos professores, para que seja transmitido de forma satisfatória aos alunos.  
 
Palavras-chave: Formação de professores e direitos humanos. Currículos dos cursos 
de pedagogia e direitos humanos. Direitos humanos e pedagogia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Human rights education is a relatively new field in Brazil, even with international 
prominence on the subject. Represents an instrument in favor of valuing democratic 
principles, tolerance and ethics. The reflection of the theme in higher education, 
especially in the Pedagogy course, represents an initial step towards the construction 
of a culture of human rights. Brazilian legislation presents the need for the inclusion of 
human rights education; however, it is necessary that it is also present in the training 
of teachers, since they are responsible for the development and implementation of 
formal and non-formal education methods in all levels of education. This study aims to 
analyze the Political Curriculum Project of the Pedagogy course in three universities in 
the state of Paraná, presenting the relevance of human rights studies in teacher 
education and analyzing the Political Curriculum Projects with regard to human rights.  
Thus, it aims to present an extension course entitled "Teacher Training for Human 
Rights Education", which will be made available through the Google classroom digital 
platform. Firstly, it was organized by the bibliographic and documentary survey, fitting 
in the qualitative approach with the main objective of interpreting the phenomenon; it 
is a descriptive and exploratory study that finds foundation in Sacristán (1998). 
It can be concluded that although addressed in the afore mentioned analyzed 
universities it is necessary to expand human rights education, as it is a topic of great 
importance and needs training on the part of teachers and to be transmitted in a 
satisfactory manner to students. 
 
Keywords: Teacher training and human rights. Curriculum of pedagogy and human 
rights courses. Human rights and pedagogy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esse objeto de estudo parte de uma preocupação pessoal, ao lecionar para o 

curso de Licenciatura em Pedagogia, e percebo a dificuldade que os acadêmicos 

apresentam na abordagem de temas que envolvem Direitos Humanos e a 

Diversidade. Identificando a importância desse contexto na formação inicial recebida 

por esses estudantes, compreendo que futuramente estarão na linha de frente nas 

escolas como professores que atuarão na educação infantil e em anos iniciais do 

Ensino Fundamental, são esses profissionais que iniciam o processo educativo formal 

de crianças e adolescentes, ou até mesmo no local de gestores educacionais, tendo 

como premissa a construção de valores e princípios que valorizem a dignidade 

humana. 

Nesse cenário, vale salientar a importância de analisar a matriz curricular do 

curso de Pedagogia, priorizando um olhar para a diversidade, pois esses futuros 

educadores terão em seu dia-a-dia, estudantes de todas as etnias, classes sociais, 

religiões, culturas e histórias de vida,  é notório a obrigação de trabalhar por diversas 

áreas do conhecimento sob princípios da Educação em Direitos Humanos, 

prevalecendo à consciência desses direitos a todos, colocando em prática também a 

função social inerente a função de professor. 

Em ambiente de sala de aula, o docente se depara com atitudes que precisará 

tomar frente a situações que envolvem bullying, racismo, preconceito, inclusão com 

portadores de deficiências, questões de gênero entre outros desafios que abordem as 

diferenças.  

Nós professores, somos protagonistas de uma sociedade que precisa valorizar 

o ser humano e suas diferenças, por isso tão importante ter um olhar cuidadoso à 

formação inicial e continuada no âmbito dos Direitos Humanos.  

A temática da educação em direitos humanos tem ganhado espaço e força 

dentro das escolas e universidades. Para que exista uma efetiva educação para os 

direitos humanos no ambiente escolar, é necessário que os professores sejam 

educados em direitos humanos, ou seja, que exista uma formação continuada dos 

docentes nessa temática.1 

 
1Apenas na introdução deste estudo farei uso do verbo na primeira pessoa do singular, de modo a 
evidenciar e justificar a escolha deste tema para aprofundamento em uma dissertação. 
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A educação em direitos humanos em todo seu contexto precisa ter uma 

relevância maior no ensino e na educação, através de um planejamento 

interdisciplinar e transversal, com fundamentos na teoria educacional e estabelecendo 

novas tecnologias e práticas fundamentadas (CANDAU; SACAVINO, 2013). 

Educar em direitos humanos é fomentar processos, de modo a contribuir para 

a construção da cidadania, o conhecimento dos direitos fundamentais, o respeito à 

pluralidade e à diversidade sexual, étnica, cultural, de gênero, de crenças religiosas, 

dentre outras. 

A base dos estudos desse trabalho é a análise dos currículos do curso de 

Pedagogia de Universidades do Estado do Paraná, Sul do Brasil, com foco na análise 

das matrizes curriculares, sobretudo as ementas e referências bibliográficas das 

disciplinas, com especial atenção às disciplinas que envolvam as temáticas 

relacionadas aos Direitos Humanos.  

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2005), por meio do 

Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos, inquieta com a criação de uma 

cultura universal dos direitos humanos, recomenda que caiba às instituições da 

educação superior, a incumbência de construir cidadãos preparados para viver em 

uma sociedade livre, democrática, que valorize a diversidade. 

Os Direitos humanos são considerados essenciais a todas as pessoas e são 

indispensáveis para a vida com dignidade. O direito à educação está entre esses 

direitos. Nos últimos anos, vários estudos são realizados no sentido de que os direitos 

humanos devem ser ensinados nas escolas e universidades para que os estudantes 

se tornem pessoas que respeitem e incluam a pluralidade nas mais variadas 

dimensões. 

Os direitos humanos são garantias de proteção das pessoas contra as ações 

ou a falta de ações dos governos, que possam colocar em risco a dignidade humana, 

tendo como direitos básicos, o direito à vida, liberdade de expressão e opinião, 

religião, saúde, trabalho e educação.  

De acordo com a Constituição Brasileira de 1998 todos nós, brasileiros ou 

estrangeiros, somos iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e nos 

sãos assegurados diversos direitos fundamentais, como - a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à educação, dentre outros.  

 
 



16 
 

No mesmo sentido, temos A Declaração Universal dos Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas (1948, p.1), à qual nosso país é signatário. Este 

tratado anuncia que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

em direitos, dotados de razão e de consciência, e devem agir uns para com os outros 

em espírito de fraternidade”.  

Logo, a inclusão dos Direitos Humanos na escola tornou-se imprescindível, de 

maneira que, no período de 1996 a 2002, foram elaboradas as versões iniciais do 

Programa Nacional de Direitos Humanos (Parecer CNE/CP nº 8/2012). Dando 

continuidade a este processo, a partir de 2003, a Educação em Direitos Humanos 

conquistou o Plano Nacional (PNEDH), que expressa à sistematização da educação 

multidimensional, orientando a formação do sujeito de direito. 

O Plano incorporou diversos documentos, desde a citada Declaração Universal 

e a Constituição Federal de 1988, até o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) 

e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996).  

Finalmente, a Resolução CNE/CP nº 1/2012, com base no Parecer CNE/CP nº 

8/2012, estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 

(EDH), incumbindo os sistemas de ensino e suas instituições de observá-las. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) em Educação 
em Direitos Humanos (EDH) na educação superior coloca que: se 
considerarmos o atual contexto de desigualdade e exclusão social, mudanças 
ambientais e agravamento da violência que coloca em risco permanente a 
vigência dos direitos humanos. As instituições de ensino superior precisam 
responder a esse cenário, contribuindo não só com sua capacidade crítica, 
mas também com uma postura democratizante e emancipadora que sirva de 
parâmetro para toda a sociedade. (BRASIL, PNEDH, 2006, p.37) 

 

Um povo com olhar direcionado para a diversidade, com avanços tecnológicos, 

evoluções no mundo do trabalho, em uma sociedade contemporânea, inevitavelmente 

necessita de um envolvimento maior com temas voltados para Educação em Direitos 

Humanos (EDH) e, principalmente, com a conscientização da importância de 

mudanças de comportamentos, com mais respeito e menos discriminação. 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) surge com a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, declarando que os responsáveis sejam, de forma moral, 

impostos a assegurar que a educação reforce o respeito pelos direitos humanos e as 

liberdades essenciais.   

Segundo Candau (2013, p.39) uma das características da Educação em 

Direitos Humanos é sua orientação para transformação social e a formação de sujeitos 
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de direitos. Para contextualizar, podemos citar o primeiro artigo da Declaração 

Universal de Direitos Humanos de 1948, onde diz que todos os seres humanos 

nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

Em uma proporção relevante, na perspectiva da Educação em Direitos 

Humanos (EDH), o seu principal aporte é no sentido de solidificar a democracia, 

principalmente, em uma sociedade atual em que vivemos tão excludente, 

discriminatória e preconceituosa. 

Segundo Benevides (2007), ao apresentar o Direito na escola, objetiva-se um 

plano pedagógico que possa incluir distintos caminhos da democracia. Dessa forma, 

a formação dos alunos sobre seus direitos os torna cidadãos de si, tornando mais fácil 

para estes a inserção social, cientes de sua função, visto que possuem o 

conhecimento sobre seus direitos e deveres. 

A produção do conhecimento sob a ótica dos Direitos Humanos vem a libertar 
os cidadãos da escuridão em que habitam, porquanto o saber lhes traz a luz 
acerca da democracia, direitos e sociedade. A reflexão sobre os Direitos 
Humanos busca a construção da tolerância e da paz, visando o fortalecimento 
do ser humano, individual e coletivamente, incluindo a capacidade de se 
indignar e de resistir contra injustiças, (FISCHMANN, 2001, p. 74) 

 

Já em um contexto de sala de aula, infelizmente, Gatti (2016) explica que 

podemos citar alguns exemplos da violação de direitos, a problemática da violência 

escolar, assim como a prática do bullying. Para enfrentar a violência dentro e ao redor 

das escolas, os professores precisam estar mais conscientes das várias dinâmicas 

em suas salas de aula, incluindo gênero, poder e dinâmica racial ou étnica, bem como 

estar mais conscientes de seus próprios preconceitos e comportamentos. 

 Candau (2005) destaca outro aspecto importante da Educação em Direitos 

Humanos (EDH) para concretização da democracia, é a confirmação do “nunca mais”, 

desmembrando assim a cultura do silêncio e da isenção. Educar para o “nunca mais” 

significa não se calar, não cair no esquecimento, é não deixar a impunidade 

prevalecer, é formar para uma sociedade mais justa e solidária. 

Educar para o “nunca mais” exige também manter sempre viva a memória 
dos      horrores das dominações, colonizações, ditaduras, autoritarismo, 
perseguição política, tortura, escravidão, genocídio, desaparecimentos, e 
reler a história para mobilizar energias de coragem, justiça, esperança e 
compromisso com o “nunca mais”, para favorecer o exercício da cidadania 
plena e ativa. (CANDAU, SACAVINO, 2013, p. 48) 
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A questão dos Direitos Humanos é muito discutida no contexto social e 

educacional, mas de que forma esse objeto de estudo está sendo tratado nos cursos 

superiores de Pedagogia? Pensando nisso, considerando a importância da formação 

docente nesse contexto, vale questionar de que forma as áreas de conhecimento que 

envolve a Educação em Direitos Humanos (EDH) estão sendo trabalhadas nos 

currículos do curso de Pedagogia, considerando totalmente relevante essa temática 

na formação de futuros professores. Segundo o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos. 

No Brasil, como na maioria dos países latino-americanos, a temática dos 
direitos humanos adquiriu elevada significação histórica, como resposta à 
extensão das formas de violência social e política, vivenciadas nas décadas 
de 1960 e 1970. No entanto, persiste no contexto de redemocratização a 
grave herança das violações rotineiras nas questões sociais, impondo-se, 
como imperativo, romper com a cultura oligárquica que preserva os padrões 
de reprodução da desigualdade e da violência institucionalizada. (BRASIL, 
2018) 

 

É notória a importância da Educação em Direitos Humanos (EDH) nos 

currículos da educação básica e superior, para que, de fato, ações e práticas ocorram 

de forma efetiva, por meio de uma mudança para a cultura do respeito, voltada para 

dignidade humana. Trabalhar a sensibilização para mudança de comportamentos com 

uma perspectiva mais inclusiva e humanista. 

Ao refletir a relação entre currículo e Direitos Humanos, observa-se que não 

evidenciam a relevância do tema nos currículos, visto que anteriormente se 

compreendia que o aluno utilizaria as normas de convivência social em sua vida. 

Entretanto, não é o que ocorre, devendo ser inseridos os Direitos Humanos como 

disciplina e não como uma segunda opção.  

Para tanto, uma formação docente pertinente e eficaz significa um alicerce na 

construção de escolas, cidadãos e profissionais competentes, éticos e humanos. 

Como cita Gadotti, (2004, p.43) “a educação é um lugar onde toda a nossa sociedade 

se interroga a respeito dela mesma – ela se debate e se busca”. 

Esta pesquisa teve por objetivo geral propor um curso online de formação de 

professores em educação em direitos humanos via Google sala de aula, tendo em 

vista o cenário exposto nesta introdução. Tal objetivo contempla o produto desta 

pesquisa e foi atingido, considerando-se os seguintes objetivos específicos: 

Como objetivos específicos, destacam-se: 
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• Explicitar a importância dos estudos em Direitos Humanos nos cursos de 

formação de professores; 

• Analisar os Projetos Pedagógicos dos cursos de pedagogia no âmbito federal, 

estadual e privado, especialmente no que diz respeito à Educação em Direitos 

Humanos; 

• Apresentar conceitos e relações entre o campo dos direitos humanos e o campo 

da educação. 

A instituição A trata-se de uma universidade federal, a instituição B, uma 

universidade estadual e a instituição C uma universidade privada. Com especial 

atenção às disciplinas que contemplem a Educação em Direitos Humanos, o critério 

para a escolha das instituições pesquisadas foi analisar realidades diferentes no 

âmbito das universidades em seus respectivos cursos de Pedagogia, considerando o 

PPC de cada uma, com suas especificidades e cenários individuais. 

Diante dos objetivos; organiza-se primeiramente pelo levantamento 

bibliográfico e documental, enquadra-se na abordagem qualitativa, com a 

possibilidade de empregar-se também do quantitativo para a organização dos dados, 

utilizando obras que envolvem o tema, assim como artigos publicados em periódicos 

especializados, em que é possível embasar o referencial teórico para dar continuidade 

ao estudo. Encontra alicerce teórico em Sacristán (1998). 

No capítulo sobre Educação Superior, destacam-se os autores; Saviani (1978, 

2000, 2012, 2013); Freire (1987, 2000, 2009, 2010, 2015); Libâneo (1999); Cunha 

(2010, 2021), dentre outros, e em Direitos Humanos, Sacavino (2000); Tavares (2009), 

Candau (2013), além de outros. No tema Formação de professores, os autores são 

Nóvoa (2009); Tardif (2002; 2012); Cunha (2010; 2021); Gatti (2016) entre outros. No 

que diz respeito ao currículo, autores como Arroyo (2011) e com sustentação 

metodológica em Sacristan (1995).  

A base inicial para esta pesquisa foram reflexões realizadas sobre Educação e 

Educação em Direitos Humanos, apresentadas no capítulo dois; capítulo três aponta 

para uma abordagem da formação docente na escala global e específica do curso de 

pedagogia; seguindo no quarto capítulo, são apresentados alguns apontamentos 

sobre currículo, no que concerne principalmente à educação superior.  

Para atender um requisito fundamental do Programa de Pós-Graduação 

Profissional, com foco em um produto, foi desenvolvido um curso de extensão 
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intitulado “Formação Docente para Educação em Direitos Humanos”, disponibilizado 

por meio da plataforma digital Google Classroom, com carga horária de 20h, voltado 

para professores e acadêmicos de licenciaturas. Será oferecido na modalidade de 

Educação a Distância (EaD). E por fim, nas considerações finais foram apresentadas 

análises referentes à pesquisa. 
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2 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

Nesse capítulo foram pontuados alguns conceitos importantes sobre Educação 

e Educação em Direitos Humanos, levando a reflexão, por meio de contextos 

históricos e atuais. 

 

2.1 EDUCAÇÃO 

 

O processo de aquisição do conhecimento é chamado de educação, 

acompanhando o sujeito desde o nascimento até a sua morte. O indivíduo tem o 

primeiro contato com a cultura na família e com as relações estabelecidas com 

pessoas que convivem diariamente com ela. O segundo contato, aquele que 

chamamos de conhecimento formal, ocorre na instituição escolar, espaço em que o 

sujeito amplia seu conhecimento com o contato com uma nova cultura. Segundo 

Libâneo:  

A educação é o conjunto das ações, processos, influências, que intervêm no 
desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o 
meio natural e social, num determinado contexto de relações entre grupos e 
classes sociais. (LIBÂNEO, 1999, p. 22) 

 

Ainda, de acordo com o autor, o educador apresenta aos alunos diversas visões 

sobre o objeto de estudo, questionamentos, possibilidade de resposta que estimulam 

na descoberta de novos fatos, sendo capaz de construir sua própria aprendizagem, 

baseada na observação e na experimentação. 

A educação é a atividade que promove conhecimentos, instruções e hábitos 

para melhor compreender o mundo e a vida. Por meio da educação pode-se 

desenvolver o pensamento reflexivo e crítico, a direção, o planejamento, a pesquisa, 

entre outros, que são capazes de fazer a pessoa entender sua função, como sujeito 

moral, social, histórico e político em uma sociedade.  

Com relação a educação e sociedade, concebe-se uma ampla margem de 

autonomia em face da sociedade e o que a mesma busca, cabendo desta forma um 

papel decisivo evitando a desagregação, ou seja, garantindo a construção de uma 

sociedade igualitária e mais justa (SAVIANI, 2012).   

Em um contexto do cenário educacional, reflexões e pontos de vista acerca da 

Educação em Direitos Humanos, na perspectiva do direito à educação, assim como o 

direito de todos a exercerem sua cidadania. 
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De acordo com Mendonça (2015), os Direitos Humanos são um grupo de 

normas de vida em sociedade. Existem períodos históricos que contribuem para 

compreender a evolução destas normas. Ao analisar os estudos referentes ao tema, 

observa-se a procura do indivíduo por ser mais humano, compreendendo neste 

instante os Direitos Humanos.  

A questão sobre Direitos Humanos é um dos elementos essenciais para o 

progresso das sociedades contemporâneas. Tanto no cenário nacional, quanto no 

cenário internacional, no que se refere às questões globais e da vida cotidiana, os 

Direitos Humanos abrangem as preocupações, projetos e buscas na vida da 

população. Aceitos ou não, enaltecidos ou não, pertencem à vida coletiva e pessoal. 

Destaca-se que um debate intenso e perseverante, pode defender de forma 

satisfatória a relevância dos Direitos Humanos para toda a sociedade que busca 

construir ou manter suas democracias. 

A Educação em Direitos Humanos parte de três pontos essenciais: primeiro, 
é uma educação de natureza permanente, continuada e global. Segundo, é 
uma educação necessariamente voltada para a mudança, e terceiro, é uma 
inculcação de valores, para atingir corações e mentes e não apenas 
instrução, meramente transmissora de conhecimentos. Acrescente-se, ainda, 
e não menos importante, que ou esta educação é compartilhada por aqueles 
que estão envolvidos no processo educacional – os educadores e os 
educandos – ou ela não será educação e muito menos educação em direitos 
humanos. Tais pontos são premissas: a educação continuada, a educação 
para a mudança e a educação compreensiva, no sentido de ser 
compartilhada e de atingir tanto a razão quanto a emoção, (BENEVIDES, 
2007.P 2). 

 

Esse documento coloca a educação como direito fundamental e indica no art. 

26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em seus três incisos: 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como 
a instrução superior, está baseada no mérito.  
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz.  
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que 
será ministrada aos seus filhos. (ONU, 1948, p. 14) 
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As relações entre o direito a uma Educação de qualidade e educar em Direitos 

Humanos, constituem uma questão no processo da produção acadêmica do nosso 

país.  

A Educação em Direitos Humanos é entendida como mecanismo que direciona 

a formação do sujeito de direitos, valorizando ações e valores que caracterizam esse 

pensamento e essa cultura, o desenvolvimento de uma consciência cidadã, a 

promoção de práticas individuais e coletivas que promulguem a importância de 

proteger os Direitos Humanos, assim como reparação quando forem desrespeitados. 

Educar em direitos humanos é promover o conhecimento de forma que sejam 

notados não somente o direito em si, mas também como promoção da garantia da paz 

social como um todo Trata-se de assegurar o retrocesso as garantias e direitos desde 

a Segunda Guerra Mundial, onde as atrocidades e assassinatos foram realizados 

ratificando a barbárie contribuindo para a falta de ética e da justiça (SÁNCHEZ RUBIO, 

2010). 

Ao se referir ao tema educação em Direitos Humanos, observa-se a relevante 

afirmação de Dornelles (2001), destacando que são duas expressões complexas que 

surgem articuladas. Neste conceito, compreende-se que representa uma educação 

direcionada para o bem de todos, por pessoas que aprendem e ensinam a 

compreender o outro, em respeito à diversidade, crenças, liberdade e mudanças de 

comportamento, buscando sempre as demandas e os interesses sociais.  

A educação em direitos humanos abordada, pode ser conceituada como uma 

ferramenta de libertação/emancipação dos indivíduos, na medida em que proporciona 

a retomada de valores como a ética e a justiça, aparentemente tão esquecidos. Dessa 

forma, a educação deve reforçar os direitos humanos, as liberdades fundamentais, 

buscando desse modo, auxiliar na compreensão e na tolerância entre os povos, para 

a constante paz social e dignidade humana no Estado Democrático (BOBBIO, 2014). 

Segundo Flowers (2004), existem três formas para que se possa definir a 

educação em Direitos Humanos, sendo: agências governamentais, englobando 

organizações intergovernamentais, agências da ONU e suas conferências; 

organizações não governamentais, intelectuais e educadores. De acordo com a autora 

acima citada, em momentos, consolidavam os marcos institucionais e jurídicos já 

determinados na busca de alcançar a paz social, na relevância de se mobilizar a 

modificação de estruturas existentes em uma estabelecida sociedade e no 

empoderamento dos grupos discriminados e excluídos, ou na área ética da educação 
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em Direitos Humanos e nos valores que buscam afirmação sobre a solidariedade, 

justiça e tolerância.  

Estas distintas interpretações não se contrariavam, porém, as variadas ênfases 

sugeriam objetivos diferenciados para a educação em Direitos Humanos, que no dia 

a dia, proporcionavam processos que beneficiavam temas e estratégias diferentes. 

Pode-se considerar que Flowers (2004) apresenta com transparência uma 

multiplicidade de sentidos da expressão educação em Direitos Humanos e a grande 

relevância de se aprofundar ao tema, buscando contextualizar e apresentar soluções 

para o assunto. 

A educação em Direitos Humanos busca contribuir para sustentar 
ações de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos e de 
reparação das violações. A compreensão sobre os direitos individuais, 
coletivos e difusos é permitida por meio de uma gama de ações de 
educação, elaboradas por agentes institucionais que incorporam a 
promoção dos direitos humanos como princípio e diretriz. (BRASIL, 
2007, p. 18) 
 

Apresentar a elaboração de educação em Direitos Humanos deve significar a 

postura dialógica dos professores e de como ocorre este processo de construção do 

conhecimento e cidadania. Este processo é essencial para a educação direcionada 

aos Direitos Humanos.  

A transmissão de conhecimento deve ocorrer com a prática, estando os 

profissionais da escola como mediadores desta construção. Para Silva (2018, p. 45). 

“Por isso precisamos de práticas pedagógicas inovadoras para atuar diante de 

currículos formais mais rígidos, padronizados e programados. A EDH e suas práticas 

pedagógicas devem ir além do liberalismo” 

A educação em Direitos Humanos deve ser baseada em valores éticos e 

morais, e se sobrepor à conformidade e a um modelo já existente que pode subjugar 

o estudante como aquele que recebe o conhecimento e não a prática de maneira 

empírica.  

 

É fundamental buscar articular o reconhecimento da diversidade cultural, 
destacando a educação como um direito de todos, de todos os níveis. O 
reconhecimento de incompletudes mútuas é condição importante para a 
efetivação do diálogo interculturas, que nada mais é do que uma negociação 
em aberto, um processo político. Progride pela via de conflitos e consensos, 
de forma reflexiva. Não basta a retórica. (FEITOSA, 2007, p. 285) 
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Pode ser apresentada como uma demonstração da busca por melhores 

condições de vida, assim como uma maneira de destacar as principais necessidades 

apresentadas pelas pessoas ao longo dos anos.  

Por meio da edição da declaração muitos direitos, algumas observações 

puderam ser praticadas dentro do campo jurídico e legislativo, ressaltando quais as 

responsabilidades do Estado quanto à estabilidade e estrutura concedidas à 

sociedade. 

Observando que grande parte das necessidades humanas provém do 

conhecimento ou das informações, verificou-se que a educação é um ponto chave 

dentro dos direitos para dignidade humana e desenvolvimento social dos indivíduos, 

por isso, algumas metodologias foram alteradas ou implantadas dentro do ambiente 

escolar como uma maneira de proporcionar a todos uma base sólida de conhecimento 

e um nível básico de educação de forma eficiente. 

Diante desse fato, é necessário reconhecer que a DUDH é um instrumento 

importante porque registra, ao longo da história, pontos significativos para uma 

caminhada de realização destes direitos. No entanto, o processo de efetivação dos 

Direitos Humanos só se torna possível quando as pessoas estão verdadeiramente 

conscientes deles e os fazem instrumentos de luta contra todo tipo de violência e de 

reivindicação de uma vida digna para todas e para cada pessoa. 

Uma das medidas aplicadas em observação aos direitos humanos e as rotinas 

educativas, consiste nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que tem 

por base 17 objetivos e 169 metas a serem alcançadas, por meio da interação entre 

a educação e as rotinas ou observações dos direitos humanos. Na educação infantil 

verifica-se que a ODS busca formar as crianças para uma compreensão da 

importância do meio ambiente, assim como desenvolver nas mesmas uma concepção 

diferenciada de como realizar as atividades laborais junto ao meio ambiente (INEP, 

2018). 

De acordo com Frigo (2009) a educação em Direitos Humanos poderá ser 

considerada legítima, quando for capaz, entre outras coisas, de sensibilizar, incentivar 

o diálogo, revelar horizontes de possibilidades, promover uma abertura em direção ao 

outro, estimular o pensamento e a indignação ante toda forma de opressão. Quando 

todas estas habilidades se fazem presentes, é possível, ainda, abrir oportunidades 

para a prática de um diálogo intercultural, para a construção de novas epistemologias, 
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para a descolonização do conhecimento e a superação de práticas históricas 

violadoras de direitos. 

Outro ponto a ser trabalhado na educação consiste no incentivo a certos 

valores, que ao longo dos anos, foram sendo esquecidos ou não impulsionados devido 

à visão egoísta aplicada junto à sociedade. Dessa maneira, os educandos passam a 

realizar um consumo consciente e desenvolver outra forma de crescimento econômico 

e profissional, concedendo a outros uma oportunidade de melhoria de vida. 

A Lei n. 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
afirmam o exercício da cidadania como uma das finalidades da educação, ao 
estabelecer uma prática educativa “inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, com a finalidade do pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 2018) 

 

De acordo com Segato (2016), a Educação em Direitos Humanos incumbe-se, 

desta feita, do papel de transformador das pedagogias educativas e da sociedade, se 

mostrando como uma prática social e política emancipatória, promovedora de 

conquistas e da proteção de direitos, capaz de formar sujeitos que exercitam a 

indignação, frente às injustiças e desigualdades sociais e que são comprometidos com 

a valorização da vida em toda sua plenitude. 

Com a proposta de estimular práticas e atitudes continuadas, que reflitam a 

promoção de Direitos Humanos, a Educação em Direitos Humanos (EDH) recomenda 

o encorajamento, a afirmação e valorização da diversidade cultural, de grupos sociais 

e em situação de vulnerabilidade. Neste aspecto, busca, ainda, possibilitar um 

processo de humanização pessoal e das relações com os outros em um movimento 

de abertura para o outro e de acolhimento ao outro. 

Ainda há muito para ser conquistado em termos de respeito à dignidade da 

pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, classe social, 

região, cultura, religião, orientação sexual, identidade de gênero, geração e 

deficiência. Da mesma forma, há muito a ser feito para efetivar o direito à qualidade 

de vida, à saúde, à educação, à moradia, ao lazer, ao meio ambiente saudável, ao 

saneamento básico, à segurança pública, ao trabalho e às diversidades culturais e 

religiosas, entre outras (BRASIL, 2018). 

 
 
 



27 
 

Portanto, o ser humano tem a sua dignidade explicitada através de 
características que são únicas e exclusivas da pessoa humana; além da 
liberdade como fonte da vida ética, só o ser humano é dotado de vontade, de 
preferências valorativas, de autonomia, de autoconsciência como o oposto da 
alienação. (BENEVIDES, 2007.p15) 

 

Segundo Candau e Sacavino (2013), a problemática dos Direitos Humanos é 

um dos componentes fundamentais das sociedades atuais. Do plano internacional ao 

local, das questões globais às da vida cotidiana, os Direitos Humanos atravessam 

nossas preocupações, buscas, projetos e sonhos. Afirmados ou negados, exaltados 

ou violados, eles fazem parte da nossa vida pessoal e coletiva. 

Em uma perspectiva pedagógica, vale salientar a importância de inserir a 

temática dos Direitos Humanos no currículo escolar, de uma forma interdisciplinar, 

sem contemplar somente em datas como Dia da Mulher ou Dia do Índio, havendo 

inúmeras possibilidades de práticas educativas, gerando dessa forma, mudanças de 

comportamento, consciência e atitudes. 

De acordo com Sacristán (1995), os padrões da escola tendem à 

homogeneização. Nas palavras do autor, “a escola se configura em uma ideologia e 

seus usos organizativos e pedagógicos, como um instrumento de homogeneização e 

de assimilação à cultura dominante.  

Em quem devemos pensar quando nos propomos a elaborar currículo e 
Direitos Humanos? Devemos pensar nas crianças e adolescentes 
submetidos à pobreza que se encontram nas escolas. Estes alunos carregam 
experiências, conhecimentos, valores e identidades a partir de suas 
vivências. E o que encontram no ambiente escolar? Pode-se incorporar uma 
reflexão sobre a pobreza nos currículos? As respostas são complexas, visto 
que as experiências e sofrimentos, assim como os processos históricos de 
sua produção também se tornam complexos e tentar trabalhar nos currículos 
estas experiências é uma atividade desafiadora. (ARROYO, 2016, p. 7) 

 

De fato, um discurso incisivo e persistente defende fortemente a importância 

dos Direitos Humanos, que se quer construir verdadeiras democracias. 

Sacristán (1995) explica que para combater a desigualdade, é preciso a 

efetivação e garantia dos Direitos Humanos. A relação entre desigualdade e Direitos 

Humanos se encontra na discriminação que as pessoas de classes mais baixas 

experimentam em seu dia a dia. Este fator contribui de forma negativa para a 

marginalização social, não lhe dando oportunidades para uma vida melhor. Nas 

palavras do autor, a discriminação leva à desigualdade, assim como a desigualdade 

leva à discriminação. 
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Para Leite (2015), a escola, que deveria ser igual para todos os alunos, 

reproduz e reforça a desigualdade econômica, social e política. O processo de 

escolarização, no decorrer da história, foi processo de extinção de culturas, com suas 

maneiras de pensar e experimentar o mundo, resultando em um rastro de 

autoritarismo cultural e social. 

Observa-se que existe uma grande quantidade de alunos que vivem abaixo do 

que se considera qualidade razoável de vida. São alarmantes as desigualdades 

sociais, e isto vai contra o princípio dos Direitos Humanos. Assim, indaga-se de que 

forma o indivíduo que possui uma vida abaixo das condições adequadas pode ter uma 

vida digna. 

As crianças de classes mais baixas estão à luz das mesmas políticas e leis 
que crianças de outras classes sociais, contudo, não possuem o mesmo 
acesso aos direitos e, quando ocorre, como na educação, ocorre em 
condições não iguais, mesmo quando a escola busca modernidades relativas 
ao progresso e ao desenvolvimento individual e social de suas crianças. 
(LEITE, 2015, p. 15) 

 

A função da escola é mediar, promover a criatividade, aceitar e cuidar das 

diferenças, apresentando aos alunos um ambiente acolhedor e propício para discutir 

os temas relacionados aos Direitos Humanos. Pode-se afirmar que, de forma igual, é 

função da escola, formar cidadãos conscientes, autônomos e completos. 

Os professores devem observar sempre o desenvolvimento do estudante, em 

respeito à sua individualidade e particularidades de cada criança. Neste ambiente, os 

educadores, assim como os alunos devem ser livres para expressar, explorar e 

realizar descobertas e conquistas, havendo sempre uma relação dialógica.  

Torna-se clara a necessidade de apresentar os Direitos Humanos no ambiente 

acadêmico, visto que trabalhar esta perspectiva é assegurar a dignidade das pessoas, 

garantindo o acordo fundamental que direciona a sociedade, surgindo assim à 

igualdade, democracia e diversidade. 

Segundo Silva (2013) o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) traz 

em suas propostas, que a educação deve ser um canal estratégico para produzir uma 

sociedade igualitária que extrapole a projetada educação permanente e de qualidade, 

constituindo-se em uma articulação que possibilite: 

a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 

humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local;  
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b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos 

direitos humanos em todos os espaços da sociedade;  

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis 

cognitivo, social, ético e político;  

d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção 

coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados;  

e) “fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e 

instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos 

humanos, bem como da reparação das violações" (PNDH, 2010). 

Contudo, para executar o desafio de incluir os Direitos Humanos no currículo, 

deve haver uma cultura política e democrática, onde a educação deve ser quem a 

promove. Dessa forma, se apresenta como essencial, que os profissionais envolvidos 

reconheçam que é função da educação assegurar os Direitos Humanos, possuindo 

entendimento de que todas as pessoas necessitam de sua dignidade assegurada. 

É preciso inserir na Pedagogia a contextualização da luta pelos Direitos 

Humanos, apresentando as lutas que ocasionaram as resoluções atuais, para que 

assim, o estudante possa compreender de forma simplificada o tema em questão. 

A expressão educação em direitos humanos se consolida nas políticas públicas 

de educação no Brasil. Mundialmente, a Organização das Nações Unidas – ONU e 

diversas instâncias do poder público nacional instituíram anos de educação em 

direitos humanos. 

No livro Educação em Direitos Humanos e Formação de Educadores, das 

autoras Vera Maria Ferrão Candau e Susana Beatriz Sacavino, do ano de 2013, as 

autoras destacam grandes desafios que precisam ser trabalhados. Visto todas as 

complexidades existentes, apresentam alguns desafios considerados essências para 

desenvolver ações e programas de educação em Direitos Humanos direcionados para 

a formação de professores. 

Um dos desafios consiste em desconstruir a interpretação do senso comum 

sobre os Direitos Humanos. Para as autoras citadas acima, se faz presente a 

representação de que os Direitos Humanos defendem criminosos. Dessa forma, é 

fundamental a desconstrução desta interpretação para que possa compreender que 

os Direitos Humanos buscam garantir a dignidade de todos os cidadãos, com a defesa 
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do Estado de Direito e a elaboração de métodos que possam dialogar a negociação, 

buscando uma solução pacífica dos conflitos existentes na sociedade. 

 

É necessário que as pessoas conheçam os direitos individuais e coletivos, os 
deveres e, principalmente, se reconheçam como sujeitos de direitos atuantes 
na sociedade. É fundamental a formação de políticas públicas nos sistemas 
de ensino em que a Educação em Direitos Humanos seja compreendida 
como o eixo norteador e transversal dos Projetos Pedagógicos Institucionais, 
e se materializem no currículo escolar. (SILVA, 2013, p.13) 

 

Outro fator que merece destaque é a necessidade de assumir um conceito de 

educação em Direitos Humanos e apresentar o que se busca alcançar em cada tipo 

de situação. De acordo com Candau e Sacavino (2013) op. cit., o debate sobre os 

Direitos Humanos encontra-se em uma grande polissemia e, como consequência, as 

formas de se compreender a educação em Direitos Humanos. Apresentar alternativas 

transparentes no que se refere ao caminho a seguir, se torna essencial. 

A articulação de ações de sensibilização e ações de formação é também 

significativa. As ações de sensibilização podem ser de curta duração e direcionadas 

a um grande público. Os programas de formação têm como foco determinados grupos, 

pressupondo sistemáticos processos por um período que possibilite transformações 

importantes na forma de pensar, na forma de agir e também de comportamento com 

respeito à diversidade. Para Candau e Sacavino (2013, p. 59). 

“Não dissociar nem contrapor estas ações, mas, pelo contrário, concebê-las de 

forma inter-relacionada, deve constituir um aspecto a ser continuamente trabalhado”  

Ainda, autoras afirmam que a construção de cenários educativos que busquem 

respeitar e promover os Direitos Humanos também é significativa, visto que a 

educação em Direitos Humanos não deve se reduzir a uma mera introdução de 

conteúdos nos distintos ambientes de educação. Trata-se de elaborar cenários em 

que os Direitos Humanos possam impregnar todas as relações e componentes 

educativos.  

É fundamental ressaltar também a importância dos materiais didáticos nesse 

contexto da Educação em Direitos Humanos (EDH), pois servem de referência para o 

processo de ensino e aprendizagem, assim como as práticas humanizadoras. 

Assim, na medida em que “os materiais didáticos precisam refletir as visões 
e representações dos diferentes grupos, como também a concepção de uma 
educação humanizadora”, fica assinalada a brecha existente nesse campo. 
O que torna mais complicada a realização dos processos educativos no 
âmbito dos direitos humanos. (TAVARES, 2009, p.148) 
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Neste conceito, a divulgação dos Direitos Humanos nas escolas incluirá a 

criação e execução de políticas públicas, configurando os ambientes de aprendizagem 

e as condições de trabalho e, também, o desenvolvimento profissional de todos os 

profissionais da escola. 

Segundo Sacavino (2000), existem elementos importantes para Educação em 

Direitos Humanos, entre eles: 1. educação para o “nunca mais”; 2. desenvolvimento 

de metodologias voltadas à formação de sujeitos de direitos e atores; 3. promoção do 

“empoderamento”. 

Uma educação em Direitos Humanos que promova o “nunca mais” deve 
saber olhar também a história desde o ângulo e a ótica dos subalternizados, 
aquela forjada pelas práticas dos movimentos sociais populares, pelos 
diferentes grupos discriminados, por suas lutas pelo reconhecimento e 
conquista de seus direitos e cidadania no cotidiano, suas resistências e sua 
teimosia em produzir outras maneiras de ser, outras sensibilidades, outras 
percepções e formas de construir sua cidadania, (SACAVINO, 2000, p. 44) 
 

Por fim, outro componente significativo para avançar os processos de formação 

de professores de educação em Direitos Humanos é contar com materiais básicos, 

seja para a formação docente ou para o ensino fundamental, ensino médio e educação 

superior. Apresentar a possibilidade de promover a educação em Direitos Humanos e 

construir redes para a disseminação deste conceito se tornou fundamental e de 

grande urgência para o país. Com essa perspectiva, o produto apresentado nesta 

pesquisa é um curso de extensão intitulado “Formação Docente para Educação em 

Direitos Humanos”, por meio da plataforma digital Google Classroom, voltado para 

professores e acadêmicos de licenciaturas, que pode ser considerada uma ferramenta 

para promoção da educação em Direitos Humanos. 

 

2.2 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

Os planos educacionais tiveram as diretrizes e objetivos voltados para a 

organização da educação formal e informal, sendo essencial estabelecer a relação 

entre a educação e os direitos humanos. Nesse sentido, a fundamentação dessas 

políticas encontra-se na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

elaborada pela ONU em 1948.  
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Na consolidação de direitos propostos na Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, foram gestados os ideais fundamentais para a construção de 
um Estado de Direito, reconstruído e ressignificado, reconhecendo-se que 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 
São dotados de razão e de consciência e devem agir entre si num espírito de 
fraternidade”. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 
1948) 

 

Tais direitos estão assegurados em dispositivos constitucionais, encerrando 

caráter normativo supremo dentro do Estado, cujo fim limita o exercício do poder 

deste, respeitando-se a liberdade individual da pessoa. Nesse contexto, todos os 

seres humanos são dotados de dignidade, devendo, portanto, terem direito a respeitos 

iguais pelo Estado. O atributo da dignidade refere-se à idéia de que o ser humano não 

deve ser tratado como meio, mas como um fim em si mesmo, sendo um sujeito 

racional, consciente, crítico e detentor de direitos.  

Podemos assumir que uma atitude crítica exige uma visão das características 

dos agentes como formadores de opinião dentro da instituição escolar e da 

comunidade, com funções sólidas que se identificam como formas de conhecimento. 

Desse modo, os educadores, refletindo criticamente sobre sua prática, passam a ser 

compreendidos e a compreenderem-se como intelectuais transformadores, 

responsáveis por formar cidadãos ativos e críticos dentro da comunidade. 

Nesse sentido, a ação educativa apoia-se no processo sócio-crítico-histórico, 

que busca a inserção dos educandos como sujeitos históricos, construtores do próprio 

processo de aprendizagem, tendo como foco central a formação integral da 

personalidade do estudante situado no contexto de sua produção cultural. Nesse 

contexto, para Freire (2010, p. 140) “ninguém pode conhecer por mim, assim como 

não posso conhecer pelo aluno”.  

Assim, o processo de ensino e aprendizagem ocorre numa relação dialética 

entre o sujeito e conhecimento. Nessa relação, o conhecimento é possível, sendo ao 

mesmo tempo, parte de um processo maior de libertação humana. 

Assim, a consciência (do sujeito que conhece) e o mundo (o objeto a ser 

conhecido) constituem-se mutuamente. Nessa fase, ainda há uma distância entre o 

sujeito que conhece e a realidade objetiva. Para superar essa distância, é necessário 

empreender um esforço no sentido da conciliação mútua, o que implica uma ação, um 

sentido e um resultado. 

No cerne dessa questão se afirmar que o Estado, enquanto poder deve 

assegurar, por meio das normas, que os direitos dos indivíduos sejam realmente 
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efetivados, pois não basta anunciar o direito em si, mas dar as condições para que 

seja efetivado de fato.  

Nesse sentido, os direitos foram estendidos a todos os membros de uma 

comunidade, sendo reconhecida a luta pela igualdade dos cidadãos, respaldando-se 

na concepção universal.  

No mesmo olhar, a Constituição brasileira constrói a justiça social como 

princípio básico e um de seus fundamentos, conforme dispõe o Título I, artigo 3º, 

parágrafos I e III que afirmam que: 

 

[...] "construir uma sociedade justa e solidária [e] erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” observando-
se os princípios no artigo 170 que discorrem sobre “[...] III – função social da 
propriedade; [...] VII – redução das desigualdades regionais e sociais; VIII – 
busca do pleno emprego. (BRASIL, 1988) 

 

À luz da Constituição de 1988, afirma-se, ainda, que o trabalho é um direito 

social. A previsão do trabalho como um direito social dimensiona a fundamentação do 

papel das pessoas na sociedade, ressaltando-se, neste aspecto, o princípio da 

dignidade humana, a partir da concepção de que o tratamento dispensado a este não 

se associe ao que se dispensa a uma mercadoria. 

A Carta Magna ainda prevê nos Títulos I e II, nessa ordem, sobre os Princípios 

Fundamentais e da Declaração dos Direitos, ficando instituído no Título I, art. 1º, 

parágrafo IV “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”, sendo “livre o 

exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, observadas as condições de 

capacidade que a lei estabelecer” (BRASIL, 1988). 

O princípio da justiça social anuncia que as pessoas podem ter a possibilidade 

de usufruir de bens essenciais para a vida em sociedade.  

Não há́ dignidade humana sem a afirmação dos direitos humanos, mas 
somente com os direitos humanos não se alcança a dignidade humana. A 
relação entre direitos humanos e dignidade humana é dialética. Para que 
todos os seres humanos sejam plenamente tratados e constituídos como tais, 
os direitos humanos têm de ser afirmados e inseridos em um contexto social 
muito distinto daquele em que hoje são cultivados. (MASCARO, 2008, p. 20) 

 

Nesse sentido, ao instituir uma política fundamentada no ideário da justiça 

social, se reafirma o papel da sociedade e da justiça civil, buscando incluir os que são 

vítimas da desigualdade social. Nesse sentido, de acordo com Moura (2009, p. 54), a 

justiça social é aquela que considera e observa o contexto e a situação dos envolvidos, 
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objetivando garantir a solução mais justa e adequada de cada caso. A justiça social 

tem o seu olhar aberto para a igualdade de direitos, a garantia de direitos básicos, dos 

direitos humanos, da solidariedade, das ações afirmativas. Ela é produto de uma 

democracia emancipatória que visa garantir as melhores condições de vida e sociais 

àquelas e àqueles que vivem em situação de desigualdade, discriminação e exclusão.  

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), instituído pela 

Portaria 66 de 12 de maio de 2003, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 

indica que diversas esferas de uma sociedade participem do desenvolvimento de uma 

cultura voltada aos direitos humanos. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), lançado em 

2003, está apoiado em documentos internacionais e nacionais, demarcando a 

inserção do Estado brasileiro na história da afirmação dos direitos humanos e na 

Década da Educação em Direitos Humanos, prevista no Programa Mundial de 

Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e seu Plano de Ação. São objetivos 

balizadores do PMEDH conforme estabelecido no artigo 2: a) fortalecer o respeito aos 

direitos humanos e liberdades fundamentais; b) promover o pleno desenvolvimento da 

personalidade e dignidade humana; c) fomentar o entendimento, a tolerância, a 

igualdade de gênero e a amizade entre as nações, os povos indígenas e grupos 

raciais, nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos; d) estimular a participação efetiva 

das pessoas em uma sociedade livre e democrática governada pelo Estado de Direito; 

e) construir, promover e manter a paz (BRASIL, 2018). 

Compreender a Educação em Direitos Humanos no Brasil é uma das 

demandas para que se possa alcançar uma formação humanizada das pessoas e a 

consolidação dos regimes políticos democráticos na sociedade. Entende-se que, por 

meio da educação, neste contexto, os cidadãos podem se tornar sujeitos de direitos, 

cientes dos processos e construções históricas da conquistas, progressos e 

retrocesso no que se refere à efetividade e ampliação dos seus direitos e deveres. 

Nas últimas décadas, o Brasil teve grande progresso no assunto, em normas, 

basicamente por meio da Constituição Federal de 1988 e de diversos documentos que 

auxiliam a fomentação de políticas públicas de direitos humanos e de educação em 

direitos humanos no país. Entre tais documentos, destacam-se os Programas 

Nacionais de Direitos Humanos I, II e III, nos anos de 1996, 2003 e 2010, de forma 

respectiva e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH, do ano 

de 2006. 
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De acordo com Silva (2017), o PNEDH é uma consequência do compromisso 

do Estado com a consolidação dos direitos humanos e de uma construção histórica 

da sociedade civil organizada. No mesmo momento em que investiga conteúdos do 

Programa Nacional de Direitos Humanos, o PNEDH compreende questões dos 

principais documentos internacionais de direitos humanos onde o Brasil é signatário, 

inserindo reivindicações antigas e contemporâneas da sociedade pela efetivação da 

democracia, desenvolvimento, justiça social e pela construção de uma cultura de paz. 

Dessa forma, o PNEDH é resultado de uma articulação institucional que 

envolve os três Poderes da República, em especial o Poder Executivo, representado 

pelos governos federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal, organismos 

internacionais, instituições de educação superior e a sociedade civil organizada.  

O Estado tem como preceito a afirmação dos direitos humanos, sendo 

universais, não divisíveis e interdependentes e, para que possa ser efetivado, as 

políticas públicas precisam classificá-los na interpretação da concepção de uma 

sociedade com base na promoção da igualdade de oportunidades, respeitando a 

diversidade e consolidando uma cultura democrática e cidadã. 

Dessa forma, o governo possui o compromisso de propiciar uma educação de 

qualidade para todos, compreendida como direito humano fundamental. Neste 

cenário, a propagação do ensino fundamental, o desenvolvimento da educação 

infantil, do ensino médio, da educação superior e a melhoria da qualidade em todos 

os níveis e nas variadas modalidades de ensino são atividades que necessitam 

fundamentalmente de prioridades. 

Pode-se afirmar que é de responsabilidade dos governos democráticos a 

garantia à educação de pessoas com Necessidades Educativas Especiais (NEE), a 

profissionalização de jovens e adultos, a erradicação do analfabetismo e a valorização 

dos educadores, da qualidade da formação inicial e continuada, tendo como estruturas 

o conhecimento e a concretização dos direitos humanos. 

Segundo Teixeira (2014), o processo de concepção do PNEDH teve origem no 

ano de 2003, com a preparação do Comitê Nacional de Educação em Direitos 

Humanos – CNEDH, através da Portaria n° 98/2003, elaborado por especialistas, 

representantes da sociedade civil, instituições públicas e privadas e organismos 

internacionais.  

Ainda de acordo com o autor acima citado, no decorrer do ano de 2004, 

divulgou-se e debateu-se o PNDEH em seminários e fóruns nacionais e internacionais. 
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No ano de 2005, realizaram-se encontros a nível estadual, objetivando disseminar o 

PNDEH, resultando em incentivos de representantes da sociedade civil e do governo, 

com a finalidade de aperfeiçoamento e ampliação do referido documento. Para 

Teixeira (2014, p. 12), “em 2006, concluiu-se um estudo que antecedeu o documento, 

perante o comprometimento de uma equipe de professores e alunos, selecionada pelo 

Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio de Janeiro”  

Ainda conforme Teixeira (2014) supracitado, a equipe teve a responsabilidade 

de organizar as contribuições adquiridas nos encontros de educação em direitos 

humanos, como a coordenação de debates, formulação e elaboração de uma versão 

inicial do PNEDH, apresentada ao Comitê Nacional de Educação em Direitos 

Humanos. A versão inicial foi analisada e revisada, sendo submetida à consulta 

pública e em seguida revisada e aprovada pelo CNEDH, onde se responsabilizou pela 

versão efetiva. 

De acordo com Viola (2018), a versão vigente do PNEDH se apresenta como 

política pública em duas perspectivas, sendo a proposta de um projeto de sociedade 

com base nos princípios da democracia, cidadania e justiça social e corroborando um 

mecanismo de concepção de uma cultura de direitos humanos, compreendida como 

um processo a ser conquistado e experimentado no compreendimento da cidadania 

ativa. 

Educar em direitos humanos é fomentar processos de educação formal e não-

formal, de modo a contribuir para a construção da cidadania, o conhecimento dos 

direitos fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade sexual, étnica, racial, 

cultural, de gênero e de crenças religiosas. 

A temática de educação em direitos humanos tem ganhado espaço e força 

dentro das escolas e universidades. Para que exista uma efetiva educação para os 

direitos humanos no ambiente escolar é necessário que os professores sejam 

educados em direitos humanos, ou seja, que exista uma formação continuada dos 

docentes nessa temática. 

No âmbito estadual, algumas normas norteiam a educação em direitos 

humanos, que ficaram explicitadas na sequência. 
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2.3 DELIBERAÇÃO N° 02/2015-CEE/PR – NORMAS ESTADUAIS PARA 

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

Esse documento dispõe sobre as Normas Estaduais para a Educação em 

Direitos Humanos no Sistema Estadual de Ensino do Paraná. Dentre seus principais 

artigos, discorrem os seguintes: 

Capítulo I - Das disposições gerais: Talvez fosse melhor levar p/os anexos. Aqui 

teria que ser citação longa. (BRASIL 2013) 

Em seu Art. 1º coloca que essa deliberação, deve ser cumprida por todas as 
instituições de ensino públicas e privadas que atuam nos níveis e modalidades 
do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, institui normas complementares às 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Em seu Art. 2º A 
Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do direito à 
educação, refere-se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos 
Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, defesa e 
aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de 
responsabilidades individuais e coletivas.  Em seu Art. 3º A Educação em 
Direitos Humanos, com finalidade de promover a educação para a mudança e 
a transformação social, fundamenta-se nos seguintes princípios: I - dignidade 
humana; II - igualdade de direitos; III - reconhecimento e valorização das 
diferenças e das diversidades; IV - laicidade do Estado; V - democracia na 
educação; VI - transversalidade, vivência e globalidade; VII - sustentabilidade 
socioambiental.  
 

Nesse sentido a esse viés pedagógico têm nas diferentes necessidades 

educacionais a força motriz de suas ações, uma vez que servem de forma igualitária 

favorecendo os direitos humanos e a educação com qualidade. 
 

Capítulo II- Dos objetivos da Educação em Direitos Humanos no Sistema 

Estadual de Ensino do Paraná, para a Educação Básica e Superior: 

IV - intercâmbio técnico-científico, para ensino, pesquisa e extensão, com 
universidades, centros de pesquisas e de ensino, comitês nacional, estaduais 
e entidades de promoção da Educação em Direitos Humanos, públicas e 
privadas, nos níveis internacional, nacional, estadual, regional e municipal.VI - 
formação inicial e continuada dos profissionais na área de Educação em 
Direitos Humanos, especialmente atuantes na educação básica, no ensino 
superior, nos sistemas de justiça, segurança e socioeducação e na 
educação.XI – criação de linhas interdisciplinares de pesquisa na área de 
Educação em Direitos Humanos nos programas de graduação e pós-
graduação das instituições de ensino superior e nos órgãos de fomento. 

 

Contudo, esta mesma Educação, ferramenta de liberdade, direito e garantia 

constitucional defendida a todo custo pelos mais diferentes setores da sociedade 
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acaba por não promover a totalidade daquilo que objetiva, ou seja, mudar a vida dos, 

das minorias, dos vulneráveis na educação e direitos humanos. 

Parágrafo único. As instituições de ensino da educação básica e superior 

devem promover a formação continuada dos docentes, relacionada à Educação em 

Direitos Humanos, reafirmando os princípios da gestão democrática, de participação 

e transparência. 

Capítulo IV - Da Organização Curricular: 

Art. 10. A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação em Direitos 
Humanos na organização dos currículos da Educação Básica e da Educação 
Superior poderá ocorrer das seguintes formas: I - pela transversalidade, por 
meio de temas relacionados aos Direitos Humanos e tratados 
interdisciplinarmente; II - como um dos conteúdos de pelo menos uma das 
disciplinas já existentes no currículo escolar; III - de maneira mista, ou seja, 
combinando transversalidade e disciplinaridade. Art. 12. A Educação em 
Direitos Humanos deverá estar presente na formação inicial e continuada de 
todos (as) os (as) profissionais das diferentes áreas do conhecimento. 

 

Nesse sentido, as organizações vinculadas ao empoderamento político de 

grupos excluídos deveriam enfatizar a plenitude de suas ações e a instrumentalização 

de suas ferramentas para a reconstrução de um ambiente escolar favorável, ou seja, 

aquela humanizadora e universal 

 

2.3.1 Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos no Estado do Paraná 

 

Na urgência de construir políticas públicas para o avanço da cultura e da paz e 

não violência no Estado Paraná transcorre pela Educação em Direitos Humanos, com 

foco nos pilares fundamentais vistos no Plano Estadual de Educação em Direitos 

Humanos do Paraná (PEEDH-PR). 

As dificuldades mais importantes a serem enfrentadas são o de reduzir a 

violência, promover uma cultura de paz e tornar a educação o mecanismo fundamental 

para propagação de debates sobre os conceitos mais relevantes dos direitos 

apresentados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, especificamente em 

seu Art. 26, o qual destaca que 

 “[...] a educação deve visar à plena expansão da personalidade 
humana e ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, 
bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para 
a manutenção da paz”. (DECLARAÇÃO DIREITOS HUMANSO, ART, 
26) 
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O Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos do Paraná, em sua 1ª 

edição no ano de 2015 PEEDH-PR, propõe possibilidades para guiar o planejamento, 

o desenvolvimento e a avaliação de políticas públicas para proteção dos direitos 

humanos a partir dos seis eixos essenciais do PEEDH-PR. 

O composto de seis eixos do PEEDH-PR (Educação Básica, Família, Ensino 

Superior, Educação Não Formal, Educação dos Profissionais do Sistema de Justiça, 

Segurança e Socioeducação, Tecnologia e Dignidade Humana), como ferramenta de 

concretização de políticas públicas de educação em direitos humanos, aborda 

variáveis voltadas à educação em total abertura de possibilidades. 

Construiu-se dessa forma, um conjunto de forças visando à evolução da cultura 

de Educação em Direitos Humanos, que precisará cercar vários sujeitos sociais, como 

agentes penitenciários, educadores sociais, alunos e professores universitários e da 

educação básica, sociólogos, pedagogos, antropólogos, jornalistas, apenados e 

egressos do Sistema Penal, assistentes sociais, psicólogos, promotores de justiça, 

presidentes e membros de Conselhos Comunitários e ONG, religiosos e 

representantes dos poderes legislativo e judiciário. 

 

2.3.2 Eixo Educação Superior e Seus Princípios Condutores 

 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) tem como objetivo central a formação 

para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos Direitos Humanos como 

forma de vida e de organização social, política, econômica e cultural nos níveis 

regionais, nacional e planetário (BRASIL, 2012). Este objetivo, em consonância com 

os princípios e dimensões para a educação em direitos humanos destinados à 

Educação Básica e ao Ensino Superior, está previsto nas Diretrizes Nacionais de 

Educação em Direitos Humanos, por meio da Resolução nº. 01/2012, do Conselho 

Nacional de Educação em Direitos Humanos do Ministério de Educação e Cultura 

(MEC/ CNEDH). 

As Diretrizes Nacionais de EDH desafia a esfera da Educação Básica, e 
também do Ensino Superior, a redimensionar suas frentes de trabalho para 
corresponder às reais necessidades e condições biopsicossociais e culturais 
de todos os atores desta esfera de atuação, como aponta o parágrafo 1º, Art. 
5º da referida Resolução. (BRASIL, 2012). 
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O Programa de Educação em Direitos Humanos, efetivado no Plano Mundial 

de Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e no Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos (PNEDH, em duas edições no Brasil, 2006 e 2013), fica evidenciado 

a relevância de nortear os recursos do Ensino Superior em todas suas proporções 

com direcionamento aos Direitos Humanos na pesquisa e extensão, confirmada no 

Art. 6º, da Resolução 01/2012, MEC/CNEDH, de que a Educação em Direitos 

Humanos, de modo transversal, deve ser contemplado nos Programas Pedagógicos 

de Curso (PPC) das Instituições de Ensino Superior (IES), nos materiais didáticos e 

pedagógicos, no modelo de ensino, pesquisa e extensão, e na gestão, bem como nos 

diferentes processos de avaliação. 

Desde o Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos do Paraná, que 

precisamos mostrar os espaços vazios de EDH que ainda aparecem no Ensino 

Superior paranaense. 

“As Instituições de Educação Superior estimularão ações de extensão voltadas 

para a promoção de Direitos Humanos, em diálogo com os segmentos sociais [...], 

assim como com os movimentos sociais e a gestão pública” (MEC/CNEDH, 2012). 

A educação em direitos humanos deve transpor todos os espaços educacionais 

e a EDH no Ensino Superior acontece entre a teoria e a prática nos cursos de 

bacharelado e de licenciatura, pois todas têm o dever de conscientizar para a 

efetivação dos direitos humanos. 

As IES devem ser orientadas para a concretização da educação em direitos 

humanos, em conformidade com as ações sociais, de forma que gestores, docentes, 

estudantes e todos envolvidos no Ensino Superior consigam defender a EDH, lutando 

contra as injustiças, desigualdades, discriminações e o desrespeito, fortalecendo 

práticas e processos direcionados à cultura da paz. 
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3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO CURSO DE PEDAGOGIA 

 

Nesse capítulo será pontuada formação docente e a formação dos professores 

de pedagogia em um contexto geral e em seus nuances, em uma perspectiva da 

Educação em Direitos Humanos. 

 

3.1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

A profissão docente no mundo contemporâneo tem exigido, não somente pela 

própria demanda de trabalho e desafios, como também exigência dos organismos 

internacionais como Banco Mundial e Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2007), que os profissionais saibam lidar 

com todo tipo de sujeito, diversidade cultural, dentre outros aspectos. Isso exige cada 

vez mais, um redimensionamento das funções do profissional docente, tanto na escola 

quanto na sociedade, cuja compreensão das identidades docentes pode contribuir 

para a atuação profissional do professor.  

A prática docente é reconhecidamente um processo reflexivo que abrange as 

experiências que emanam do cotidiano da sala de aula e das reflexões que são 

produzidas por outros docentes. Este processo engloba, portanto, o saber prático e o 

saber teórico. 

A formação inicial assume importância e centralidade na carreira docente, pois, 

é no âmbito dos cursos de graduação que ocorre a preparação do futuro profissional 

que adentrará as salas de aula. Neste período de formação, o profissional da 

educação poderá se apropriar de habilidades e conhecimentos que possibilitarão o 

exercício da docência (ALTAMANN, 2002).  

Compreende-se assim, que a formação inicial de professores é o momento de 

preparação em que serão desenvolvidas as capacidades que possibilitarão o exercício 

profissional e o exercício de reflexão sobre a teoria e sobre a prática, num processo 

contínuo.  

Na obra: “Educação em Direitos Humanos e formação de professores (as) ”, 

Candau et al. (2013) apresentam princípios muito importantes para o processo 

evolutivo da educação nos cursos de formação inicial de professores, tais como:  

a) Desconstruir a visão do senso comum sobre os direitos Humanos;  
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b) Assumir uma concepção de educação e explicitar o que se pretende atingir em 

cada situação concreta;  

c)Construir ambientes educativos que respeitem e promovam os Direitos 

Humanos;  

d) Estimular a produção de materiais de apoio. 

De acordo com Gatti e Barreto (2009), existe também uma preocupação sobre 

de que forma promover a formação de professores em direitos humanos, seja nas 

políticas públicas ou na sociedade civil. Diante do fato, as iniciativas se multiplicaram, 

sendo realizados cursos, palestras e seminários em todos os estados, elaborados por 

universidades, organizações não governamentais e órgãos públicos.  

Para Tardif e Lessard (2005), a educação em direitos humanos e a formação 

de professores enfrentam algumas questões complexas a serem solucionadas e 

desenvolvidas, sendo seus principais desafios: 

• Desconstrução da visão do senso comum sobre os direitos humanos; 

• Definir um conceito sobre a educação em direitos humanos e apresentar de 

forma explícita o que se busca realmente; 

• Articulação de ações de sensibilização e formação; 

• Ambientes educativos que possam promover os direitos humanos; 

• Introduzir a Educação em Direitos Humanos no currículo; 

• Inserir a Educação em Direitos Humanos na formação inicial e contínua dos 

professores; 

• Promover a produção de materiais que possam servir de apoio. 

A formação de professores refere-se às políticas, procedimentos e disposições 

destinadas a equipar potenciais professores com o conhecimento, atitudes, 

comportamentos e habilidades de que necessitam para realizar suas tarefas de forma 

eficaz em sala de aula, escola e comunidade. 

Para além da sua formação, o professor emprega em sua atividade, 

características pessoais, bagagem cultural, social e história de vida, o que acaba 

refletindo em sua práxis. Nesse contexto seria impossível seguir um protocolo 

engessado para formação de professores.  

 
Os profissionais que se envolvem nesta atividade são chamados de 
educadores de professores (ou, em alguns contextos, formadores de 
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professores). A Comissão de Educação (1964-66) afirmou que um programa 
sólido de formação profissional de professores é essencial para a melhoria 
qualitativa da educação. Isto enfatizou que o investimento na formação de 
professores pode render dividendos muito ricos porque os recursos 
financeiros necessários são pequenos quando medido em comparação com 
as melhorias resultantes na educação de milhões. (ENS; DONATO; 2011.p.8) 

Vale enfatizar que a sociedade está sempre em constante mudança, o que 

influencia a forma como pensamos, agimos, trabalhamos, como nos relacionamos 

com os outros e, principalmente, a forma como nos preparamos para o mundo. O valor 

do conhecimento para uma sociedade é medido por meio do nível de formação de 

seus cidadãos, e como isso afeta os docentes? Seria necessário repensar a formação 

docente? São questões a serem discutidas e refletidas por toda a comunidade escolar 

e por todos os cidadãos. 

Relatórios internacionais destacam o importante papel do professor na 

qualidade da aprendizagem dos alunos. O título do relatório que a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico publicou (OCDE): Teachers Matter 

Attracting, Developing and Retaining Effective Teachers (OCDE, 2005) evidencia essa 

questão. Nesse relatório afirma-se que: “Existe atualmente um volume considerável 

de pesquisa que indica que a qualidade dos professores e de seu ensino é o fator 

mais importante para explicar os resultados dos alunos. Existem também 

consideráveis evidências de que os professores variam em sua eficácia. As diferenças 

entre os resultados dos alunos às vezes são maiores dentro da própria escola do que 

entre escolas. O ensino é um trabalho exigente, e não é possível para qualquer um 

ser um professor eficaz e manter essa eficácia ao longo do tempo”. Esse documento 

mostra a inquietação internacional no que se refere à docência. 

A formação de professores é talvez mais confrontada com a forma de negociar 

e abordar significativamente o mundo do ensino-aprendizagem do que simplesmente 

lidar com deveres, responsabilidades e atribuições de sala de aula. É importante que 

esse formador sinta o peso e a relevância de formar futuros professores, que irão 

alfabetizar e educar uma nação.  

A Comissão considerou a real importância que a formação do professor 

desempenha na mudança educacional de forma eficaz. A Política de Educação 

realizada em 1986 também enfatizou que o status de professor reflete o ethos 

sociocultural da sociedade, ou seja, dito que não as pessoas podem subir acima do 

nível de seus professores (GATTI, 2016). 
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Um formador de professores é uma pessoa que ajuda outras pessoas a adquirir 

conhecimentos, competências e atitudes que eles exigem para serem professores 

eficazes. Mas o que se espera de um professor? Que ele seja perfeito? Atualizado? 

Filosófico? Tecnológico? São várias as atribuições e características específicas desse 

profissional. Antonio Bolivar em seu livro retrata a instabilidade da identificação do 

profissional de educação, “as mudanças das últimas décadas geram ambiguidades e 

contradições na situação profissional dos professores. 

Essas modificações não se relacionam somente com a própria 
profissão, vão muito além, “um quadro mais geral de transformações 
sociais, que fragmentou os espaços tradicionais de identificação 
sexual, religiosa, familiar ou ocupacional”. (BOLIVAR, 2006, p.25) 
 

Um formador de professores pode ser definido como um profissional de ensino 

superior, cuja atividade principal é a preparação de professores iniciantes em 

universidades e outras instituições de formação de professores.  

Uma definição mais ampla pode incluir qualquer profissional, na qual o trabalho 

contribua de alguma forma e com uma função para o desenvolvimento profissional 

contínuo da escola. Portanto, mesmo dentro de um único sistema educacional, os 

professores podem ser empregados em distintas funções por diferentes modalidades 

de organização (NÓVOA, 1992).  

Os formadores de professores podem, portanto, trabalhar em muitos contextos 

diferentes, incluindo (universidades, escolas, treinamento do setor privado 

organizações ou sindicatos) e o seu tempo de trabalho pode ser total, ou apenas 

parcialmente, dedicado à preparação de professores. 

Embora tais distinções etimológicas possam, à primeira vista, parecer triviais, 

as definições atuais justificam uma reavaliação final dos dois conceitos. 

Em outras palavras, formação docente é o processo de aprendizagem bem-

sucedido (geralmente, mas não necessariamente, auxiliado pelo ensino) de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, onde o que é aprendido vale a pena para o 

estudante (na visão de quem está usando o termo) e geralmente (em contraste com 

uma capacitação), onde é aprendido de tal forma que o futuro professor (naquele 

momento estudante) pode expressar sua própria individualidade por meio do que ele 

aprende e pode subsequentemente aplicá-lo e adaptá-lo. 
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Portanto, neste contexto, a educação passa a ser o conceito global naquele em 

que a expressão formação de professores inclui tanto o teórico quanto o prático 

componente de um programa de preparação de professores.  

É importante ressaltar que a construção de um trabalho realizado com os 

futuros professores baseia-se também em interações, vivências profissionais e 

pessoais, envolvendo inclusive o contexto cultural e social que se está inserido.  

O processo de desenvolvimento fornecido por uma escola ou outra instituição 

é organizada principalmente para a instrução e aprendizado; O desenvolvimento total 

adquirido por um indivíduo fica evidenciado, por meio da instrução e aprendizagem. 

Talvez a versão de Gatti (2016) dos dois conceitos seja mais útil em que uma 

divisão é feita entre a aquisição de conhecimento, por um lado, e aplicação de 

conhecimento, por outro. Isso é a educação lida muito com a aquisição de 

conhecimento.  

A formação é um processo que usa uma ampla gama de técnicas para modificar 

atitudes, conhecimento ou comportamento de habilidade de modo a alcançar um 

desempenho eficaz (geralmente definido como experiente padrão do trabalhador) em 

uma determinada tarefa ou conjunto de tarefas.  

Segundo Nóvoa, "a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de 

conhecimento ou de técnicas), mas através de um trabalho de reflexão crítica sobre 

as práticas de construção permanente de uma nova identidade pessoal. Por isso é tão 

importante investir na pessoa e dar estatuto ao saber da experiência" (Nóvoa, 1993, 

p. 38). 

De acordo com NÓVOA (1992), está na valorização de paradigmas de 

formação que promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam a 

responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional e que participem como 

protagonistas na implementação das políticas educativas. 

A profissão docente ao longo dos tempos foi se modificando, até mesmo por 

uma evolução histórica, no que diz respeito às regulamentações devemos citar a Lei 

nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação no 

Brasil (LDB), documento que direciona também para formação docente, aparecem às 

seguintes disposições no art. 61 da lei: 
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[...] Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a 
atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos 
objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos: I – A presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências 
de trabalho; II – A associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; III – o aproveitamento da 
formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (BRASIL, 2018, p. 41) 

  

São tantas as incertezas quanto ao futuro da profissão docente, as políticas 

públicas, a autoestima profissional, entre outras tantas questões que envolvem o 

magistério. Refletir a formação docente é fundamental também pensar em fatores 

éticos, mas de que forma deve ser essa formação? Baseado em quais princípios e 

processos devem ocorrer esses trabalhos? Tantos dilemas a serem respondidos, mas 

o principal deve ser o amor e o afeto, atuar com orgulho, fundamentado na 

aprendizagem significativa, com base em conteúdos e novas tecnologias e novos 

contextos. 

Candau e Sacavino (2013) destacam que atualmente existe uma grande 

preocupação com a educação em Direitos Humanos no Brasil, seja nas políticas 

públicas, seja nas organizações da sociedade civil. As autoras apresentam que as 

iniciativas crescem a cada ano, sendo realizados seminários, cursos e palestras, 

elaborados por universidades, associações, organizações não governamentais, 

órgãos públicos, entre outros. Assim, pode-se afirmar que a implantação do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos exerce uma função essencial de 

promoção, apoio e para viabilizar as variadas atividades. Grande parte destas 

iniciativas se orienta junto à formação de educadores, seja no cenário da educação 

formal ou não formal. 

Contudo, estes movimentos que promovem os Direitos Humanos enfatizam a 

problemática sobre o tema nas sociedades atuais, seja nacional ou 

internacionalmente, da mesma forma como o aprofundamento da gênese e evolução 

histórica do conceito de Direitos Humanos.  

Uma reflexão sobre em que consiste a educação referida a esta temática se 
dá, por óbvio ou, na prática, a educação fica reduzida à transmissão de 
conhecimentos atualizados sobre os Direitos Humanos. Não se problematiza, 
nem se articula adequadamente a questão dos Direitos Humanos com as 
diferentes concepções pedagógicas, procurando-se enfatizar aquelas que 
melhor sintonizariam com a perspectiva dos Direitos Humanos que se quer 
promover. (CANDAU, SACAVINO, 2013, p. 61-62) 
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No que se refere aos assuntos a serem abordados, as autoras supracitadas 

destacam que estes devem ser estabelecidos fazendo presente as particularidades e 

os interesses de cada grupo social, porém, direcionando as questões apresentadas 

em contexto social ampliado e em relação à problemática, e também os conceitos 

considerados essenciais associados aos Direitos Humanos. 

De acordo com Candau e Sacavino (2013), a noção de dignidade humana deve 

perpassar os distintos assuntos apresentados e se constituírem em um eixo que possa 

unir todo o processo já desenvolvido. 

É necessário destacar que é necessária também a mobilização de distintas 

dimensões existentes nos processos de ensino e aprendizagem, como ver, saber, 

celebrar, sistematizar, comprometer e socializar. As dimensões são aceitas de forma 

integrada e relacionada. As autoras explicam que o ver se refere à análise da 

realidade, o saber aos conhecimentos associados ao assunto, o celebrar a 

apropriação do trabalho aplicando-se distintas linguagens, como criação de vídeos, 

músicas, entre outros. 

Ainda de acordo com as autoras supracitadas, a sistematização poderá supor 

a elaboração coletiva que sintetizará os cenários mais importantes associados aos 

grupos, e o comprometer se refere a identificar as atitudes e ações executadas. Para 

Candau e Sacavino, (2013, p. 64). “A socialização da experiência vivida no contexto 

em que se atua constitui a etapa final do processo. Em todo este recorrido, o papel do 

dinamizador é fundamental”  

A aplicação de métodos ativos e participativos, a utilização de linguagens 

distintas, a disseminação do diálogo entre os inúmeros conhecimentos, são elementos 

existentes no decorrer de todo o processo que, possui como referência a realidade 

social e as vivências de todos os envolvidos. 

Deve-se focar relevantemente aos relatos de casos experimentados pelas 

pessoas e as violações e defesa dos Direitos Humanos, abordados pelos envolvidos, 

por meio de entrevistas com pessoas indicadas pelo grupo ou por meio de matérias 

de revistas especializadas sobre o tema e demais meios de comunicação. 

Um dos métodos estratégicos que se desenvolvem nos processos se refere às 

oficinas pedagógicas, apresentadas como ambientes de intercâmbio e elaboração 

coletiva de saberes, analisando a realidade, confrontando vivências, elaborando 

vínculo socioafetivos e da atividade concreta dos Direitos Humanos. 
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A atividade, participação socialização da palavra, experiência de situações 
reais por meio de sociodramas, análise de acontecimentos, leitura e 
discussão de textos, realização de debates, trabalho com diferentes 
expressões da cultura popular, entre outros, são elementos existentes na 
dinâmica das oficinas. (CANDAU, SACAVINO, 2013, p. 65) 
 

Refere-se, assim, ainda de acordo com as autorias acima citadas, de modificar 

as interpretações, as atitudes, os comportamentos, as dinâmicas das organizações e 

também as práticas do dia a dia dos distintos envolvidos, individuais ou não, e das 

organizações educativas e sociais.  

Destaca-se que a análise de contextos determinados precisa de abordagens 

caracterizadas, onde se deve trabalhar de forma igual nas universidades, no ensino 

fundamental, no movimento de mulheres, por meio de promotores populares. 

Contudo, o foco do método deve considerar estratégias que possam estimular 

processos articulando a teoria e a prática, componentes cognitivos, afetivos e por fim 

no envolvimento de práticas sociais reais. 

Por fim, de acordo com Candau e Sacavino (2013), se refere a política de 

educação e o social como importantes neste contexto estratégico e determinado para 

o educar em Direitos Humanos, ou seja, permitir experiências em que sejam 

favoráveis os Direitos Humanos. 

A formação de professores e o desenvolvimento profissional dos professores 

são permanentes, tendo em vista a necessidade da pesquisa, do estudo, de se manter 

atualizado de forma contínua. A formação de professores acontece também ao 

decorrer de sua vida profissional, no exercício de suas ações pedagógicas, na relação 

com alunos e demais contextos educacionais. Em um cenário inovador é importante, 

a mudança da práxis de acordo com um pensamento evolutivo, repensar as práticas 

pedagógicas em forma de novos saberes, novas aprendizagens.  

De uma formal geral, observamos a dificuldade que cerca a formação do 

profissional da educação, é fundamental também ter um olhar por uma vertente 

socioeconômica. Por meio de um viés ideológico podemos caracterizar que a 

formação docente necessita de modificações em diversos pontos que envolvem o 

desenvolvimento desses profissionais, relacionados à teoria, prática, remuneração 

dentre outros. 
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3.2 FORMAÇÃO DE PEDAGOGOS (AS) 

 

De acordo com Saviani (2009), a ordem dos Institutos de Educação no Brasil 

aconteceu entre 1932 a 1939, por meio da reforma de Anísio Teixeira no Distrito 

Federal (1932), e a reforma de Fernando de Azevedo em São Paulo (1933), desejava-

se na época inserir estudos específicos nas imposições pedagógicas. Para Saviani, a 

inserção dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura aconteceu de 1939 a 1971. O 

curso de pedagogia, é um curso superior de graduação na modalidade de licenciatura 

e tem como objetivo formar professores para trabalhar na educação Infantil e nos anos 

iniciais do ensino fundamental, assim como objetivando também formar professores 

para gestão escolar, porém, pode-se considerar que o foco principal é a formação de 

professores. A pedagogia engloba práticas de formação humana, por meio de práticas 

educativas. 

Pedagogia é a forma como o conteúdo é entregue, incluindo o uso de várias 

metodologias que ajudam crianças diferentes a se envolver com o conteúdo 

educacional e aprender de forma mais eficaz, reconhecendo que os indivíduos 

aprendem de maneiras diferentes (ENS; DONATO; 2011).  

Para Nóvoa (1992), um objetivo fundamental de ambientes educacionais mais 

inclusivos, com base nos princípios de Freire, é que os professores façam o 'currículo 

oculto' - as atitudes, valores e normas que os alunos aprendem das estruturas 

institucionais, relações e sistemas ao seu redor - mais aberto e visível e para ensinar 

as crianças a analisar criticamente essas estruturas e normas.  

É fundamental também que a escola deve conhecer melhor o seu entorno, 

condições socioeconômicas, socioambientais para tentar compreender o perfil da 

comunidade. A fim de compreender melhor a vivencia, visando entregar o currículo de 

forma assertiva, os professores devem aprender como se envolver com as questões 

de gênero e como lidar com o tratamento injusto de meninas e meninos, 

especialmente de crianças que não se conformam às expressões binárias de gênero 

e às normas de gênero em salas de aula.  

Os professores também precisam de apoio para a capacitação em técnicas 

eficazes de gestão de sala de aula que promovam o respeito e não reforcem a 

violência (CUNHA, 2009).  

Em muitas salas de aula, por exemplo, punição corporal e disciplina sustentam 

a violência de gênero. Equipar professores com estratégias e habilidades para manter 
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a disciplina de uma maneira positiva e afirmativa deve, portanto, estar enraizado em 

abordagens de gênero. 

A formação de professores deve, portanto, explorar as próprias vidas de gênero 

dos professores e como isso influencia a maneira como abordam seu trabalho e 

relacionamentos. Este tipo de prática pode mostrar aos professores como eles, como 

seres de gênero, podem criar uma falta de cooperação entre meninos e meninas (os 

sexos), reforçando assim o sexismo e criando um ambiente propício para a violência 

de gênero (ENS; DONATO; 2011). 

Os professores e funcionários da escola devem ser informados sobre os 

códigos de conduta institucionais, bem como sobre como responder apropriadamente 

aos alunos que estão vivenciando, testemunhando ou perpetrando violência. 

De acordo com Nóvoa (1992), a formação inicial e contínua de professores 

precisa ser melhorada para oferecer aos professores mais ferramentas (hard e soft 

skills) para administrar diversas salas de aula e lidar com conflitos, incluindo 

discriminação, racismo e homofobia.  

Os professores também devem receber apoio para serem mais interativos e 

menos didáticos em suas abordagens de ensino; uma oportunidade importante para 

melhorar as habilidades dos professores é durante a parte inicial, quando abordagens 

disciplinares, gestão de sala de aula e ensino são introduzidas.  

A disciplina positiva é uma abordagem  importante e pertinente quando da 

disciplina do aluno se concentra em fortalecer e desenvolver os aspectos cognitivos 

do comportamento positivo, em vez de punir o comportamento negativo. Os 

educadores visam recompensar o comportamento positivo com  a máxima de atenção 

(CUNHA, 2009). 

Os currículos das faculdades de formação de professores devem incluir 

conteúdo transformador de gênero para ajudar os professores a explorar maneiras 

pelas quais a discriminação e as normas de gênero podem ser desafiadas nas 

escolas.  

As próprias histórias de vida, crenças e experiências de professores e 

administradores escolares são um ponto de partida útil para explorar a maneira como 

a discriminação de gênero é compreendida.  

Os cursos de capacitação e a formação também podem ajudar os professores 

sobre suas experiências vividas na sociedade e também em relação as pessoas, ou 

seja, como eles vêem seu papel como educadores de gênero e como eles entendem 
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suas relações com seus atores (colegas, homens e mulheres e com seus alunos) 

(GATTI, 2016). 

Pedagogia e suas formas: Pedagogia se refere às interações entre professores, 

alunos e o ambiente de aprendizagem e as tarefas de aprendizagem. Este termo 

amplo inclui como professores e alunos se relacionam, bem como as abordagens 

instrucionais implementadas na sala de aula. 

Conceber o curso de Pedagogia como destinado apenas à formação de 
professores é, a meu ver, uma idéia muito simplista e reducionista. A 
pedagogia ocupa-se, de fato, da formação escolar de crianças, com 
processos educativos, métodos, maneiras de ensinar, mas antes disso ela 
tem um significado bem mais amplo, bem mais globalizante. Ela é um campo 
de conhecimentos; diz respeito ao estudo e à reflexão sistemática sobre o 
fenômeno educativo, sobre as práticas educativas, para poder ser uma 
instância orientadora do trabalho educativo. (PIMENTA, 2015. P. 67) 

 

As abordagens pedagógicas, de acordo com Tardif (2002), são frequentemente 

colocadas em um espectro que vai da pedagogia centrada no professor à pedagogia 

centrada no aluno; embora essas duas abordagens possam parecer contraditórias, 

muitas vezes podem complementar-se na realização dos objetivos educacionais, por 

exemplo, uma abordagem centrada no professor pode ser útil para introduzir um novo 

tema, enquanto uma abordagem centrada no aluno pode ser necessária para permitir 

aos alunos explorar essas idéias e desenvolver uma compreensão mais profunda. 

A pedagogia centrada no professor posiciona o professor no centro do processo 

de aprendizagem e normalmente depende de métodos como palestras para toda a 

classe, memorização mecânica e respostas em coro (ou seja, chamada e resposta). 

Essa abordagem é frequentemente criticada, especialmente quando os alunos 

completam apenas tarefas de ordem inferior e têm medo do professor, no entanto, o 

ensino para toda a classe pode ser eficaz quando os professores frequentemente 

pedem aos alunos que expliquem e elaborem ideias-chave, em vez de apenas dar 

aulas (CUNHA, 2009). 

Esta abordagem pedagógica tem muitos termos associados (por exemplo, 

construtivista, centrado no estudante, participativo, ativo), mas, geralmente baseia-se 

em teorias de aprendizagem que sugerem que os alunos devem desempenhar um 

papel ativo no processo de aprendizagem. Os alunos, portanto, usam o conhecimento 

prévio e novas experiências para criar conhecimento.  

Muitas vezes é um desafio para que os professores mudem de uma pedagogia 

centrada no professor para uma pedagogia centrada no estudante. 
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Pedagogia centrada na aprendizagem, ou seja, "pedagogia centrada na 

aprendizagem" é um termo moderno que reconhece que esta ciência está voltada para 

no aluno e no professor eficazmente quando estudada e aplicada, mas os professores 

devem considerar o contexto local, ou seja o número de alunos na classe, o físico 

ambiente, dentre outros. Sugere-se que os professores devem se adaptar com relação 

as suas abordagens pedagógicas com foco no ambiente escolar (NÓVOA, 1992).  

Tardif (2002) explica as abordagens pedagógicas eficazes e adequadas: A 

pedagogia eficaz pode levar ao desempenho acadêmico, desenvolvimento social e 

emocional, aquisição de habilidades técnicas e uma capacidade geral de contribuir 

para a sociedade. Entre esses resultados de aprendizagem variados, o desempenho 

acadêmico é o mais fácil de medir, mas os outros também são importantes a serem 

considerados ao tentar reformar e monitorar as mudanças em andamento na prática 

pedagógica.  

A eficácia pedagógica muitas vezes depende da garantia de que a abordagem 

é apropriada para contextos escolares e nacionais específicos. Por exemplo, certas 

técnicas centradas no estudante que são eficazes em salas de aula com menos alunos 

podem ser difíceis de realizar em salas de aula lotadas ou com poucos recursos. 

No entanto, algumas estratégias têm se mostrado mais eficazes do que outras 

de uma forma amplamente aplicável. Isso inclui o seguinte: 1) forte compreensão de 

abordagens pedagógicas específicas para o assunto e a idade dos alunos (também 

chamado de conhecimento pedagógico do conteúdo); 2) uso apropriado de toda a 

classe, pequenos grupos e trabalho em pares; 3) incorporação significativa de 

materiais de ensino e aprendizagem, além do livro didático; 4) oportunidades 

frequentes para os alunos responderem e ampliarem as respostas às perguntas; 5) 

uso útil de termos e idiomas locais; 6) atividades de aula variadas; e 7) atitude positiva 

em relação aos alunos e crença em sua capacidade de aprender (CUNHA, 2009).  

Pedagogia e sistema educacional: exames nacionais, padrões curriculares e 

outras políticas do sistema educacional influenciam a pedagogia do professor. Por 

exemplo, os exames nacionais que testam principalmente o conhecimento factual 

discreto, em vez de compreensão ou análise, desencorajam os professores de usar 

uma pedagogia que desenvolve habilidades de pensamento crítico de ordem superior 

(ENS; DONATO; 2011). 

Por esta razão, se os planejadores da educação desejam mudar a prática 

pedagógica, não é suficiente simplesmente emitir novas diretrizes pedagógicas, eles 
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também terão que explorar maneiras de alinhar outras políticas e práticas em todo o 

sistema. 

Segundo Pryjma e Marcelo (2013), as novas necessidades sociais apresentam 

propósitos diferentes para a formação do aluno e, dessa forma, é necessário que o 

professor esteja preparado e capacitado para atender tais necessidades e seguir os 

processos de desenvolvimento e também a transformação social. 

Ainda de acordo com os autores acima citados, a formação docente, 

considerando-se um conceito maior, no sentido de integrar a pesquisa com a formação 

do professor, leva ao desenvolvimento profissional do professor. 

O desenvolvimento profissional docente se apresenta como elemento de 
desenvolvimento profissional e de crescimento de professores em sua prática 
pedagógica e em suas funções como docente. Refere-se a um processo no 
caminho do professor que integra elementos pessoais, profissionais e sociais 
na sua constituição como profissional autônomo, reflexivo, crítico e 
colaborador. (CUNHA et al., 2010, p. 188-189) 

 

Conhecendo de uma forma melhor o dia a dia dos professores universitários, 

pode-se notar que suas necessidades de trabalho ampliam cada dia mais, visto a 

complexidade e diversidade em contínuo crescimento da população atual. De forma 

frequente, os professores se esmeram para executarem atividades de qualidade, 

intervindo de forma efetiva no rumo dos processos formativos dos alunos, buscando 

sua introdução na sociedade, na cultura e no aumento de seus conhecimentos, 

auxiliando para sua inserção ao mundo profissional. 

Tardif (2012) destaca que após a década de 1980 ocorreu um significativo 

crescimento nos estudos sobre os saberes docentes no mundo anglo-saxão, 

desenvolvendo-se por toda a Europa. Ainda de acordo com o autor supracitado, é 

possível afirmar que o fenômeno também aconteceu em solo brasileiro. Os estudos 

utilizam metodologias e teorias distintas, propondo diferentes conceitos sobre o saber 

do professor.  

Contudo, Tardif (2012) apresenta que a questão do saber dos professores não 

deve ser separada das demais dimensões do ensino, nem do estudo do trabalho 

realizado pelos professores, de forma mais específica. 
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Situa o saber profissional no contexto mais amplo do estudo da profissão 
docente, de sua história recente e de sua condição de trabalho na escola e 
na sociedade. Destaca-se que o saber é sempre o saber de alguém que 
trabalha algo com a finalidade de executar um objetivo específico. O saber 
não é uma coisa que vaga no espaço, é o saber relacionado com a pessoa, 
com a experiência de vida e sua história profissional, nas relações com os 
alunos em aula e com demais envolvidos no cenário institucional. Assim, 
torna-se fundamental pesquisá-lo relacionando-o com esses elementos 
constitutivos do trabalho docente. (TARDIF, 2012, p. 98-99) 

 

De acordo com Nóvoa (1992), a formação é pertencente do próprio sujeito e se 

apresenta em um processo de ser. A vida e as vivências das pessoas, alternando 

passado e futuro em um ambiente processual, constroem uma compreensão de 

movimento, envolvendo projetos e perspectivas futuras. Pode apresentar diversas 

dimensões, inclusive a influência dos mestres, livros, aulas, entre outros, contando 

sempre com uma intervenção pessoal, isto é, o significado de que a pessoa fornece 

para a informação com que interage. 

Segundo Cunha (2010), no que se refere à formação de adultos, este, constitui 

sua experiência de vida e de uma experiência profissional durante a sua formação. A 

autora destaca que mais relevante que pensar na formação do adulto, é compreender 

sobre a forma como este é formado, ou seja, a forma como ele se apropria de seu 

patrimônio da experiência, por meio de uma dinâmica de compreensão retrospectiva.  

Ainda nas palavras da autora, a formação representa um processo de 

transformação individual, nas dimensões do saber, saber fazer e saber ser. Para que 

tal objetivo se concretize, a autora apresenta que é necessária uma nova implicação 

da pessoa em formação, da forma a serem desenvolvidos métodos estratégicos de 

autoformação, visto que formar não representa apenas ensinar aos alunos os 

conteúdos, mas trabalhar de forma coletiva sobre a solução de problemas. Por fim, 

destaca que a formação se faz na produção e não no consumo do saber. 

Considerando os conceitos dos autores supracitados, assume-se assim a 

importância de analisar saberes oriundos da experiência dos professores, entendidos 

como aqueles que se formam processualmente no decorrer da vida e no seu 

desenvolvimento profissional docente. 

Em um cenário em que se considera a complexidade do cargo no ambiente 

atual, observa-se a importância de se aprender com o percurso dos professores que 

são considerados referências em seus grupos acadêmicos. 

Entre os desafios para a formação do professor da educação superior, Cunha 

(2010) destaca que a docência, sendo um exercício complexo, necessita de uma 
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maior capacitação como demandas básicas para executar as atividades, 

diferenciando-se de demais profissões existentes. Esta concepção pressupõe que a 

função do professor necessita de preparo, visto a diversidade de saberes e 

conhecimentos que fazem parte de sua formação. 

Exige uma dimensão da totalidade, que se distancia da lógica das 
especialidades, tão cara a muitas outras profissões, na organização taylorista 
do mundo de trabalho. Nesta perspectiva, perde-se a compreensão das 
relações entre as diversas dimensões e o objeto de estudo e do trabalho se 
divide. (CUNHA, 2010, p. 25) 

 

A atividade dos professores necessita de uma formação sólida, não somente 

aos conteúdos científicos próprios da disciplina, mas de forma igual nos aspectos que 

se referem à didática e ao direcionamento das inúmeras variáveis que são 

caracterizadas pela docência. 

Vaillant e Marcelo (2012) destacam que as grandes transformações que são 

construídas na sociedade contemporânea podem induzir a acreditar que o 

desenvolvimento dos indivíduos se transformou em uma necessidade de todo 

profissional, inclusive os professores. 

De acordo com Day (1999), o desenvolvimento profissional pode incluir todas 

as vivências no que se refere à aprendizagem natural e a planejada, buscando 

diretamente ou não contribuir para as pessoas ou grupos e que auxiliam o 

desenvolvimento da qualidade da educação nas escolas. 

Diante do apresentado, pode-se denominar como saberes experienciais os 

saberes que se formam no processo da prática profissional do docente. Comumente, 

não é oriundo de forma direta das instituições que formam e nem dos currículos. Os 

saberes não se apresentam sistematizados em doutrinas e teorias. Refere-se a 

saberes práticos e constituem um conjunto de representações onde os docentes 

interpretam, compreendem e direcionam sua profissão e sua prática do dia a dia em 

todas suas dimensões. 

Tardif (2012) apresenta que a cultura docente constitui em uma ação que 

apresenta particularidades próprias, apresentando-se como uma epistemologia da 

prática docente. 
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Toda experiência é uma força em movimento. Seu valor só pode ser julgado 
com base no para que e em para onde ela se move. A grande maturidade da 
experiência de um adulto como educador o coloca na posição de poder 
avaliar cada experiência dos mais jovens de uma forma que os que possuem 
menos experiência ainda não podem fazer. Sua tarefa como educador é ver 
em que direção caminha a experiência. (DEWEY, 2010, p. 39) 
 

Segundo Dewey (2010), ao afirmar a validade do princípio de que a educação, 

para conquistar seus objetivos, seja referente à pessoa, seja referente à sociedade, 

deve-se ter como base a experiência, está presente na vida de toda pessoa. Ainda de 

acordo com o autor, não existe disciplina mais severa em todo mundo como a 

disciplina da experiência sujeita aos testes do desenvolvimento e do direcionamento 

inteligente. 

Além de possui a experiência como base, o ensino de qualidade necessita de 

estrutura satisfatória e um ambiente de trabalho considerável para os profissionais da 

escola e para os alunos. Contudo, entende-se que tais exigências representam 

obstáculos para as políticas públicas de democratização do acesso ao ensino superior 

no país. 

De acordo com Ristoff (2014), nos últimos anos, a educação superior do Brasil 

obteve grande ampliação em todos os seus aspectos, crescendo a quantidade de 

instituições, cursos, vagas, alunos, matrículas e formandos. 

Ainda nas palavras do autor acima citado, torna-se claro que as políticas de 

inclusão dos grupos excluídos se modificaram de forma significativa no que se refere 

ao perfil do estudante de graduação. Nota-se que nos últimos anos ocorreu um grande 

processo de democratização nas universidades brasileiras. 

Ao buscar apresentar os principais aspectos e complementos sobre o cenário 

da educação superior no Brasil, os docentes destacam que suas trajetórias e 

experiências são fundamentais, reafirmando que, ao longo de suas trajetórias, o 

professor poderá construir percursos distintos, marcados por ciclos profissionais e 

condições políticas, culturais e históricas.  

Por fim, a literatura apresenta que existem críticas dos docentes sobre o que 

vivenciam nas universidades, como autoritarismo, falta de engajamento e a grande 

competitividade acirrada nos dias de hoje. Simultaneamente, dão valor à liberdade de 

pensamento e comprometimento social, se formando no preparo da aula e na 

integração do ensino e o estudo.  
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Pode-se afirmar que os docentes são favoráveis às políticas de democratização 

do ensino superior e buscam investimentos satisfatórios para a escola básica também, 

especialmente as escolas que fazem parte dos sistemas públicos. 

A valorização das experiências dos docentes torna-os referência sobre um 

perfil de professor que inspirará os estudos sobre a pedagogia nas universidades. 

 

3.2.1 Pedagogia e Ciência da Educação 

 

A compreensão inicial que o termo Ciência da Educação apresenta é a da 

presença de diversas ciências de educação, ou seja, a pluralidade. Dessa forma, a 

Psicologia seria uma Ciência da Educação, da mesma forma como a Sociologia. 

Contudo, não procede tal interferência, visto que o objeto de estudo da Psicologia 

representa o fenômeno da ordem psicológica que destacam a subjetividade humana, 

da mesma forma como a Sociologia é definida pela maneira como a pesquisa analisa 

e interpreta todos os fenômenos sociais existente. Dessa forma, pode-se afirmar que 

o campo de estudo da Psicologia e da Sociologia são outros e não o da educação. 

A segunda compreensão justificaria pelo fato de uma das áreas de análise, 

tanto da Psicologia como da Sociologia ser a educação. Porém, o que lhes conferem 

o estatuto da ciência é o seu objeto de investigação e não uma particularidade de tal 

objeto. 

Dessa forma, tais ciências ao compreenderem o fenômeno educativo a partir 

de seus objetos de estudo, poderão contribuir de forma significativa no entendimento 

da realidade educacional. 

Ao abordar as ciências auxiliares da Educação, recoloca-se a Pedagogia como 

a Ciência da Educação que, alimentada pelas ciências, poderão compreender o 

fenômeno da educação como um todo. 

A realidade é maior que o esforço humano em apreendê-la. Dessa forma, a 
partir de cada uma das diversas ciências que analisam a educação para 
alcançar a totalidade do fenômeno educativo é se encontrar limitado à lógica 
da ciência moderna positivista e aos limites da racionalidade técnica. Por mais 
que as partes sejam unidas, não será alcançada a compreensão de sua 
totalidade. Pode-se aumentar a quantidade das partes, acrescentando 
demais campos da investigação dessas ciências ou mesmo de demais áreas 
de conhecimento e, mesmo dessa forma, não serão garantidas a 
compreensão da realidade educacional como um todo. Os resultados 
conquistados pelas ciências humanas em geral, e que são interessantes para 
a Educação, correm o risco de não servirem de forma cabível caso não haja 
uma ciência a ser selecionada, reagrupando e sintetizando. (DIAS DE 
CARVALHO, 1996, p. 102) 
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Ainda de acordo com o autor supracitado, a pedagogia, assim como a Ciência 

da Educação, possui a possibilidade maior de desenvolver este movimento. A 

pedagogia pertence ao fenômeno educativo como um todo e, com o auxílio da 

produção teórica das ciências, elaboram as sínteses possíveis para a apreensão da 

realidade. 

Na Pedagogia, o termo Ciências da Educação recomenda suas possibilidades, 

sendo que a primeira representa o compreendimento da Pedagogia se referir à soma 

das diferentes ciências que cuidam da educação e, dessa forma, o termo Ciências da 

Educação pode ser entendida como um sinônimo de Pedagogia. 

A segunda possibilidade representa considerar a Pedagogia como uma ciência 

autônoma que, juntamente com as outras ciências, constituem as Ciências da 

Educação. Seguindo este conceito, equipara-se a Pedagogia no mesmo grau das 

demais ciências humanas que analisam as questões educacionais e pode ser 

caracterizada como uma ciência instrumental e prescritiva que se reduz à pesquisa de 

que forma acontece o ensino e a aprendizagem. 

Sem ser a ciência da educação, a pedagogia é uma das ciências da 
educação. Ciência prática e normativa preocupa-se com a ação de educar, 
com o ato educativo, no momento que as demais disciplinas, sendo teóricas 
e descritivas, possuem como objetivo de estudo o fato educacional formado 
pelos próprios fenômenos educacionais, se abstendo de toda intervenção 
reguladora. (DIAS DE CARVALHO, 1996, p. 98) 

 

Ainda de acordo com o autor acima citado, a Pedagogia não pode ser 

observada como uma das ciências da educação, pois ela é a Ciência da Educação. E 

apenas a Pedagogia pode representar a Ciência da Educação, visto que, em sua 

investigação, objetiva a educação. O autor acrescenta que a Pedagogia pertence às 

Ciências da Educação, isto é, representa outra ciência das Ciências da Educação.  

A compreensão da Pedagogia como uma ciência se apresenta no fato de 

representar um ambiente de estudo de forma multidisciplinar, visto que seu objeto de 

estudo, ou seja, a educação, assim é representada. Afirmar como uma das Ciências 

da Educação é se conformar em colocá-la com as outras ciências para a apreensão 

da realidade educacional brasileira. Assim, rejeita-se uma abordagem de métodos que 

remete a uma perspectiva dialética e permanece no cenário da epistemologia 

positivista. 

Segundo Schimied-Kowarzik (1988), a Ciência da Educação assume questões 

e posições teóricas e científicas do plano das ciências mais aproximadas à educação, 
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utilizando-as a questões pedagógicas, ao invés de buscar o desenvolvimento da 

Pedagogia, em confronto com as novas exigências e questões. 

Para o referido autor, a Pedagogia representa uma das ciências práticas mais 

ricas por sua tradição, não contribuindo com a análise teórica de uma prática de 

transformação, para, de forma paradoxal, se basear no debate teórico e científico das 

ciências sociais que contornam as metodologias de estudo que permita a orientação 

de uma prática crítica. 

Na teoria e conhecimento do educativo, faz-se alusão a uma gama de 
elementos distintos que, em alguns casos, surgem integrados em uma 
espécie de simbiose ordenada transdisciplinar. Em demais casos, se trata de 
empréstimos conjunturais, que apresentam tal caráter dispersivo e 
desestruturado que é notado na pedagogia, e que durante muito tempo foi 
reconhecido como Ciências da Educação. (SACRISTÁN, 1999. P. 97) 

 

Para que seja corrigida a desestruturação, as Ciências da Educação devem se 

transformar na Ciência da Educação, representando assim as práticas de educação. 

Não motivando tal movimento, continuam como ciências autônomas da educação.  

A partir das representações na prática educativa podem ser transformadas em 

conhecimento pedagógico, não se prendendo ao seu objeto original de estudo e se 

disseminando na Pedagogia. Dessa forma, não se pode falar em Pedagogia como 

ciência integradora das demais Ciências da Educação. A Pedagogia como ciência à 

prática educativa transpassa a interdisciplinaridade para se formar em uma 

perspectiva transdisciplinar. 

Franco (2008) elaborou uma pesquisa entre as obras do período que se 

implantou o curso de Pedagogia no país, no ano de 1939, com a finalidade de analisar 

de que forma os profissionais da educação trabalhavam a questão da Pedagogia ser 

ou não uma ciência.  

Em tal pesquisa, foi identificado que diversos autores se referiam à Pedagogia 

como uma Ciência da Educação. Da mesma forma, pesquisas recentes compreendem 

a Pedagogia também como uma Ciência da Educação. 

Dessa forma, de acordo com Pimenta (2011), constata-se que os 

pesquisadores do Brasil atribuem a Pedagogia às responsabilidades pelos estudos 

referentes ao campo educacional como um todo, contrariando sua substituição por 

Ciências da Educação. 

Entretanto, não se pode desconsiderar a procedência do termo Ciências da 

Educação para caracterizar o conjunto das demais ciências ou áreas de conhecimento 
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que se apoiam de forma efetiva na pesquisa sobre as questões educacionais, a partir 

dos objetivos específicos de análise. Como demonstrado, o questionamento se 

direciona a utilização de Ciências da Educação para modificar a aplicação do vocábulo 

Pedagogia, utilizando-os praticamente como sinônimos. 

Pode-se dizer que a Pedagogia se distingue das Ciências da Educação, pois 

não é uma ciência que direciona e é elaborada na prática do educador, materializa-se 

em sua ação e em seu fazer.  

Dessa forma, indaga-se: de que forma o educador age? Qual o motivo? Seu 

fazer se fundamenta em qual sentido? Levando em consideração o princípio de que a 

Pedagogia não se reduz ao fazer educativo, é preciso demonstrar que, da mesma 

forma, não se limita à descrição, explicação e interpretação do real educativo, 

representando a significativa contribuição das Ciências da Educação. Diante deste 

contexto, identifica-se a especificidade da Pedagogia como Ciência da Educação, em 

um contínuo movimento entre a intenção do “para que fazer” e de “como fazer”. 

No momento que se discorda da utilização do termo Ciências da Educação em 

substituição à utilização do termo Pedagogia não representa não considerar a 

legitimidade das ciências na área da educação.  

Identificamos por Ciências da Educação o conjunto dos conhecimentos pela 
Psicologia, Psicologia, Sociologia História e Filosofia, consideradas áreas do 
tratamento das questões educacionais, acrescidas da contribuição de demais 
áreas que, mesmo não sendo constituída nos estudos em educação, 
permitem à Pedagogia a expansão da compreensão dos fenômenos de 
educação. Representa os casos da neurologia, genética e antropologia. 
(FRANCO, 2011, p. 89) 
 

Dessa forma, destaca-se a propriedade das Ciências da Educação como 

ambiente de análise que permite a formação do conhecimento pedagógico. 

Não existe ciência sem que se saiba o seu campo, seu objeto de estudo. 
Argumenta ainda que a explicitação do “irredutível pedagógico”. Explica que 
o irredutível pedagógico é o aluno para a Pedagogia se constituir como 
ciência, precisa encontrar o seu objeto. Com isso, o campo da Pedagogia é 
o ato pedagógico incluindo o aluno, o saber, o professor, a situação 
institucional, etc. (educação escolar), significando uma mudança radical da 
fundamentação epistemológica e da prática de investigação na Pedagogia. 
(PIMENTA, 1996, p. 112) 

 

No Brasil, segundo Gatti (2002), as Ciências da Educação cumprem uma 

função determinante nas pesquisas da área da educacional que, desenvolvidos de 

forma progressiva nos últimos anos, acontecem pelo desenvolvimento de programas 

de pós-graduação em Educação. 
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Ainda de acordo com o autor supracitado, o crescimento substantivo dos 

estudos sobre a educação no Brasil se justifica no crescimento dos cursos de 

mestrado e doutorado na área. O autor explica que nestes cursos, existe uma grande 

diversificação das linhas de pesquisa oferecidas nas distintas universidades e, de 

maneira variada, as Ciências da Educação, em uma compreensão mais clássica, são 

contempladas com linhas de pesquisa específicas em Sociologia da Educação, 

História da Educação, Filosofia da Educação e Psicologia da Educação em distintos 

programas de pós-graduação. 

Esta associação teve, após a década de 1970, função marcada na integração 
e intercâmbio de estudiosos e na propagação da pesquisa educacional e 
questões a ela ligadas. Contando com mais de 20 grupos de trabalho, que se 
concentram em temas específicos das pesquisas sobre as questões 
educacionais, a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação – ANPED sinaliza de forma satisfatória a expansão da pesquisa 
educacional. (GATTI, 2002, p. 20) 

 

Segundo Franco (2008), o objeto de estudo da Pedagogia é a educação e 

considera que a dimensão educativa será a práxis educativa, compreendida por ela 

como uma realidade pedagógica.  

A práxis educativa se caracteriza pela ação intencional e reflexiva de sua 
prática. Não possui um lócus definido, podendo ocorrer na família, na 
empresa, nos meios de comunicação, ou onde houver intencionalidade. Já a 
práxis pedagógica será o exercício do fazer científico da pedagogia sobre a 
práxis educativa. (FRANCO, 2008, p. 84) 

 

Dessa forma, a produção de conhecimento em sociologia na educação do país 

é considerada válida, visto que o que era apresentando anteriormente era uma 

educação trazida da Europa e dos Estados Unidos. 

 

3.3 A PEDAGOGIA E A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

No decorrer da história da sociedade contemporânea, a pedagogia se firmou 

como algo similar à educação, compreendida como a forma de aprender ou instituir a 

metodologia educativa. De forma, efetiva, a educação surge como uma realidade 

fundamental para a sociedade. Seu início pode se confundir com o início da própria 

sociedade de forma que a sociedade busque entendê-la e procura intervir de forma 

intencional, se constitui um saber específico que, desde os tempos mais remotos, 

alcança os tempos modernos relacionado de forma significativa ao termo pedagogia. 
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Pode-se afirmar que a pedagogia se desenvolveu diretamente com a prática da 

educação, formando-se como uma teoria desta prática sendo, em alguns casos, 

caracterizada como a própria forma intencional de efetivar a educação. No decorrer 

dos anos a pedagogia instituiu uma forte tradição científica no que se refere à prática 

educativa que deve ter seu desenvolvimento continuado. 

De acordo com Durkheim (1965), no que se refere ao positivismo da pedagogia, 

esta se assimila ao método educativo. Para o autor acima citado, a pedagogia se 

refere a uma teoria prática, que busca realizar o fenômeno da educação, contrapondo 

a teoria científica, que busca o conhecimento do fato da educação, atividade a cargo 

da sociologia educativa.  

Posteriormente, ainda de acordo com o autor supracitado, apresentou ainda no 

cenário do positivismo, empenho em expressar caráter científico para a pedagogia. 

Contudo, ao invés de buscar autonomia científica, somente foi transmutada de uma 

submissão, ou seja, a da filosofia, sendo a ciência empírica reconhecida como tal e 

que se tornaram modelo para a pedagogia. 

Considera-se que, na visão pedagógica, os distintos conceitos de educação 

são agrupados em duas tendências, sendo uma formada pelos conceitos pedagógicos 

que priorizam a teoria sobre a prática e a outra de forma inversa, formando-se de 

conceitos que subordinarão a teoria sobre a prática, dissolvendo teoria na prática. 

Na primeira tendência, se encontram as inúmeras modalidades de pedagogia 

considerada tradicional, situadas nas vertentes religiosas ou não. Na outra tendência, 

situam as distintas modalidades da pedagogia considerada nova. Assim, pode-se 

afirmar que, na primeira tendência a preocupação se encontra nas teorias de ensino 

e na segunda tendência, o foco se encontra nas teorias de aprendizagem. 

Baseada na Resolução do Conselho Nacional de Educação, em vigência desde 

o ano de 2005, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Licenciatura em 

Pedagogia objetiva fornecer formação para o exercício integrado e indissociável da 

docência, da gestão dos processos educativos escolares e não-escolares, da 

produção e divulgação do conhecimento científico e tecnológico do campo 

educacional. 

A Pedagogia, englobando uma gama de informações e habilidades, deve-se 

basear na interdisciplinaridade, contextualização, democratização, importância social, 

ética e sensibilidade afetiva. Estas informações devem ser constituídas por meio 
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diversas compreensões, próprias da ciência, arte, cultura e do cotidiano, 

proporcionado um entendimento das relações sociais e étnico-raciais. 

Dessa forma, segundo Benevides (2007), a metodologia da educação em 

direitos humanos deve envolver três fatores fundamentais, sendo educação 

permanente, continuada e global, ser direcionada para a transformação cultural e ser 

fundamentada em valores, para que supere a simples troca de conhecimentos.  

De acordo com Candau (1995), nesta estrutura, aplica-se oficinas de direitos 

humanos, buscando a humanização, com o objetivo de trabalhar a atitude crítica e 

ética e, de forma igual, a sensibilidade e o respeito ao ser humano. 

A estrutura pedagógica deve incentivar a promoção da construção de relações 

justas, democráticas e o respeito ao pluralismo. Neste contexto, pode-se afirmar que 

as oficinas em direitos humanos podem consolidar uma metodologia que corrobora a 

ação pedagógica como atividade contínua ao diálogo, entre professores e alunos, 

buscando assim a emancipação. 

Neste compreendimento, temos trabalho, de forma sistemática, com a 
metodologia das oficinas de direitos humanos, no campo da formação de 
professores, onde os resultados foram uma grande pesquisa sobre os 
referenciais teóricos e o conteúdo pragmático das Diretrizes, implementação 
e desenvolvimento entre docentes. (MAGALHÃES, 2011, p. 45) 

Neste cenário, avalia-se com os docentes de que forma observam a 

aprendizagem sobre o tema dos direitos humanos e como pode influir na sua atividade 

profissional. 

Na estrutura das oficinas, têm-se como referência a ementa oficial da disciplina 

Sociedade, Cultura e Infância, onde propuseram as estratégias com debates entre os 

alunos sobre o caminho a ser direcionado. Sociedade, Cultura e Infância apresentam 

assuntos associados à sociedade, como educação, historicidade, contemplando a 

inserção de assuntos pertinentes, ou seja, cidadania e direitos humanos, que se 

relacionam ao conteúdo da matéria, constituindo uma experiência que se apresenta 

satisfatória para a formação do profissional. 

Sobre a metodologia, de início, deve-se efetuar a leitura do material 

apresentado e buscar debates ampliados, com temas sobre a relação com 

preconceitos, racismo, gênero, educação e violência, possibilitando 

compreendimentos interativos entre os campos disciplinares e análise de temas que 

possam surgir. Assim, possibilita aos educandos o conhecimento sobre os direitos 

humanos. 
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O processo exige debates, dinâmicos e abertos, constituídos na solidariedade, 

na indagação continuada, para que seja permitido determinar compreendimentos 

sobre os direitos humanos, relacionados com as ações desenvolvidas pelos 

educandos dentro e fora do ambiente escolar. O processo considera a pluralidade das 

pessoas, sua introdução crítica na cultura, pensamento, autonomia, liberdade, justiça, 

democracia e solidariedade. 

A aprendizagem ocorre no momento que os docentes constroem novamente o 

conhecimento com a qualidade social, onde, de acordo com Demo (2010), leva à 

emancipação e conquista da autonomia pessoal e profissional. Ainda segundo o autor 

acima citado, a atividade em si, leitura e interpretação do assunto, promove a 

capacidade de observar as consequências pessoais e sociais das escolhas, criando 

a necessidade de desenvolver o sendo de responsabilidade social e coletiva. Para 

SILVA (2004, p. 112). “A complexidade da ação docente, de grande potencial 

transformador, representa contribuir para que novas reflexões sejam propostas e os 

alunos acionem suas capacidades questionadoras e reflexivas. ” 

Destaca-se que sempre houve movimentos de resistências entre os alunos, 

mas executados, por meio de debates e negociações. Estas resistências 

ressignificaram o aprender a conviver e a respeitar a opinião do próximo e, sendo 

assim, no processo ocorreu a construção de um pensar, tornando a realidade 

contraditória e dialética. 

A pedagogia relacionada aos Direitos Humanos deve ser apresentada de forma 

coletiva, natural, dialogando a relação das pessoas em uma reflexão crítica. Dessa 

forma, a atividade do professor que compreende a relevância do tema em questão, 

ensinando e motivando o aluno, fará o estudante compreender o que lhe está sendo 

transmitido. 

Campos (2000), buscando expor e esclarecer os motivos de introduzir a 

Faculdade de Educação, Ciências e Letras, esta, possuindo grande valor para a vida 

cultural, apresentaria às instituições de ensino superior um caráter propriamente 

universitário, ultrapassando a busca profissional e expressando para a universidade 

um caráter que pode defini-la, ou seja, a universalidade. 
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Contudo, essa aspiração resulta em geral, no parágrafo seguinte, não apenas 
relativizada. Seu sentido é, mesmo, invertido. Em povos em formação, a alta 
cultura não pode ser objetivo exclusivo devendo gerar benefícios imediatos. 
Assim, a Faculdade de Educação, Ciências e Letras, apresenta ao mesmo 
tempo funções de cultura e papel eminentemente utilitário e prático. 
(CAMPOS, 2000, p. 127) 

 

Dessa forma, no lugar de um instituto de estudo não interessado à visão 

profissional, direcionado para cultivar o saber humano em sua universalidade, seria 

um instituto onde sua introdução motiva-se pelo seu caráter prático e utilitário. O autor 

supracitado explica a inversão, levando em consideração o estado da cultura 

brasileira, como um ensino sem professores, ou seja, onde os professores criam a si 

mesmos, e toda a cultura é autodidática. 

Torna-se perceptível que o motivo de ser da inserção do termo educação nesta 

nova faculdade, ocupando o lugar de filosofia, apresenta a questão sobre a formação 

de docentes. Campos (2000) complementa destacando que o fato se apresenta no 

momento que se apresenta que a nova faculdade não pode se reduzir a um adorno 

pretensioso em casa simples. A nova faculdade deve possuir um caráter pragmático 

das matérias básicas e fundamentais. 

Dessa forma, essa nova faculdade não representa somente um órgão de alta 

cultura ou de ciência pura, mas um Instituto de Educação, onde sua atividade principal 

é a formação de docentes, especialmente na formação de professor do ensino normal 

e secundário. Porém, a proposta não se efetivou. 

O caminho efetivo de inserção da pedagogia nas universidades ocorreu por 

meio dos Institutos de Educação, reconhecidos como ambientes de cultivo da 

educação reconhecida não somente como objeto de ensino, mas, de forma igual, de 

pesquisa. 

Neste ambiente as duas iniciativas essenciais surgiram do Instituto de 

Educação do Distrito Federal, com estrutura e implementação de Anísio Teixeira, no 

ano de 1932, tendo sua direção por Lourenço Filho e o Instituto de Educação de São 

Paulo implementado, no ano de 1933, por meio de Fernando de Azevedo. Ambos 

inspirados pelo ideal da Escola Nova. 

Com a reforma instituída através do Decreto n° 3810, de 19 de março do ano 
de 1932, Anísio Teixeira se propõe a erradicar o que considerava vício de 
constituição das escolas normais, onde, buscando seu, simultaneamente, 
escolas de cultura geral e de cultura profissional, falhavam nos dois objetivos. 
(VIDAL, 2001, p. 79-80) 
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Para esta finalidade, a Escola Normal foi transformada em Escola de 

Professores, onde o currículo incluía, desde o início, disciplinas como Biologia 

Educacional, Sociologia Educacional, Psicologia Educacional, História da Educação, 

Introdução ao Ensino, abrangendo três cenários, sendo princípios e técnicas, matérias 

de ensino, leitura e linguagem, literatura infantil, estudos sociais e ciências naturais e, 

por fim, a prática de ensino, efetuada diante da observação, experiência e 

participação. 

Como base ao caráter do processo de formação, a Escola de Professores era 

apoiada por uma estrutura envolvendo o Jardim de Infância, escola primária e 

secundária, que atuavam como campo de experiências, demonstração e método de 

ensino, Instituto de Pesquisas Educacionais, Biblioteca Central de Educação, 

Bibliotecas Escolares, Filmoteca, Museus Escolares e por fim, a Radiodifusão. 

Segundo Tanuri (2000), observa-se que os Institutos de Educação foram 

constituídos de forma que se incorporassem as determinações da pedagogia, que 

pretendia se firmar como um conhecimento de caráter científico.  

 

Buscava-se, dessa forma, corrigir as insuficiências das velhas escolas 
normais caracterizadas por um curso híbrido que oferecia, ao lado de um 
exíguo currículo profissional, um ensino de humanidades e ciências 
quantitativamente mais significativo. (TANURI, 2000, p. 72) 

 

Ainda nas palavras do autor, os Institutos de Educação do Distrito Federal e de 

São Paulo se elevaram ao nível universitário. O Instituto de Educação de São Paulo 

incorporou-se à Universidade de São Paulo – USP, no ano de 1934 e o Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro incorporou-se à Universidade do Distrito Federal, no ano 

de 1935.  

Por essas bases foram organizados os Cursos Superiores de Formação de 

Professores para as escolas secundárias, difundidos para todo o Brasil após o 

Decreto-Lei n° 1190, de 04 de abril de 1939, organizando definitivamente a Faculdade 

de Filosofia da Universidade do Brasil. 

Reconhecido como uma referência para as outras instituições de nível superior, 

o modelo resultado do referido Decreto-Lei se disseminou para todo o Brasil formando 

o modelo conhecimento como “esquema 3+1”, aplicado na estruturação dos cursos 

de Licenciatura e Pedagogia. 
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Os primeiros formariam os docentes para representar as diversas disciplinas 

dos currículos escolares secundários, os segundos representavam a formação de 

professores para atuarem nas escolas normais. Nos dois casos o esquema era 

vigente, ou seja, três anos para o estudo das disciplinas específicas e mais um ano 

para a efetiva formação didática. 

Ao ser difundido, a metodologia de formação de professores em nível superior 

debilitou sua referência original, onde seu suporte era representado pelas escolas 

experimentais, onde forneciam uma base de pesquisa que buscava oferecer caráter 

científico aos processos de formação. 

No que se refere à condição de ensino e aprendizagem e também aos 

procedimentos a observar, são necessárias contribuições de conhecimentos, sendo 

filosófico, histórico, antropológico, ambiental, psicológico, linguístico, político, 

econômico e cultural.  

De acordo com Silva (2003), destacam-se valores, como: 

• Conhecimentos culturais e científicos, ética ao processo de aprendizagem, 

socialização e construção do conhecimento; 

• Habilidades e informações formadas por pluralidade de conhecimentos práticos 

e teóricos, onde sua estruturação será possibilitada na atividade da profissão, 

tendo fundamento no princípio da interdisciplinaridade, contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social, econômicas, culturais, 

religiosas, entre outras; 

• Diálogo de conhecimentos sobre valores, formas de vida, orientação filosófica, 

política e religiosa; 

• Formação de professores capacitados para receber alunos de etnias e culturas 

específicas. 

Sobre a forma de estruturar e organizar o curso em questão, Silva (2003) 

destaca que são previstos três núcleos, sendo estudos básicos, aprofundamento e 

diversificação de estudos e, estudos integradores para desenvolvimento curricular.  

Em um grande número de tarefas e exortações, é mencionado "Pedagogia, 

ensino de teoria e metodologia, ensino de pesquisa de processos Organização do 

trabalho docente”; então, referindo-se a “decodificar e usar códigos de diferentes 

linguagens usadas pelas crianças, Além do conteúdo do trabalho docente, relacionado 
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ao primeiro ano Educação escolar, com português, matemática, ciências, história e 

Geografia, Arte, Esportes”. 

 

3.3.1 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia/2006 

 

Em 15 de maio de 2006 ficou estabelecido as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Curso de Pedagogia (DCNP), demonstrando em seu Art. 4º que os cursos de 

Pedagogia responderiam: 

[...] à formação de professores para exercer funções de magistério na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de 
Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de 
serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos 
conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 2006) 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais demonstram os conceitos que orientam 

para a disposição e prática do curso de Pedagogia. O documento esclarece que a 

docência, a gestão e a pesquisa devem aparecer nos projetos políticos pedagógicos 

dos cursos. Os PPC dos cursos de Pedagogia precisam predominar em seus objetivos 

à formação de professores para a prática no magistério da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental anos iniciais, no Ensino Médio na modalidade Normal e onde estejam 

submetidos à práxis pedagógica.  Mais que a atuação na docência, a gestão também 

é uma das vertentes do trabalho pedagógico. As diretrizes estendem o trabalho do 

pedagogo, porém são os PPC que vão validar essa formação.  

As diretrizes mostram que as IES têm liberdade para efetivação das propostas 

pedagógicas, analisando alguns parâmetros, conforme algumas demandas regionais. 

(PARECER CNE/CP Nº 5/2005, p. 10). 

O projeto pedagógico de cada instituição deverá circunscrever áreas ou 
modalidades de ensino      que proporcionem aprofundamento de estudos, 
sempre a partir da formação comum da docência na Educação Básica e com 
objetivos próprios do curso de Pedagogia. Consequentemente, dependendo 
das necessidades e interesses locais e regionais, neste curso, poderão ser 
especialmente, aprofundadas questões que devem estar presentes na 
formação de todos os educadores, relativas, entre outras, a educação à 
distância; educação de pessoas com necessidades educacionais especiais; 
educação de pessoas jovens e adultas, educação étnico-racial; educação 
indígena; educação nos remanescentes de quilombos; educação do campo; 
educação hospitalar; educação prisional; educação comunitária ou popular. 
O aprofundamento em uma das áreas ou modalidades de ensino específico 
será comprovado, para os devidos fins, pelo histórico escolar do egresso, não 
configurando de forma alguma uma habilitação. 
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As DCNP apresentaram a formação dividida em três núcleos de estudos: a) 

núcleo de estudo básico via estudo de literatura pertinente e de realidades 

educacionais, por meio de reflexão e ações críticas; b) núcleo de aprofundamento e 

diversificação de estudos “voltado às áreas de atuação profissional priorizadas pelo 

projeto pedagógico das instituições e que, atendendo a diferentes demandas sociais”; 

c) núcleo de estudos integradores, a fim de proporcionar enriquecimento 107 curricular 

via participação em seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação 

científica, monitoria e extensão, orientados pelo corpo docente da instituição de 

educação superior, bem como atividades práticas, nas diferentes áreas do campo 

educacional. 

 Outro ponto importante aparece no que se refere ao Art. 5º. Das DCNP, 

colocando os recursos necessários para os egressos do curso de Pedagogia, os quais 

deveriam ser aprimorados durante os quatro anos de curso. De acordo com o artigo: 

O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a:  

 I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade 

justa, equânime, igualitária;  

II - compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a 

contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, física, 

psicológica, intelectual, social;  

III - fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do Ensino 

Fundamental, assim como daqueles que não tiveram oportunidade de 

escolarização na idade própria;  

IV - trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da 

aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em 

diversos níveis e modalidades do processo educativo;  

V - reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 

emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações individuais e coletivas;  

VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, 

Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do 

desenvolvimento humano; 

 VII - relacionar as linguagens dos meios de comunicação à educação, nos 

processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de 
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informação e comunicação adequadas ao desenvolvimento de aprendizagens 

significativas;  

VIII - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a 

família e a comunidade;  

IX - identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 

integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a 

contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, 

culturais, religiosas, políticas e outras; 

 X - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de 

natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, 

classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre 

outras; 

 XI - desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área 

educacional e as demais áreas do conhecimento;  

XII - participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, 

implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto 

pedagógico; 

 XIII - participar da gestão das instituições planejando, executando, 

acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes 

escolares e não-escolares;  

XIV - realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre outros: sobre 

alunos e alunas e a realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas 

experiências não escolares; sobre processos de ensinar e de aprender, em 

diferentes meios ambiental-ecológicos; sobre propostas curriculares; e sobre 

organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas;  

XV - utilizar, com propriedade, instrumentos próprios para construção de 

conhecimentos pedagógicos e científicos;  

XVI - estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras 

determinações legais que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar o 

resultado de sua avaliação às instâncias competentes. 
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4 CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Esse capítulo aborda alguns conceitos acerca do currículo e também o currículo 

na educação superior, envolvendo o cenário da Educação em Direitos Humanos. 

 

4.1 CURRÍCULO E SEUS DESDOBRAMENTOS 

 

De acordo com Moreira e Silva (2000), aplicando a definição literal do termo 

currículo, afirma-se que este pode ser determinado como o caminho que levará até a 

conquista de conhecimentos que farão do cidadão submetido a ele um profissional 

competente que dominará sua área, capacitado para executar os cargos e funções 

determinados. A educação, dentro do currículo considerado tradicional, se constitui 

em um dos dispositivos fundamentais, por meio onde a classe mais dominante 

determinará suas formas de compreender e interpretar, assegurando dessa forma que 

a estrutura social presente continue forte e imutável. 

A prática referente ao currículo, contudo, se trata de uma realidade 

estabelecida, por meio de comportamentos didáticos, políticos, administrativos, 

econômicos, entre outros, onde são encobertos pressupostos, teorias, racionalidade, 

crença, valores, entre outros, condicionando a teorização sobre o currículo.  

O currículo não é um conceito, mas uma construção cultural. Ou seja, não se 
trata de um conceito abstrato que tenha algum tipo de existência fora e 
previamente à experiência humana. É, antes, uma forma de organizar uma 
série de práticas de educação. (GRUNDY, 1987, p. 05) 

 

Considerando que o currículo se trata de uma prática complexa, pode-se 

encontrar com várias perspectivas que selecionarão compreendimentos, cenários, 

focos alternativos com amplitudes distintas, estabelecendo o compreendimento 

pedagógico do currículo.  

De acordo com Rule (1973), em um ambiente histórico da literatura, o currículo 

pode ser classificado por cinco ambientes distintos, sendo: 

• Compreendimento no que se refere à sua função social como ligação entre a 

escola e a sociedade; 

• Plano educativo, pretenso ou concreto, formado de aspectos distintos, 

vivências, conteúdos, entre outros; 
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• Expressão formar e material do projeto que apresenta, sob formato 

estabelecido, seus conteúdos, orientações e sequências para abordá-lo; 

• Campo prático, sendo análise de processos instrutivos e a realidade da prática 

a partir de uma perspectiva que lhes apresenta o conteúdo; 

• Atividade discursiva acadêmica e pesquisadora sobre todos os temas 

existentes. 

Diante do apresentado, pode-se afirmar que ocasiona um conceito especial 

para que se compreenda o método educativo institucionalizado e as funções sociais 

da escola. É preciso destacar que o currículo poderá supor a concretização dos fins 

sociais e culturais, de socialização, atribuindo à educação e desenvolvimento.  

Busca-se atenuar os problemas relacionados que fazem parte da teoria e das 

práticas associadas com o currículo a problemas técnicos que é necessário encontrar 

uma solução. O currículo se associa com a instrumentalização real que faz do 

ambiente escolar um estabelecido sistema social, visto que é por meio deste que lhe 

apresenta o conteúdo.  

Ao definir o currículo, descreve-se a concretização de funções da escola e a 

forma de focá-las em um período histórico e social estabelecido, para um grau ou 

metodologia de educação. O currículo do ensino obrigatório não possui função 

semelhante com o currículo universitário, ou de um método de ensino profissional, se 

traduzindo em conteúdos, formas e esquemas de racionalizações distintas, visto que 

não é semelhante à função social de cada grau à realidade social e pedagógica que 

foi criada em torno deles. 

O currículo é a forma de ter acesso ao conhecimento, não podendo esgotar 
seu significado em algo estático, mas por meio das condições em que se 
realiza e se converte em uma forma particular de entrar em contato com a 
cultura. (MCNEIL, 1983, p. 110) 

 

De acordo com Giroux (1981), a teoria que se refere ao currículo deve se 

preocupar essencialmente de condições para sua efetivação, do compreendimento 

sobre a ação da educação nas escolas, pela sua complexidade derivada de seu 

desenvolvimento e efetivação. Somente assim a teoria do currículo poderá auxiliar o 

processo de crítica e renovação que deve possuir. 

Ainda segundo o autor citado acima, é uma busca não simples de ordenação e 

tradução em esquemas não complexos. Por tal motivo, a relevância da análise do 
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currículo, seja de seus conteúdos, seja de suas formas, é essencial para que se 

compreenda a verdadeira missão da escola em seus distintos graus e modalidades. 

As funções cumpridas pelo currículo sobre a expressão do projeto de cultura e 

socialização são executadas por meio de conteúdos, formatos e práticas, se 

produzindo simultaneamente com conteúdos culturais e formativos, códigos de 

pedagogia e métodos por meio dos quais se apresentam e moldam formas e 

conteúdos. 

Esta análise se baseia nos códigos e práticas, por meio dos quais os conteúdos 

são valorizados, com comentários prévios sobre o que atualmente se compreende por 

conteúdos curriculares. 

A análise dos currículos concretos representa pesquisá-los no cenário em que 

se caracterizam e por meio do qual se apresentam em práticas educativas e também 

em resultados. 

Dessa forma, os currículos poderão desempenhar missões em distintos níveis 

de educação, conforme as particularidades, de forma que refletirão variados objetivos 

destes níveis. Representa uma complexidade englobada na busca de adquirir um 

esquema transparente e uma teoria ordenada sobre o currículo.  

Segundo Ludgren (1981), o currículo se faz presente em toda a educação, 

modificando suas metas principais em métodos de ensino e aprendizagem. Ainda nas 

palavras do autor, o relativismo deve ser uma perspectiva nestas afirmações. 

O conhecimento aberto e encoberto que se encontra nas situações escolares 
e os princípios de seleção, organização e avaliação deste conhecimento são 
uma seleção, regida pelo valor, de um universo maior de conhecimentos e 
princípios de seleção possíveis. (APPLE, 1986, p. 66) 

 

Dessa forma, pode-se afirmar que o currículo é a expressão do equilíbrio 

existente entre interesses e forças que circundam o sistema de educação e por meio 

dele se executam as finalidades da educação no ensino. Assim, buscar atenuar os 

problemas significativos do ensino à complexidade técnica de instrumentalizar o 

currículo poderá supor uma diminuição que não considera os conflitos de interesses 

existentes. 

Os currículos, em seus conteúdos e suas formas, apresentam a docentes e 

alunos uma opção configurada, sedimentada em uma trama cultural, política, social e 

escolar. Carrega valores que são necessários interpretar, atividade esta que se 

cumprirá a partir de um nível de análise político-social, a partir da compreensão da 
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instrumentalização técnica, conhecendo métodos que operem em seu 

desenvolvimento nas escolas. 

Segundo Arroyo (2011), em sua obra “Currículo, Território em Disputa”, as 

relações entre os professores e os ordenamentos curriculares são assuntos de 

debates e estudos nas escolas e nos cursos de formação. Para o autor, defronta-se 

com tendências que são contrárias, como os docentes de educação básica, se 

tornando autônomos como coletivos sociais, acumulando níveis de formação, 

conquistando estudo, planejamento e atividades, buscam ser mais criativos, 

motivando o trabalho individual e coletivo. Em contrapartida, a segunda tendência, as 

diretrizes e normas, os ordenamentos e as lógicas dos currículos são fiéis a sua 

rigidez, normatização, segmentação e avaliação. 

As políticas de avaliação centralizada quantitativa se dão por desempenhos, 
por etapas, para quantificar progressos, sequências de ensino e 
aprendizagem, reforçando lógicas progressivas, sequenciais rígidas, 
reprovadoras de alunos e mestres. (ARROYO, 2011, p. 44) 

 

Ainda segundo o autor, citado acima, as avaliações e o que são avaliados e 

privilegiados, são considerados como o currículo oficial estabelecido para as escolas. 

A caracterização centralizada das avaliações retira dos professores o direito a ser 

sujeito da avaliação de seus trabalhos. A prioridade determinada de somente alguns 

conteúdos para as avaliações podem reforçar as hierarquias de conhecimento e, 

como consequência, coletivos docentes. 

De acordo com Arroyo (2011), o desencontro das tendências poderá levar a 

uma grande complexidade entre os controles, como a maior consciência do direito e 

a autoria do docente.  

As discussões se fazem presentes no ambiente escolar, nos encontros e nos 

movimentos dos professores. Assim, sugere-se a imprescindibilidade de progredir 

para estes dois rumos, estes que podem se unir, sendo a abertura de novos espaços 

e práticas coletivas de autonomia e criatividade da profissão e o aprofundamento na 

compreensão das estruturas, conceitos e mecanismos que impedem a autonomia e a 

criatividade. É necessário compreendê-los para se contrapor e progredir de forma 

satisfatória. 

Segundo Arroyo (2011), alguns dos significados das iniciativas dos professores 

são direcionar as disputas para uma visão mais limitada do conhecimento curricular, 

ou seja, abrir os currículos de educação básica para conceitos de conhecimento 
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menos limitados, abertos às questões oriundas da dinâmica que se faz presente no 

cenário do conhecimento. 

Abrir o conhecimento às indagações instigantes que vêm do real vivido pelos 
próprios docentes e estudantes e suas comunidades; fazer das salas de aula 
um laboratório de diálogos entre conhecimentos. Assim caminham embates 
no campo do conhecimento e que essas iniciativas pedagógicas levam ao 
território dos currículos. (ARROYO, 2011, p. 51-52) 

 

O cenário do conhecimento sempre se caracterizou como algo complexo, 

porém dinâmico, carregado de dúvidas, da revisão e superação de conceitos e teorias 

que são contestados por novas questões originadas pela realidade. No momento que 

os currículos limitam tais dinâmicas do conhecimento, se encontram limitados a 

conhecimentos ultrapassados, ou seja, não atuais. No momento que se abre para 

novas questões e experiências da sociedade, são enriquecidos, ganham forças.  

Destaca-se que os professores envolvidos nesta questão são atentos à 

dinâmica social e do cenário de conhecimento, para que assim garantam aos alunos 

conhecimentos atuais e reais. Contudo, as atividades são limitadas pela rigidez 

baseada na estrutura ultrapassada entre a base comum nacional e a parte 

diversificada, elementos curriculares estabelecidos e disciplinas a serem mantidas. 

O processo de ensino e aprendizagem no Brasil é orientado, por meio do 

currículo escolar baseado nos valores fundamentais à vida humana. Para que se 

introduza o estudante de forma ativa na sociedade objetivando sua preparação para 

enfrentar o mundo, é preciso de formação para que este entre as contradições 

existentes na sociedade moderna. Nessa perspectiva, o currículo nas escolas 

apresentará de maneira transversal ou por meio de disciplina única o conteúdo 

direcionado ao ensino jurídico. No caso de se tratar de ensino transversal, os 

conteúdos irão permear as disciplinas existentes e, na disciplina única, será ministrado 

em somente uma disciplina. 

É que um dos obstáculos sociais que bloqueiam o acesso à justiça se 
encontra na falta de informação da população sobre os seus direitos. É uma 
questão de educação, promovendo o desenvolvimento pleno da pessoa e a 
prepare para exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, como 
determinado pela Constituição Federal de 1988, mas que a prática não 
consegue ser efetiva. (SILVA, 2006, p. 16) 
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Dessa forma, pode-se observar a relevância da inclusão da educação de 

maneira objetiva no que se refere aos direitos humanos, visto que é essencial o 

exercício da cidadania para uma sociedade que busca por justiça social.  

Comprometer-se com uma educação crítica e libertadora obriga a investigar 
em que medida os objetivos, os conteúdos, os materiais curriculares, as 
metodologias didáticas e os modelos de organização escolar respeitam as 
necessidades dos distintos grupos sociais que convivem em cada sociedade. 
Exige questionar se as interações pessoais nas salas de aula e na escola, 
assim como os modelos de participação estão condicionadas por 
preconceitos e falsas expectativas; se as estratégias de avaliação servem 
para diagnosticar o quanto antes os problemas e nos manter alertas perante 
as dificuldades que cada estudante tem, mas em especial nos deixar cientes 
das dificuldades daqueles que pertencem a grupos sociais em situações de 
risco ou às minorias que sofrem todo tipo de discriminação. (TORRES, 2013, 
p.11) 

 

Segundo Lima (2006), o currículo para a formação humana é o direcionado 

para a inclusão de todos os alunos no acesso aos bens culturais, garantia de direitos 

e ao conhecimento. Dessa forma, pode-se ter um currículo que responda a formação 

de cidadãos e suas diversidades. Ainda, conforme o autor, a diversidade é 

particularidade do ser humano nos conhecimentos, experiências de vida, culturas, 

personalidades, formas de percepção ao mundo, entre outros, sendo fundamental que 

o currículo priorize a diversidade. A escola não deve se isentar do compromisso 

enquanto propiciadora de formas acolhedoras da diversidade dos alunos. 

 

Por muitos anos, procurou-se o motivo do fracasso ou sucesso dos 
estudantes em fatores exteriores à escola, como renda ou nível cultural da 
família. Após a década de 1970, os estudos no campo do currículo 
questionaram se os conteúdos curriculares existentes e a forma como eram 
ministrados permitiam a aprendizagem das camadas populares, que 
comumente tinham um rendimento escolar abaixo do adequado. (SANTOS, 
2009, p. 7) 

 

O currículo, muitas vezes, é compreendido como algo neutro e que não pode 

ser modificado, onde deve ser utilizado a qualquer tempo e ambiente social. Este 

conceito necessita de transformação para que a educação superior contribua de forma 

significativa com a formação integral da pessoa e assim capacitá-lo de forma que não 

fique fora do mercado de trabalho e do progresso da sociedade. 
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4.2 CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Pode-se compreender como currículo da educação superior um conjunto de 

elementos que possui a responsabilidade sobre o processo de educação e ensino, 

aprendizagem e inclusão de alunos que fazem parte do curso de graduação, visto que 

abrange conteúdos formativos específicos.  

Compreender o currículo representa o reconhecimento sobre as modificações 

sociais, estruturais e exigências existentes aos profissionais capacitados para exercer 

influências na organização dos currículos, em especial das universidades, onde se 

constitui um local de aprendizagens e produção de conhecimentos, com alunos de 

lugares distintos, com formas distintas de aprendizado e relacionamento.  

Os currículos são extremamente importantes e diferentes entre si, 

principalmente da educação superior, dependendo da necessidade de cada área. 

Diversas modificações são necessárias, principalmente relacionadas a um olhar para 

diversidade e inclusão. Pode-se citar nesse cenário, por exemplo, movimentos sociais 

que redirecionam o olhar do docente para uma nova perspectiva educacional, a 

influência dos movimentos LGBTQIA+, indígenas, quilombolas, negros entre outros. 

Esses movimentos levam a questionamentos para o caminho da docência e dos 

currículos. 

Segundo Silva (2013), o currículo, além dos componentes curriculares definidos 

oficialmente, deve abranger temáticas que atendam à diversidade que a sociedade 

exige, nas diferentes especificidades da educação: ambiental, sexual, quilombola, 

indígena, afro-brasileira, do campo, religiosa, musical, geracional, para pessoas com 

deficiência, tecnológica e midiática, entre outras. 

A história da educação no Brasil demonstra de forma transparente o quanto as 

classes dominantes aplicaram-se do ensino para poder impor, mesmo que de maneira 

sutil, a sua verdade declarada. 

Durante todo o período da educação no país, esta percorreu diversos 

momentos diferentes, como decretos e leis que foram instituídos e transformados até 

alcançar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do ano de 1996. 

Segundo Cunha (1975), a atividade essencial do ambiente escolar é unir 

indivíduos imaturos e profissionais da educação, onde através de um currículo já 

existente, repassar e cobrar os conhecimentos conquistados. Para o autor, o 

capitalismo apresentou outra atividade para este cenário, ou seja, o conceito da escola 
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passou a classificar e reclassificar indivíduos de distintas classes sociais conforme 

suas capacidades inatas. 

Neste sentido corrobora-se com o pensamento de Saviani (2000, p. 90) “Parece 

que a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação não possui direcionamentos muito 

distantes dos apresentados acima, tendo em vista seu forte caráter neoliberal”. 

Pode-se compreender o currículo como construção de um conhecimento a ser 

debatido, atravessando relações e conflitos sociais e não somente um grupo de 

disciplinas que pertencem a uma grade curricular. É preciso efetuar uma relação entre 

currículo e a formação profissional, destacando as carências na formação profissional 

da pessoa, oriunda de currículos construídos e utilizados de maneira inadequada. 

“No Brasil, passamos por diferentes tendências de ensino, como higienista, 
militarista, pedagogicista, tecnicista, todas direcionadas conforme os 
interesses políticos de cada período”. (MOREIRA; SILVA, 2000, p. 34) 

 

Contudo, não se compreende o currículo quando não se aborda a questão 

ideológica. A ideologia, neste cenário, busca servir como base para as relações de 

poder, influenciando aos interesses das classes dominantes. Nas escolas, o currículo, 

em seu compreendimento considerado tradicional, é aplicado como método de 

controle social e também da ordem que deve ser estabelecida. 

Seguindo este conceito, o currículo se encontra relacionado de forma íntima às 

relações de poder e ideologia das classes dominantes. Por meio do currículo, a classe 

dominante poderá expressar e impor sua compreensão de universo. Nesta 

concepção, professores e alunos são gerados somente como transmissores e 

receptores de conhecimento, sendo que suas construções e representações não são 

consideradas da forma que deveria ser para que ocorresse assim um verdadeiro e 

satisfatório progresso na educação brasileira. 

Levando em consideração este foco, na educação superior, os currículos dos 

cursos de graduação, por diversos momentos, são construídos de maneira unilateral, 

não havendo a contribuição dos alunos na criação dos conteúdos e, em alguns casos, 

não havendo participação dos profissionais da educação. 

Destaca-se que os currículos de instituições significativas para a sociedade são 

utilizados, de forma frequente, como base para a criação de currículos das demais 

instituições, onde não consideram os ambientes sociais e culturais de cada região e, 
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por inúmeras vezes, não conhecem de que maneira aconteceu a elaboração do 

currículo em tal instituição que serviu como base. 

O currículo não pode mais se sustentar dessa forma. Existe a necessidade 
da elaboração de um currículo social onde as diferentes ideologias possam 
ser contempladas e os cidadãos passem a ter direitos a ter direitos, a 
igualdade e a diferença, onde as distintas compreensões de mundo possam 
ser consideradas e também respeitadas. (DAGNINO, 1994, p. 54) 

 

A cultura, como dito anteriormente no início do presente capítulo, não deve ser 

repassada como um produto finalizado, mas como um ambiente ou um cenário de 

continuada construção, em respeito aos diferentes movimentos sociais. Assim, pode-

se acreditar que a educação superior formará profissionais capacitados, dinâmicos e 

fortemente comprometidos com a sociedade e suas experiências cotidianas. 

De acordo com D’Ambrósio (1998), no que se refere à elaboração e 

implantação do currículo no país, está ocorrendo “de cima para baixo”, podendo 

alienar o docente ao processo de debates, fazendo que o professor seja somente um 

executor de atividades, limitando suas experiências e criatividade. 

Ainda de acordo com o autor supracitado, o aluno recebe conhecimentos não 

conectados de forma satisfatória com as disciplinas e com o mercado de trabalho, não 

estabelecendo de forma adequada os elos entre o conteúdo adquirido na educação 

superior e as demandas que o mercado de trabalho necessita. Para D’AMBRÓSIO, 

(1998, p. 27). “O currículo tem como componentes solidários os objetivos, conteúdos 

e métodos. O solidário representa que não se deve modificar um dos componentes 

sem alterar os demais”  

Percebe-se, assim, a grande complexidade que influencia na construção do 

currículo de um curso superior e a imprescindibilidade da participação efetiva dos 

professores e alunos na sua elaboração. Baccaglini (2000) explica que os cursos de 

formação de professores não se preocupam em destacar as probabilidades de 

intervenção dos docentes na construção dos currículos, deixando esta função para os 

chamados especialistas. Para BACCAGLINI (2000, p. 111). 

Muitas vezes esses especialistas não têm contato com a realidade social da 
localidade, elaborando assim currículos não conectados com as experiências, 
expectativas e necessidades dos professores, alunos e comunidades.  

 

Muitas vezes, estes currículos serão utilizados na formação de futuros 

professores que, no momento que finalizam o curso, não se encontrarão 

contextualizados com as demandas da localidade, encontrando assim dificuldades 
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para transmitir seus conhecimentos. Dessa forma, o currículo é compreendido como 

um documento neutro e não modificável, onde pode e deve ser utilizado em qualquer 

período e classe social. 

A formação de professores e demais profissionais deve ser norteada para o 

que se espera no mercado de trabalho, quebrando a relevância dada aos conteúdos 

isolados, organizados como disciplina. 

Diante do apresentado, pode-se afirmar que é necessária a participação dos 

futuros profissionais e instituições de educação superior, para a elaboração do 

currículo de cada curso, recebendo assim uma formação adequada e condições de 

se destacarem profissionalmente, detectando e lutando para que respeitem seus 

direitos como pessoas e não os colocando à margem do sistema capitalista, 

assumindo uma condição de não favorecidos e impotentes. 

Por fim, a educação no país, muitas vezes foi marcada no decorrer dos anos 

como uma forma de controle social e alienação da população. A cada momento da 

história, as faculdades e universidades foram influenciadas a formar profissionais que 

defendam os sistemas. 

Sendo aplicado como uma forma de controle, muitas vezes as transformações 

curriculares ocorriam, mas conforme os interesses das classes dominantes e 

formulados de forma inadequada. Assim, é necessária uma transformação, sendo os 

currículos dos cursos de educação superior passando a serem elaborados com a 

participação efetiva de todo os envolvidos, considerando as necessidades regionais 

das comunidades. 

Destaca-se que os professores formados pelas universidades e faculdades do 

Brasil necessitam estar capacitados às demandas da sociedade, capacitados para 

lutarem pelos seus direitos e alcançarem as necessárias e imprescindíveis mudanças 

com respeito à pluralidade. 

Tornar o currículo mais flexível não significa apenas adicionar atividades ou 

inserir alterações na estrutura do curso. A estrutura do currículo e a prática de ensino 

carecem de conexão direta com os princípios. A programação do curso precisa de 

flexibilidade para se adaptar as novas necessidades da sociedade, as novas 

necessidades do processo de conhecimento e necessidades de formação crítica para 

profissionais. 
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4.3 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO CURRÍCULO DO ENSINO 

SUPERIOR 

 

Segundo Silva (2016), pensar a Educação em Direitos Humanos (EDH) em 

nível universitário é pensar em uma relação de complementaridade conceitual de dois 

campos de compromisso social intenso. 

Distintamente da universidade, que teve seu início na Idade Média, os Direitos 

Humanos tiveram seu início na Idade Moderna. A história da universidade, construída 

no decorrer dos anos, por meio de variadas experiências, a história dos Direitos 

Humanos não ocorreu de apenas uma vez, seus pressupostos surgiram como 

soluções aos problemas enfrentados pelas sociedades no decorrer dos anos. 

Os Direitos Humanos propõem um modelo de organização social com base na 

justiça social, equilíbrio político, respeito às diversidades, entre os pressupostos da 

igualdade, liberdade e fraternidade, como apresenta a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, do ano de 1789, onde destaca que “os homens 

nascem livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem ser baseadas na 

utilidade comum”. 

Silva (2016) destaca que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, do ano 

de 1948, apresenta que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir uns para com os outros 

em um espírito de fraternidade”. 

Nas décadas de 1980 e 1990, os debates no que se referiam às direções da 

educação, influenciados pelo processo de redemocratização, abrangiam assuntos dos 

Direitos Humanos como uma das alternativas propostas, por meio de movimentos 

sociais e setores da comunidade acadêmica. 

A Organização das Nações Unidas – (ONU), no ano de 2005, com a 

preocupação de formação de uma cultura dos Direitos Humanos, recomenda às 

instituições de educação superior a responsabilidade da formação de pessoas 

capacitadas para viver em sociedade livre, democrática e que respeitem as 

diversidades. 

Seguindo este conceito, a ONU determina a educação não apenas como um 

direito de acesso aos sistemas de ensino, mas buscar educar, por meio dos princípios 

dos Direitos Humanos, reconhecendo que a educação objetiva promover a realização 

pessoal, enriquecer o respeito das liberdades e as pessoas para que participem de 
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forma eficaz em uma sociedade livre e que promova o entendimento, amizade e 

tolerância (UNESCO, 2010).  

Segundo Benevides (2009), a Rede Brasileira de Educação em Direitos 

Humanos, a educação se orienta a partir de quatro fatores básicos, sendo: 

• A educação é uma atividade contínua e mundial; 

• A educação deve permitir uma transformação sociopolítica e constituir uma 

cultura de Direitos Humanos; 

• A educação deve promover senso estético autônomo e pensamento crítico; 

• A educação é dialógica, direcionada para a emancipação do aluno para a 

formação de um sujeito de direitos e deveres. 

De acordo com Silva (2016), a década de 1990 pode representar a fase de 

desenvolvimento da educação em Direitos Humanos no país. Neste período os 

Direitos Humanos construíram os primeiros Programas Nacionais de Direitos 

Humanos e o Governo criou a Secretaria Especial de Direitos como uma secretaria 

associada ao Ministério da Justiça. 

No ensino, a educação em Direitos Humanos pode ser incluída por meio de 
diferentes modalidades, como disciplinas obrigatórias e optativas, linhas de 
pesquisa e áreas de concentração. Na pesquisa, as demandas de estudo na 
área dos Direitos Humanos requerem uma política de incentivo que institua 
esse tema como área de conhecimento de caráter interdisciplinar e 
transdisciplinar. (PNEDH, 2006, p. 08) 

 

Nas universidades, o Plano acima citado recomenda que estas elaborem 

programas direcionados para promover os Direitos Humanos. As recomendações não 

se limitam ao cenário das atividades extensionistas. Recomendam que os princípios 

dos Direitos Humanos tenham como base as diretrizes curriculares das áreas de 

conhecimento das universidades.  

Recomendam que o Governo promulgue, juntamente com as instituições de 

ensino de educação superior, a criação de centros de pesquisas, para assim fortalecer 

as ações de ensino e pesquisa em Direitos Humanos, de forma que a população 

conheça sua história de violação e negação aos Direitos Humanos de cada indivíduo. 

Silva (2013) argumenta que o PNEDH propõe que é dever estatal a extensão 

na área de educação em Direitos Humanos, contribuindo com a criação de métodos 

pedagógicos para este tipo de educação nas universidades, contribuindo para 

promover a cultura de Direitos Humanos. Ainda nas palavras do autor acima citado, a 
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educação necessita se apresentar como um canal estratégico para que seja produzida 

uma sociedade igualitária que ultrapasse a projetada educação permanente de 

qualidade, formando-se em uma articulação que possa possibilitar: 

• Adquirir conhecimentos construídos sobre os Direitos Humanos e sua relação 

com os cenários internacionais, nacionais, regionais e locais; 

• Afirmar valores, atitudes e práticas sociais que apresentem a cultura dos 

Direitos Humanos em todos os ambientes da sociedade; 

• Formar a consciência cidadã que seja capacitada para fazer presente os níveis 

cognitivo, social, ético e político; 

• Desenvolver processos estratégicos de metodologias que participem 

efetivamente e que construa coletivamente, aplicando linguagens e materiais 

didáticos apropriados; 

• Fortalecer políticas capazes de gerar ações em favor da divulgação e proteção 

dos Direitos Humanos, assim como da reparação das possíveis violações. 

Ao abordar o ensino superior, o PNDH determina metas que possuem como 

objetivo incluir os Direitos Humanos como disciplinas, áreas de concentração, incluída 

nos projetos universitários dos diferentes cursos e também em programas e projetos 

de pesquisa e extensão. 

Entre as metas elaboradas, destacam-se: 

• Inclusão do tema Direitos Humanos nas diretrizes curriculares dos cursos de 

graduação; 

• Motivar a criação de métodos de caráter transdisciplinar e interdisciplinar; 

• Promover a realização de pesquisas e estudos sobre o período militar, 

apoiando a organização de acervos e a criação de centros de referência. 

O Programa Nacional de Direitos Humanos apresenta que entre suas 
finalidades, o Estado deve se comprometer, juntamente com a sociedade, por 
meio de políticas que incluam o tema Direitos Humanos através de 
modalidades distintas, como disciplinas de linhas de pesquisa, áreas de 
concentração e transversalização incluída nos projetos acadêmicos dos 
cursos de graduação e pós-graduação, assim como em projetos de extensão. 
(PNDH, 2010, p. 186) 

No que se refere aos desafios da Educação em Direitos Humanos, a 

democracia se torna digna do referido nome no momento que se caracteriza como 

sinônimo de Direitos Humanos, de forma a não se caracterizar como um sistema 



84 
 

imutável. Atuando de forma atual e responsável, sua vigência dependerá da 

compreensão que cada sociedade possui de direitos, compreendendo que são 

compartilhados de maneira equilibrada quando são expressos.  

De acordo com Dagnino (1998), “quando o poder afirmar garanti-los, quando 

as marcas das liberdades se tornam visíveis pelas leis”. 

Os avanços esperados somente se consolidarão no momento que as 
universidades assumam em seus projetos político-pedagógicos os Direitos 
Humanos como princípio e eixo orientador das ações formativas. É 
fundamental que as universidades se comprometam com a causa e os 
incorporem como conteúdo curricular nos cursos de ensino superior, nas 
linhas de pesquisa e nas ações de extensão. (SILVA, 2016, p. 122) 

O Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos e o Plano Nacional 

de Educação em Direitos Humanos apresentam em suas teorias que os Direitos 

Humanos formam um ambiente de conhecimento que pode e deve ser ensinado e 

aprendido. É preciso especificar os Direitos Humanos a uma educação que inclua o 

desejo de ensinar e aprender conscientemente a tudo que se refere aos Direitos 

Humanos e sua importância para a sociedade contemporânea.  

O conteúdo sobre Direitos Humanos carrega consigo uma dimensão 

considerada nova, sua criação teórica é formada por questões continuadas que, de 

alguma forma, representam a expansão da concepção sobre Direitos Humanos, 

apresentando assim a necessidade de ser reformulada constantemente, não se 

limitando às declarações, pois, como já abordado anteriormente, é um assunto que 

não pode se limitar ou finalizar, pois a sociedade está em constante transformação. 

A compreensão da pedagogia como um compromisso com a população e com 

o futuro desta, faz que a Educação em Direitos Humanos conquiste a dimensão de 

que ela se refere à busca de uma sociedade equilibrada e livre, como um processo de 

educação, orientando-se para o reconhecimento da condição humana de todos e de 

cada um, compreendendo que a educação objetiva fornecer conhecimento e 

capacidade para os indivíduos.  

Por fim, pode-se afirmar que uma das tarefas da educação superior em 

referência aos Direitos Humanos, representa fortalecer o Estado Democrático de 

Direito, conforme a Constituição Federal de 1988 e, simultaneamente, oferecer 

suporte à implementação de leis e resoluções que possuam um direcionamento para 

a concretização de direitos de cada cidadão. 
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Para que se concretize, é preciso que as pessoas conheçam seus direitos 

individuais e coletivos, deveres e se reconheçam como sujeitos de direitos, atuantes 

na sociedade. Como auxílio a estes objetivos, estão às universidades e a Educação 

em Direitos Humanos. 

As universidades necessitam desenvolver locais para aprendizado sobre os 

direitos humanos, assim como nas licenciaturas. Nesse cenário é importante 

apresentar disciplinas que envolvam temas relacionados com esse conteúdo, por 

meio de debates, cursos, seminários com discussões tanto na formação inicial quanto 

na continuada. 

Para conquistar a universalização dos Direitos Humanos, é necessária uma 

transformação cultural que não pode ser conquistada de forma simples, somente, por 

meio da normatização e judicialização do direito a possuir direitos. A questão 

desafiante que se apresenta atualmente em uma educação em Direitos Humanos 

objetiva a construção de um currículo que possibilite a saída da lógica que apresenta 

a diversidade para progredir na concretização de uma prática que experimenta a 

diversidade. A promoção de uma cultura dos Direitos Humanos determina uma 

revisitação do currículo e da cultura escolar que, de forma histórica, tem como base a 

idéia de universalidade em conhecimentos e os sujeitos da educação.  

Se toda convivência com o outro corresponde uma vivência intercultural, o 

desafio não é o de forjar o convívio das diferenças dado que a própria realidade 

constitui um terreno por princípio diverso e plural (SEN, 2000, p. 59). 

Dessa forma, o desafio que se apresenta corresponde à outra natureza, 

tratando-se de que maneira levar para o centro dos processos pedagógicos as 

identidades invisibilizadas de forma histórica. Neste conceito, refere-se aos 

questionamentos sobre conhecimentos, saberes e valores, podendo auxiliar para a 

construção de uma cultura dos Direitos Humanos. 

Essas questões não são facilmente equacionáveis, sobretudo quando se 
considera que, apesar da ampliação do campo dos Direitos Humanos, ainda 
são flagrantes as distâncias entre as retóricas e o aumento das violências 
materiais e subjetivas; bem como, quando consideramos as distâncias entre 
os Direitos Humanos enquanto pretensões éticas e a sua realização por vias 
normativas e institucionais. (CLAUDE; POULOS, 2007, p. 90-91) 

 

No que se refere aos questionamentos apresentados pelos autores 

supracitados, podem ser apresentadas duas respostas que, mesmo sendo genéricas, 

possibilitam vislumbrar um currículo em ação para os Direitos Humanos. De início, 
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guardadas as disputas de conceitos que o currículo e os Direitos Humanos destacam, 

existem concordâncias entre os que debatem estas questões. As concordâncias se 

referem ao fato que não é possível promover a igualdade sem conhecer de forma 

satisfatória a diversidade, sem reconhecer a legitimidade das diferentes culturas, 

étnicas ou religiosas, das distintas orientações sexuais e identidades de gênero. 

O currículo para os Direitos Humanos deve apresentar a reflexão e denúncia 

das desigualdades que acometem grande parte da sociedade. É necessário 

apresentar que a garantia de condições de uma vida digna é essencial para o exercício 

da democracia e a manifestação das liberdades subjetivas. Assim, a educação possui 

uma função estratégica, visto que é um direito promovedor de demais direitos, isto é, 

a educação representa um direito essencial que aumenta as condições subjetivas e 

materiais para a realização da dignidade humana. 

Enquanto direito que promove outros direitos, a educação deve converter-se, 
numa cultura política dos Direitos Humanos. Uma cultura que seja "[...] capaz 
de favorecer processos de democratização, de articular a afirmação dos 
direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sociocultural, de modo 
especial os direitos sociais e econômicos, com o reconhecimento dos direitos 
à diferença [...]". (CANDAU, 2007, p. 399) 

 

Um currículo que serve a formação de uma cultura política dos Direitos 

Humanos deve buscar evitar as chamadas armadilhas do igualitarismo e 

diferencialismo, onde a defesa não contextualizada da igualdade e das diferenças 

elimina a diversidade e pode naturalizar as desigualdades que ocorrem 

historicamente. 

Trata-se de compreender que não se pode assegurar a igualdade sem 

reconhecer o tácito do direito à diversidade. De forma igual, não se pode assegurar o 

direito à diferença sem afirmar a igualdade de condições. 

 

Esse entendimento também traz implicações ao currículo. Como vimos, as 
opções curriculares dominantes defendem a existência de conhecimentos 
universalmente válidos; mais precisamente, defende que universalmente 
válidos são aqueles conhecimentos de recorte cientificista que, por não 
trazerem as marcas de um determinado pertencimento cultural, constituem o 
mais essencial, o mais fundamental; constituem aquilo que deve ser ensinado 
a todos, independentemente da cultura. (FORQUIN, 2000) 

 

Assim, pode-se afirmar que as opções curriculares são políticas, visto que todo 

conhecimento é interessado. Segundo Santos (2007), “o conhecimento não é o que 

se coloca em xeque o poder, o conhecimento é parte inerente do poder”. A afirmação 
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apresenta que o sistema de ensino avança de forma tímida no que se refere a uma 

construção da cultura dos Direitos Humanos e se as práticas escolares ainda se 

apresentam violentas e negativistas das identidades não hegemônicas, por as 

estruturas dos currículos e os conhecimentos que são impostos, não possibilitam 

progredir para práticas mais humanizadas da pedagogia. 

De forma concreta, isto é apresentado pelo privilégio dos conhecimentos da 

ciência e através do preterimento dos conhecimentos conquistados por meio das 

experiências vividas, dos conhecimentos populares, das tradições de cada localidade.  

Assim, o currículo possui uma função relevante e decisiva no processo de 

negação ou afirmação dos sujeitos e de suas identidades e singularidades. Nas 

palavras de Candau (2010. P35), “a cultura escolar se encontra, por diversas vezes, 

tão engessada, pensada de uma forma tão rígida e monolítica que, dificilmente, abre 

espaço para que a cultura dos Direitos Humanos seja exercida de forma satisfatória”. 

Nesse contexto, a educação em direitos humanos só encontrará um espaço 

produtivo, pois identidade, narrativa e saberes não hegemônicos também são aceitos 

no currículo e na prática docente. Ao contrário, isso não significa que tenhamos 

cometido o erro de afirmar saberes não hegemônicos e prejudicar o saber científico, 

pois percebemos que o campo da linguagem formal possibilita que sujeitos e grupos 

lutem por seus direitos.  

No entanto, a igualdade de condições e direitos depende do reconhecimento 

fundamental da escola da diversidade que nela se mostra; isso só é possível quando 

a cultura popular ocupa um lugar especial no currículo, e a identidade e a propriedade 

não hegemônica não são apenas reconhecidas, mas também ser resgatado como 

manifestação legítima da subjetividade de cada disciplina. 

Isso tem como premissa mudanças nos métodos e práticas curriculares. O 

currículo deve ser pensado para formar disciplinas com direitos. Deve promover a 

formação de um sujeito com direito a compreender, fazer valer e lutar por direitos na 

perspectiva individual e coletiva. Deve também salvar a memória histórica para 

quebrar a ainda forte cultura do silêncio e da impunidade. 
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5 NOS CAMINHOS DA PESQUISA: OS CURRÍCULOS DOS CURSOS DE 

PEDAGOGIA NAS UNIVERSIDADES DO ESTADO DO PARANÁ 

 

Neste capítulo pontua-se algumas observações e análises sobre a pesquisa 

documental, de abordagem qualitativa realizada. Mostra-se dados teóricos e 

metodológicos acerca do estudo dos currículos das universidades citadas, com 

direcionamento nas disciplinas e suas ementas, com objetivo de examinar como 

constituem temáticas relacionadas ao contexto dos direitos humanos nos cursos de 

Pedagogia. 

 

5.1 A METODOLOGIA DA ANÁLISE CURRICULAR 

 

Essa pesquisa organiza-se primeiramente pelo levantamento bibliográfico e 

documental, utilizando obras que envolvem o tema, assim como artigos publicados 

em periódicos especializados, em que é possível embasar o referencial teórico para 

dar continuidade ao estudo. A pesquisa baseia-se na busca por materiais científicos 

envolvendo Educação em Direitos Humanos e Formação Docente. Foram realizadas 

investigações em artigos científicos, em publicações de livros e revistas e em material 

angariado em portais especializados na web, pois como Gil (2002, p. 44) afirma, “a 

pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos”.  

Importante, pois a revisão bibliográfica realizada irá auxiliar no conhecimento 

das variáveis existentes sobre o assunto abordado. 

Segundo Gil (2008, p. 51), diz que:  

“A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. 

A única diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto 
a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições 
dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa 
documental vale-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 
com os objetivos da pesquisa”. 

 
Enquadra-se na abordagem qualitativa com o principal objetivo da interpretação 

do fenômeno, e segundo seus objetivos, trata-se de um estudo descritivo e 

exploratório que encontra alicerce em Sacristán (1998, p. 201) 

Porque o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança 
para a prática educativa, se comprova na realidade na qual se realiza 
na forma como se concretiza em situações reais. O currículo na ação 
é a última expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo 
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projeto, toda idéia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou 
outra; se manifesta, adquire significado e valor, independentemente de 
declarações e propósitos de partida. Às vezes, também, à margem das 
intenções a prática reflete pressupostos e valores muito diversos.  

A metodologia escolhida para realização do estudo foi a de cunho exploratório-

descritiva, a ser realizada por meio de pesquisa bibliográfica pautada em artigos 

científicos e autores que tratam do tema.  

A metodologia também contempla a pesquisa qualitativa, que é um método 

exploratório de pesquisa que analisa o tema subjetivamente. Esse tipo de pesquisa 

busca entender o comportamento das pessoas, suas particularidades e experiências 

individuais, entre outros aspectos. 

 

5.1.1 Universidade A 

 

Mais antiga universidade brasileira e envolta em uma história de lutas e 

conquistas desde 1912, é referência no ensino superior para o Estado e para o Brasil. 

Símbolo maior da intelectualidade paranaense, a Universidade demonstra sua 

importância e excelência através dos cursos de graduação, especialização, mestrado 

e doutorado, que são norteados pelo princípio da indissociabilidade entre Ensino, 

Pesquisa e Extensão.  

Seu curso de Pedagogia busca o domínio dos pressupostos científicos da 

educação e a compreensão do processo pedagógico em sua totalidade e 

complexidade. A graduação é desenvolvida dentro do princípio da não separação e 

não hierarquização da docência (ensino), na organização e gestão dos processos 

formativos escolares e também não escolares, bem como na pesquisa educacional. 

Após ingressar na Universidade o aluno tem aulas teóricas articuladas com práticas 

pedagógicas ao longo do curso. A prática da pesquisa educacional é iniciada com uma 

disciplina específica no 1º ano. Os estágios-obrigatórios ocorrem desde o 3º ano e vão 

até o final do curso, assim distribuídos: no 3º ano, docência na Educação Infantil 

(desenvolvido, necessariamente, no período diurno); no 4º ano, docência nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental; e no 5º ano, estágio na organização escolar. Ao todo 

são realizadas 480 horas de estágios no campo escolar, além de práticas não-

escolares.  

O curso de Pedagogia objetiva oferecer uma sólida formação teórica para que 

os futuros profissionais possam pesquisar e compreender o fenômeno educacional e 
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seus determinantes históricos, culturais, sociais e políticos, criando condições para a 

sua inserção na formulação de ações educativas. Dessa forma, o curso oferece 

condições para que o aluno se torne um profissional capaz de analisar e compreender 

os processos de mudanças que ocorrem na sociedade e suas implicações na 

educação, realizando intervenções críticas e criativas.  

Das 58 disciplinas do curso de pedagogia da Universidade A (ANEXO A), 

destacamos 13 que estão dentro do contexto das discussões da EDH, iniciando pela 

Disciplina: Organização e Gestão da Educação Básica I, que destaca aspectos 

políticos importantes do sistema educacional brasileiro, como a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB) – Lei 9394/96, chamando atenção para a democratização 

social e escolar. No que diz respeito às referências, temos a própria LDB, além da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que vem sustentar o contexto 

dos direitos humanos na disciplina.  

A segunda disciplina: Organização e Gestão da Educação Básica II, também 

pertence à EDH. Em sua ementa contempla indicadores sociais e educacionais 

referente à oferta e a qualidade da Educação Básica. Na bibliografia da disciplina 

aborda Educação e Sociedade, que entram no escopo dos DH e suas vertentes. 

A próxima disciplina Organização do Trabalho Pedagógico 1: Profissionalidade 

do Pedagogo e da Pedagoga traz na sua ementa a preocupação com a constituição 

social e cultural da escola, também os condicionantes históricos, legais, políticos, 

sociais e culturais do curso de Pedagogia, além das Diretrizes Curriculares Nacionais 

do Curso de Pedagogia. As referências contemplam autores e documentos coerentes 

com a ementa proposta. 

A disciplina: Estudos da infância englobam o estudo da infância como 

construção social, segundo a ementa, aborda a infância baseada em uma construção 

histórica e social, com foco no bem-estar, subsistência, educação, valores e princípios. 

A criança desenvolve-se pela experiência social, nas interações com a família, 

sociedade e com o mundo. As referências estão em consonância com a ementa, se 

encontram títulos nos quais aparecem abordagens de educação e sociedade, o que 

identificamos como atrelado aos DH. 

A disciplina de Educação, juventude e trabalho aborda questões relacionadas 

à ciência, cultura, trabalho, tecnologia e identidade juvenil, contemplando a 

diversidade e as desigualdades sociais nos processos escolares. Em sua bibliografia 

complementar apresentam títulos que expressam desigualdades sociais, desemprego 
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e diferenças de gêneros, temas esses que estão inseridos no contexto dos Direitos 

Humanos. 

A disciplina de Trabalho Pedagógico em Espaços de Educação não formal tem 

em sua ementa: A Pedagogia e os processos educativos não escolares: movimentos 

sociais, setor produtivo, organizações populares e entidades da sociedade civil, no 

contexto brasileiro contemporâneo, evidenciando sua identidade enquanto ciência que 

estuda e produz conhecimento pedagógico. O papel do pedagogo nos processos de 

produção, organização e articulação do conhecimento e da práxis pedagógica no 

âmbito das relações sociais e culturais concretas; análise da dimensão educativa em 

espaços de educação não formal: pesquisa de campo. São citados na bibliografia 

complementar, Miguel Arroyo e Freire, autores referenciados nesse trabalho. Nesse 

contexto ficam nítidas as temáticas pertinentes aos DH. 

A disciplina de Organização do Trabalho Pedagógico3: Organização e 

acompanhamento dos processos escolares apresentam em sua ementa a função 

social e cultural da escola básica e também a diversidade cultural, o que está inserido 

no viés dos Direitos Humanos. Na bibliografia da disciplina aparece um título 

relacionado à função social da escola, que se enquadra dentro das temáticas dos DH. 

A disciplina de sociologia da educação I traz introdução ao pensamento 

sociológico e aos conceitos fundamentais da sociologia clássica e contemporânea. 

Ação social. Instituição social. Socialização e educação. Dominação, poder e 

desigualdade social. Produção e reprodução social. Mudança social.  Assuntos 

interligados diretamente aos DH. 

A disciplina de educação ambiental apresenta a problemática socioambiental, 

concepções de Meio Ambiente e suas implicações nas propostas de Educação 

Ambiental. Apresenta também abordagens e metodologias em Educação Ambiental. 

Temas inseridos no contexto dos DH. 

A disciplina de diversidade étnico racial, gênero e sexualidade trata de 

diversidade e educação, cultura, identidade e transformações sociais na perspectiva 

educacional. Introdução às teorias feministas e antirracistas. Construção sócio-

histórica da idéia de raça, de identidade étnico-racial e das desigualdades de gênero 

e sexualidade. Heteronormatividade e direitos sexuais. Traz Perspectivas de 

Interseccionalidades: especificidades em raça, gênero, classe, sexualidade e outras 

formas de vulnerabilidades sociais. Trata-se exatamente de contextos relacionados 

aos DH em sua forma mais completa. 
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A disciplina de Ética, Educação e Direitos Humanos aborda as relações entre 

valores e normas morais, os fundamentos dos Direitos Humanos e suas questões na 

educação e docência, a configuração histórica dos Direitos Humanos, a geração de 

direitos e as concepções dos direitos individuais e coletivos e a dignidade humana e 

sua problematização, incluindo a temática da cultura da paz, tolerância e pluralismo. 

Esta disciplina trata exatamente da área de DH e de abordagens que são 

fundamentais para EDH.  

A disciplina de fundamentos da educação especial traz a história e 

conceituação da Educação Especial e inclusiva, aborda também o planejamento de 

ensino individualizado e políticas e práticas para atuação junto a pessoas com 

Deficiências (sensoriais, intelectual e física). Temas inseridos em DH. 

A disciplina de comunicação em língua brasileira de sinais – libras aborda a 

compreensão histórica das comunidades surdas e de sua produção cultural, o 

bilinguismo e educação de surdos: diretrizes legais e político-pedagógicas. Apresenta 

ligações diretas com o cenário de DH. 

 

5.1.2 Universidade B 

 

A primeira universidade particular de Curitiba nasceu com 17 cursos e uma 

orientação e seu curso de pedagogia tem como eixos a formação de Pedagogos e 

Pedagogas para a atuação na docência e na gestão e organização do trabalho 

pedagógico. A partir desses eixos, delimita-se como princípios do curso: Referenciar.  

- Sólida formação para a docência e para a organização e gestão do trabalho 

pedagógico, compreendendo as creches, pré-escolas e escolas de ensino 

fundamental e médio como lócus privilegiados de atuação da pedagoga e do 

pedagogo;  

- Conhecimento acerca dos sujeitos, foco da atuação da pedagoga e do 

pedagogo, as crianças, desde bebês; os adolescentes, jovens, os adultos e os 

idosos, e das categorias biopsicossociais que os constituem;  

- Análise da escola e de suas culturas e também de seus diferentes tempos e 

espaços;  

- Contribuição para a construção de uma sociedade democrática, justa, inclusiva 

e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao 

reconhecimento e à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda 
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forma de discriminação, alicerçada na educação para as relações étnico-

raciais, equidade de gênero, diversidade sexual e inclusão das pessoas com 

deficiência;  

- A indissociabilidade entre teoria e prática como base para a formação, assentada 

no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a 

articulação entre ensino, pesquisa e extensão;  

- A pesquisa, de relevância social e comprometida com a democratização, como 

processo de formação e produção de conhecimento;  

- Formação com densa base teórica e interdisciplinar que reflita a especificidade 

da formação para a docência e para a organização e gestão do trabalho 

pedagógico;  

- Consideração da natureza histórica do trabalho pedagógico, que incide na 

atuação da pedagoga e do pedagogo na atualidade;  

- Conhecimento do complexo contexto econômico, político e sociocultural da 

contemporaneidade e de suas implicações na educação;  

- A compreensão da Pedagogia como campo que, com a contribuição de demais 

ciências, estuda, explica e reflete sistemática e criticamente sobre o fenômeno 

educativo.  

- A ética, a sensibilidade afetiva e estética como basilares na formação e atuação 

do/a Pedagogo/a. 

Para a análise das disciplinas do curso de pedagogia da Universidade B, foram 

utilizados dois documentos, o PPC e a matriz curricular (ANEXO B). Das 57 

disciplinas, destacamos 6 que aparecem inseridas no cenário dos Direitos Humanos. 

O primeiro período inicia com a disciplina, História da Educação Geral, que 

apesar de não trazer explicitamente na sua ementa, elementos dos direitos humanos, 

chama nos atenção para as referências onde autores como Saviani (1995), Gohn 

(2005), dentre outros, conforme anexo pesquisam dentro do contexto da EDH.   

Na ementa da disciplina de Filosofia da Educação, aparecem as Tradições 

filosóficas no ocidente e a relevância do pensar filosófico para educadores na 

problematização das questões educacionais contemporâneas: direitos humanos, 

ambientais, de gênero e de relações étnico raciais. Em sua bibliografia não contempla 

diretamente os Direitos Humanos, porém perpassa por alguns temas que envolvem a 

temática. 
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Já no segundo período é apresentada a disciplina de Cultura e Sociedade, que 

aborda o entendimento e análise crítica dos aspectos sociais, econômicos, políticos e 

culturais da sociedade. Em sua bibliografia complementar aparece o multiculturalismo 

com a autora Vera Maria Candau, que é muito citada nesse trabalho, por tanto, 

inseridos totalmente no cenário dos Direitos Humanos. 

Já no terceiro período, aparece a disciplina de Sociologia da Educação, que 

aborda problemas e possibilidades do cotidiano escolar e sua relação com a realidade 

socioeconômica e política. Realizando uma análise crítica da realidade educacional 

na sociedade brasileira, temas afins aos DH.  

Na disciplina de educação inclusiva, explana sobre a legislação e normas da 

Educação Especial, da Educação Inclusiva e dos direitos da pessoa com deficiência. 

Na bibliografia básica aparece as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

educação básica, o Programa de Educação Inclusiva e direito à diversidade. Temas 

que são pertinentes aos DH. 

Na disciplina de Projeto Interdisciplinar: Educação em Direitos Humanos, sua 

ementa apresenta: a produção do conhecimento pedagógico referente ao campo de 

atuação do pedagogo e ao compromisso social deste profissional com a promoção 

dos direitos humanos. Estudo das políticas para os direitos humanos. Implicações 

pedagógicas das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos na 

dinâmica escolar. Na sua bibliografia básica aparece à autora Ana Maria Eyng, citada 

nesse trabalho. Temática totalmente inserida no contexto dos Direitos Humanos. 

 

5.1.3 Universidade C 

 

A Universidade C é uma instituição pública de ensino superior mantida pelo 

governo do Estado do Paraná. A Instituição oferta 38 cursos de graduação e 6 

habilitações, além de cursos de pós-graduação em nível de especialização, mestrado 

e doutorado.  

Seu curso de pedagogia articula os trabalhos de ensino, pesquisa e extensão 

em torno da área do conhecimento e disciplinas que tratam da problemática educativa 

numa perspectiva de articulação e construção de sínteses entre o conhecimento 

produzido pelas demais ciências da educação e a prática pedagógica desenvolvida 

em espaço educativo ou não. 
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O Departamento de Pedagogia teve sua origem a partir das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas no Departamento de métodos e técnicas 

de ensino. O departamento de Pedagogia oi criado através da Resolução Univ.nº1 de 

24 de maio de 2011 e passou a integrar o setor de Ciências Humanas, Letras e Artes. 

Das 50 disciplinas do curso de pedagogia da Universidade C (ANEXO C), 

destacamos 5 que estão dentro do contexto das discussões da EDH. Na disciplina de 

Educação, Diversidade e Cidadania, traz em sua descrição a Introdução aos 

fundamentos que permitem a compreensão da noção de diversidade e cidadania 

como expressão da prática social. A diversidade como constituinte da condição 

humana. Diversidade e Direitos Humanos. Introdução sobre a teoria e prática que 

envolve a educação ambiental, gênero e a diversidade sexual. A diversidade étnico-

racial com ênfase nas histórias e culturas dos povos indígenas e africanos. A 

diversidade social e as desigualdades econômicas. Drogas. A educação escolar como 

catalisadora e expressão das diversidades. A drogadição e suas implicações nas 

ações socioeducativas. Em sua bibliografia contempla a diversidade na educação. Por 

esse cenário, fica explícito que essa disciplina está inserida no contexto dos Direitos 

Humanos. 

Na disciplina de educação em espaços não formais, contempla temas voltados 

para o papel e o perfil do Educador Social. Análise da educação em contextos 

diversificados: ONGs, Hospitais, Instituições de atendimento de medidas 

socioeducativas, Empresas, Abrigos, Projetos Sociais. Por sua bibliografia básica 

assim como por sua ementa, certamente trata de temas ligados à área dos DH. 

Na disciplina de Educação Inclusiva, apresenta uma abordagem sobre a 

participação social das pessoas com deficiência. Os paradigmas da integração e da 

inclusão social e escolar, permeando contextos políticos e sociais. Em sua bibliografia 

aparece a temática das diferenças nas escolas. Tanto a ementa da disciplina, quanto 

a bibliografia, encontram-se em consonância com os Direitos Humanos. 

Na disciplina de Sexualidade Humana e Educação, faz um explanado sobre o 

desenvolvimento humano, sexualidade e cultura. Gênero, relacionamentos afetivos, 

diversidade e contexto escolar. Temas que estão inseridos em um contexto dos 

Direitos Humanos. 

 Na disciplina de Práticas Educativas do/no campo, trata sobre a relação da 

sociedade civil e Estado na proposição da educação do campo. Abordam temas 
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relacionados sobre desigualdade e direitos humanos no meio rural.  Abordagem que 

se insere no contexto dos Direitos Humanos. 

A disciplina de Violências e Indisciplina na Escola trata de Violências, bullying 

e indisciplina no contexto escolar contemporâneo. Realidade que infelizmente impacta 

no contexto educacional. Traz em sua bibliografia escritos que versam sobre a 

questão da prevenção da violência e solução de conflitos. Temas abordados 

interligados ao escopo dos DH.  
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6 RESULTADOS 

 

Como pode ser observado nesta pesquisa, foram realizadas as análises de 

documentos e matrizes curriculares contendo as disciplinas de cursos de Pedagogia 

de três Universidades paranaenses, sendo a Universidade A federal, a Universidade 

B privada e a Universidade C estadual. 

Frisamos aqui inicialmente que este estudo se realizou no ano de 2021, em 

plena pandemia de Covid-19, que certamente contribuiu para a dificuldade de acesso 

aos dados. 

Vale destacar que as disciplinas analisadas foram às obrigatórias, 

considerando que as optativas nem sempre são oferecidas aos alunos. Outro ponto a 

ressaltar é que as análises foram realizadas por meio das ementas e das referências 

bibliográficas. 

Na matriz curricular da Universidade A, foram analisadas 58 disciplinas, porém 

as referências bibliográficas básicas e complementares das ementas, não foram 

encontradas, o que prejudicou a análise. Dentre as 58 disciplinas verificadas, 13 

disciplinas aparecem em consonância com EDH, pode se calcular então um total de 

aproximadamente 20%. No âmbito geral foi perceptível que as disciplinas apontam 

questões que envolvem os DH. Incluindo alguns autores que norteiam visões voltadas 

à temática, como: Miguel Arroyo e Freire. 

No curso de Pedagogia da Universidade B, foram analisadas 56 disciplinas, 

destas 7 disciplinas tinham pontos relacionados aos DH, apontando cerca de 13%. 

Algumas disciplinas merecem destaque, são elas: Educação Inclusiva e Projeto 

Interdisciplinar: Educação em Direitos Humanos, pois envolvem o contexto de DH de 

forma ampla. 

No curso de Pedagogia da Universidade C foram analisadas 55 disciplinas e 

foram selecionadas 5 que continham alguma relação com o campo dos DH, 

aproximadamente 9%. As disciplinas em destaque foram Educação, Diversidade e 

Cidadania, Educação Inclusiva, Sexualidade Humana e Educação. 

Vale ressaltar que a Universidade A contempla em sua ementa mais disciplinas 

relacionadas aos DH do que a instituição B que é privada e que a instituição C que é 

estadual. 

Em geral foi perceptível que os três cursos analisados demonstram uma 

porcentagem de disciplinas que abordam direta ou indiretamente a temática de DH, 
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porém considerando a relevância desse conteúdo, falta uma maior abertura para mais 

discussões e estudos que de fato incluam EDH nas ementas dos cursos de pedagogia, 

assim como abrir portas para inserção de uma cultura de paz e do respeito.  

Considerando a importância deste contexto na formação de professores, que atuarão 

na linha frente das escolas, seja no ensino fundamental ou na gestão. 
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7 FORMAÇÃO DOCENTE PARA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA 

PLATAFORMA GOOGLE SALA DE AULA 

 

Por tratar-se de uma pesquisa de mestrado profissional, um dos objetivos é a 

proposição de um produto de pesquisa que contribua com aspectos da realidade.  Foi 

delineado um curso de extensão intitulado “Formação Docente para Educação em 

Direitos Humanos”, disponibilizado, por meio da plataforma digital Google Classroom, 

com carga horária de 20h, voltado para professores e acadêmicos de licenciaturas. 

Será oferecido na modalidade EaD. Caracterizado como assíncrono.  

Nessa sequência, Iftakhar (2016) destaca quatro maneiras de que o uso do 

Google Classroom pode beneficiar os professores no processo de ensino e 

aprendizagem: 1. Ser o ponto central para a discussão de assuntos e tarefas 

designadas aos estudantes; 2. Ajudar os estudantes na melhor organização de seus 

documentos, uma vez que estes podem ser feitos online e sem papel; 3. Auxiliar os 

professores a identificar estudantes com mais dificuldade no desenvolvimento das 

tarefas através de mecanismos oferecidos pelo serviço; 4. Facilitar a avaliação de 

trabalhos através de uma melhor visualização das tarefas e funcionalidades que 

associam o estudante ao trabalho realizado e esperam a atribuição de uma nota pelo 

professor. (IFTAKHAR, 2016, p. 10). 

Nessa perspectiva, Baldez (2017) ratifica que a plataforma Classroom oferece 

uma gama de serviços, tais como:  

Criação de um formulário através do Google Forms associado à turma 
desejada no Google Classroom, onde as respostas obtidas são direcionadas 
automaticamente para uma tabela do Google Sheets, capaz de gerar gráficos 
e análises de maneira fácil. (...) Uso de Google Docs, corretor automático, 
possível acompanhamento em tempo real e visualização do histórico de edição 
do documento, comentários e correções em cima do mesmo documento. (...) é 
possível adicionar eventos e vinculá-los a toda uma sala de aula, bem como 
programar lembretes. (...) Documentos centralizados na página da sala de aula 
virtual e armazenados no driver, facilidade no uso de arquivos pdf e tarefas 
criadas diretamente no fórum. (BALDEZ, 2017, p. 15) 
 

Esse curso de formação tem finalidade principal disseminar a cultura da 

Educação em Direitos Humanos entre os educadores, por meio da adoção do respeito 

mútuo e do respeito à diversidade, propiciando melhorias nas aprendizagens 

essenciais, permeando o exercício da cidadania e da equidade como eixo 

fundamental na Formação Docente. Promover o desenvolvimento das aptidões 

necessárias para vivenciar os Direitos Humanos no cotidiano das pessoas, escolas e 

comunidades. 
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Dentre os objetos de aprendizagem foram disponibilizados: conteúdos 

específicos, formulários, estudos de caso, vídeos e, testes. 

A primeira etapa foi a criação da sala de aula virtual (FIGURA 1). No desenho 

da página são apresentadas as quatro abas principais: o mural onde aparecem as 

últimas informações postadas, aba de atividades onde aparecem as atividades 

sugeridas pelo professor, a aba pessoas que mostra a listagem dos professores e 

alunos e no canto superior direito da tela aparece notas. 

A sala de aula criada pode ser acessada por meio do seguinte link: 

<https://classroom.google.com/u/0/c/MzgyMjQ4MzYxNDU3>, ressaltando que para 

acessar é necessário encaminhar os convites e receber os aceites. 

 

FIGURA 1 – PÁGINA INICIAL DO GOOGLE SALA DE AULA 

 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

 

O curso foi programado e separado em 8 aulas (FIGURA 2) abrangendo temas 

relacionados a Direitos Humanos e formação docente, dividem-se em: 

• Aula 1 - A História dos Direitos Humanos; 

• Aula 2 - A Declaração Universal do Direitos Humanos; 

• Aula 3 - Multiculturalismo e Direitos Humanos; 

• Aula 4 - Democracia e Direitos Humanos; 

• Aula 5 - Educação em Direitos Humanos I; 

• Aula 6 - Educação em Direitos Humanos II; 

https://classroom.google.com/u/0/c/MzgyMjQ4MzYxNDU3
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• Aula 7 - Formação de Professores em Direitos Humanos; 

• Aula 8 - Políticas públicas para educação em Direitos Humanos. 

 

Na aula 1, o tema principal é história dos DH, ficará disponível um conteúdo 

sobre a evolução do DH no Brasil como leitura principal, um filme dublado sobre a 

história dos DH e uma indicação de leitura com dois autores importantes para os DH. 

 

FIGURA 2 – AULA 1

 

Fonte: O autor (2022). 

Na aula 2 tendo como abordagem principal a Declaração dos Direitos 

Humanos, traz conteúdos com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no 

Brasil, um filme sobre a trajetória do Genocídio Nazista, um artigo sobre Direitos 

Humanos: da sua possibilidade teórica à sua possibilidade prática numa era de 

naturalização das desigualdades e um link das Nações Unidas com a DUDH. 
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FIGURA 3 – AULA 2

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Na aula 3, com a temática do Multiculturalismo, traz conteúdos sobre Direitos 

Humanos e o desafio da interculturalidade, um artigo com uma concepção multicultural 

de direitos humanos, um vídeo abordando o multiculturalismo, diferenças culturais e 

práticas pedagógicas, um material sobre defesa dos direitos humanos: sistemas 

regionais, texto tratando sobre sistema normativo dos direitos humanos e uma 

atividade sobre educação no campo. 

 



103 
 

FIGURA 4 – AULA 3

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Na aula 4, intitulada como Democracia e os Direitos Humanos apresenta um 

vídeo sobre a trajetória dos Direitos Humanos, outro vídeo sobre 30 anos de 

democracia, um artigo sobre professores de ditadura e democracia e uma indicação 

de leitura com autores importantes. 

 

FIGURA 5 – AULA 4

 

Fonte: O autor (2022). 
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A aula 5, nomeada de Educação em Direitos Humanos I, foi dividida em um 

artigo sobre EDH e Educação para DH, um estudo de caso sobre violência física 

contra mulher, um artigo sobre Direitos Humanos no Brasil, um texto sobre a natureza 

e a especificidade da educação e um documento da UNESCO Direito na Educação. 

FIGURA 6 – AULA 5

 

Fonte: O autor (2022). 

A aula 6, denominada Educação em Direitos Humanos II, inicia com um vídeo 

com tema de respeitos às diferenças, segue com um artigo sobre Educação em 

Direitos Humanos sob a ótica dos ensinamentos de Paulo Freire, texto sobre 

educação e direitos humanos: desafios para escola contemporânea, uma atividade 

com base em 8 projetos ligados aos direitos humanos pensados por estudantes, 

dissertação sobre EDH orientado pela professora Benevides, um material abordando 

sobre plano de ação em EDH, finalizando com um estudo de caso sobre violência de 

gênero. 
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FIGURA 7 – AULA 6

 

 

Fonte: O autor (2022). 

A aula 7, sob título de Formação de Professores em Educação em Direitos 

Humanos, é a que apresenta mais conteúdos, pois é onde aborda o objetivo maior do 

curso, consiste em um material sobre EDH a experiência pedagógica na formação 

docente, uma atividade utilizando um e-book sobre gênero, sexualidade e educação, 

texto sobre formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no 

contexto brasileiro, uma leitura fundamental com o artigo: Formação de professores 

no Brasil, de Gatti, uma atividade com estudo de caso sobre Violência contra 

estudante negra na escola, um artigo com a Formação de professores e educação em 

direitos humanos e cidadania: dos conceitos às ações, um texto acerca da Educação 

em direitos humanos e formação de educadores de Candau e Sacavino, texto a 

respeito da importância da educação em DH na formação docente e finaliza com 

estudo de caso de Kemily Rayssa dos Santos. 
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FIGURA 8 – AULA 7 

 

 

Fonte: O autor (2022). 

Na aula 08, sendo a última aula, apresenta políticas públicas para EDH, 

materiais com as Diretrizes Nacionais do MEC, com os DH e vulnerabilidade em 

políticas públicas, o Plano Nacional de EDH 2018 e o Plano Nacional de Educação. 
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FIGURA 9 – AULA 8 

 

 

Fonte: O autor (2022). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do apresentado, observa-se que a educação em direitos humanos é 

resultado de um processo de lutar pela construção histórica dos direitos humanos e 

sua afirmação, adquirindo força a partir de lutas de variados segmentos e movimentos 

da sociedade civil em favor dos direitos humanos. 

Pode-se destacar que esses movimentos colocam a defesa dos direitos 

humanos como tema dos principais partidos políticos brasileiros, fomentando a 

elaboração e execução de políticas como o PNDH, PNEDH, entre outros. 

No cenário internacional, a forma da atuação da ONU ampliou o compromisso 

com o ensino, formação e informação sobre os direitos humanos como atividade 

efetiva para o desenvolvimento de relações com maior harmonia entre a sociedade, 

permeada pelos princípios de respeito, tolerância, compreensão, diálogo e paz. 

No Brasil, a educação em direitos humanos ganhou destaca após a vigência 

dos Planos Nacionais de Direitos Humanos, implementada como política de educação 

e, posteriormente, por meio das Diretrizes Nacionais para a educação em direitos 

humanos no ano de 2012, com orientações para que as instituições de educação 

contemplassem o tema nos processos formativos, sendo um componente curricular 

obrigatório na formação inicial e continuada de profissionais da educação. 

No que se refere à pedagogia, observa-se que mesmo as Diretrizes Nacionais 

sendo aprovadas no ano de 2012, este tema ainda precisa ser consolidado. Esse 

debate foi inserido a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior e para a formação continuada, contudo, essas diretrizes não são 

específicas para a formação de pedagogos; 

Após análise do PPC do curso de Pedagogia das instituições pesquisadas, 

observa-se que se encontra em vigência desde o ano de 2020, abrangendo as 

orientações apresentadas nas diretrizes para a Pedagogia no ano de 2006 no que se 

refere à organização curricular e as práticas pedagógicas. 

Pode-se destacar que no PPC das instituições de ensino superior citadas nessa 

pesquisa, está inserido, de forma explícita, o compromisso ético da Pedagogia com a 

formação de profissionais capacitados para compreender, intervir e buscar o 

desenvolvimento da realidade educacional e social do Brasil, contudo, não existe 

menção disciplinar sobre a educação em direitos humanos. 
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Foi identificada a existência de temáticas transversais à educação em direitos 

humanos dispostos na Matriz Curricular do curso de pedagogia nas instituições 

analisadas, como exclusão social, inclusão, papel social da educação, diversidade, 

juventude e violência, democracia e cidadania, educação popular, com destaque à 

educação especial e ao processo de inclusão de pessoas com algum tipo de 

deficiência. 

No tocante ao ensino, pode-se verificar que a educação em direitos humanos 

se faz presente no curso de Pedagogia das instituições pesquisadas, de maneira 

transversal, seja pelo caráter de ementas e conteúdos de componentes curriculares, 

seja, pela prática de professores comprometidos com os princípios de afirmação e 

valorização dos direitos humanos. 

Contudo, há de se destacar a preocupação dos envolvidos com os riscos de 

confiar somente na transversalidade, visto que nem sempre é permitido contar com 

um corpo docente capacitado para compreender e proporcionar a formação de 

sujeitos de direito a partir de sua área do conhecimento. 

Acima da confiança no caráter transversal da educação em direitos humanos, 

pode-se compreender que deve existir um maior compromisso dos responsáveis na 

elaboração e implementação de ações institucionais que direcionem a inclusão dos 

temas de educação em direitos humanos em todos os níveis, como nos processos de 

gestão, ensino, pesquisa e extensão, nas mais variadas áreas de conhecimento e 

formação profissional, não somente nos cursos de Pedagogia. Assim, observa-se que 

o ambiente que acontece as relações de ensino e aprendizagem, se configuram como 

currículo oculto, como veículos de grande valor. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o conhecimento disciplinar representa uma 

função significativa, mas compreende-se que os conteúdos de educação em direitos 

humanos não podem ser confiados de forma exclusiva a um único componente 

curricular. É necessária uma disciplina específica que apresente, adequadamente, os 

conceitos básicos e essenciais para a compreensão da educação em direitos 

humanos e sua relevância, garantindo de forma igual conhecimentos sobre a 

construção história dos direitos humanos no Brasil e no mundo.  

Os pedagogos apresentam que as atividades são desenvolvidas com base em 

princípios transversais à educação em direitos humanos, através de metodologias 

variadas, como estudos de caso, análises críticas e resolução de problemas e 

conflitos. Entretanto, os estudantes não observam essa vinculação. Assim, torna-se 
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necessário partir de situações práticas, experiências e assim inserir os conceitos 

relacionados e adequados à educação em direitos humanos.  

Dessa forma, pode-se afirmar que deve existir coerência entre os métodos 

pedagógicos e os princípios de direitos humanos. Seguindo este conceito, surge a 

necessidade dos profissionais possuírem conhecimentos satisfatórios sobre a história 

dos direitos humanos e que se atentem para que injustiças não sejam reproduzidas 

no ambiente educacional, ou mesmo violações que ocorrem em sociedade.  

O produto desta dissertação cumpre com o objetivo principal deste estudo, 

tendo em vista ser um subsídio para maiores pesquisas sobre a educação em direitos 

humanos em todas as modalidades de ensino, em especial na formação de 

professores. 
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ANEXOS A 

 

CURSO DE PEDAGOGIA 
 

MATRIZ CURRICULAR/2019 – DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS 
 

(Resoluções 110, 111, 112 e 113/18 CEPE/UFPR) 
 

 

1º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EP129 ORGANIZAÇÃO        DO        TRABALHO        PEDAGÓGICO        1: 

PROFISSIONALIDADE DO PEDAGOGO E DA PEDAGOGA - História 
do Curso de Pedagogia no Brasil e sua relação com a constituição social e 
culturalda escola.Condicionantes históricos, legais, políticos, sociais e 
culturais do curso de Pedagogia. As Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de  Pedagogia.Profissionalidade do Pedagogo:sabere se fazeres e 
espaço de atuação. 

30h 

ET206 BIOLOGIA DA EDUCAÇÃO – Contexto histórico da Biologia na Educação. 
Fundamentos epistemológicos das interações ser humano –ambiente. 
Introdução às bases biológicas do crescimento e desenvolvimento humano. 
Transtornos do Desenvolvimento e suas implicações na Educação. 

60h 

EP127 ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA I - Aspectos 
Históricos do processo de constituição do sistema educacional brasileiro. A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394/96. A organização dos 
sistemas da Educação Básica e a articulação entreos diferentes níveis, 
etapas e modalidades de ensino: os desafios da democratização social e 
escolar. 

60h 

ET198 PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO I – A natureza da psicologia da educação 
como ciência, e sua contribuição à educação. Desenvolvimento cognitivo, 
pessoal,e socio emocional. Paradigmas contemporâneos sobre o 
desenvolvimento humano esuas contribuições para a educação. 

60h 

ET443 

(anual) 

FUNDAMENTOS  DA   EDUCAÇÃO   ESPECIAL   -   História   e 
conceituação da Educação Especial e inclusiva. Apresentação de práticas 
respaldadas no Coensino e Planejamento de ensino individualizado. 
Políticas e práticas para atuação junto a pessoas com Deficiências 
(sensoriais, intelectual e física), Transtorno do Espectro Autista e Altas 
Habilidades/Superdotação. 

60h 
(anual) 

30h    
(1ºsem) 

ET200 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO I – Concepções e objetivos do estudo da 
História da Educação. Inter-relações entre educação, cultura e cotidiano em 
diferentes períodos históricos. Mudanças dos processos educacionais: das 
práticas educativas, das teorias pedagógicas e das organizações do ensino 
escolar em diferentes contextos e períodos históricos das sociedades 
ocidentais. 

60h 

 
CARGA HORÁRIA TOTAL 300h 
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2º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EP130 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 2: APEDAGOGIA 
ENQUANTO CIÊNCIA – A cientificidade da Pedagogia. Especificidade e 
natureza do trabalho do Pedagogo. Pedagogia, a problematização e a 
investigação do campo educativo. Produção do  conhecimento  
pedagógico.  Desafios  contemporâneos  da pedagogia na escola. 

30h 

ET202 

OU 

ET211 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO I – A Filosofia da Educação e sua 
problematização nas principais filosofias da história do pensamento 
humano,desde a Antiguidade até a modernidade abrangendo o âmbito 
ontológico, ético e político, estético e do conhecimento que contribuem 
na construção da história do pensamento formativo e educacional. 

 

 

60h 

presencial 

ou 48h 

presencial + 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO I – A Filosofia da Educação e sua 
problematização nas principais filosofias da história do pensamento 
humano,desde a Antiguidade até a modernidade abrangendo o âmbito 
ontológico,ético e político,estético e do conhecimento que contribuem na 
construção dahistória do pensamento formativo e educacional. 

 12h EaD) 

ET207 NEUROCIÊNCIAS E EDUCAÇÃO - Bases Neurais das funções 
superiores:atenção/percepção, linguagem, memória, funções executivas, 
Sono e Aprendizagem. 

30h 

EP128 ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – A legislação 
complementar vigente, em âmbito nacional e local, na educação básica e 
suas relações com a organização e gestão da escola. Análise dos 
indicadores sociais e educacionais, quantitativos e qualitativos, referentes 
à demanda, à oferta e à qualidade da Educação Básica em 
suasdiferentes etapas e modalidades. 

  60h 

ET443 FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL - História e 60h  (anual) 

(anual) conceituação da Educação Especial e inclusiva. Apresentação de 30h(2ºsem) 

 práticas respaldadas no Coensino e Planejamento de ensino  

 individualizado. Políticas e práticas para atuação junto a pessoas  

 com deficiências (sensoriais, intelectual e física), Transtorno do  

 Espectro Autista e Altas Habilidades/Superdotação.  

ET201 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO II - Concepções e objetivos do estudo da 
História da Educação Brasileira. Importância das inter-relações 
socioculturais para a  compreensão da realidade educacional.O processo 
educacional: as práticas educativas presentes na sociedade, as teorias 
pedagógicas e as organizações do ensino escolar em diferentes 
contextos e períodos históricos da sociedade brasileira. 

60h 

EM237 PESQUISA I - Leitura, escrita e formação. Elementos e procedimentos 
de escrita. Concepção e desenvolvimento de textos acadêmicos. 
Processos criativos e a produção do texto em educação. 

  30h 

 
CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 300h 
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3º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EM449 

(anual ou 

semestral) 

ESTÁGIO EM DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL – Análise críticada 

prática pedagógica na Educação Infantil. Fundamentos teóricos 
metodológicos da ação docente na educação infantil a partir  da 
observação, planejamento da ação docente ereflexão. 

120h 

(anual) 

      60h 

(1ºsem) 

EM257 METODOLOGIA DO ENSINO DE ARTES – MÚSICA - Fundamentos 

teórico-metodológicos do ensino da música na educação infantil em anos 
iniciais do ensino fundamental. 

30h 

EM219 EDUCAÇÃO DO CORPO E INFÂNCIA- Repercussões socioculturais e a 
educação do corpo na infância. Institucionalização do corpo na  
infância.Perspectivasde  formação  do  corpo  naeducação infantil. 

Potencialidades do  corpo nas experiências lúdicas da/na infância. 

30h 

EM258 ALFABETIZAÇÃO - Fundamentos teórico-metodológicos da 
alfabetização: perspectiva interacionista de linguagem. 

60h 

ET199 PSICOLOGIADA EDUCAÇÃO II –Paradigmas contemporâneos da 
aprendizagem: pressupostos epistemológicos e implicações  pedagógicas. 
Visões cognitivas e comportamentais da aprendizagem. Relações 
desenvolvimento e aprendizagem. Afetividade, emoção e motivação na 
interface ensino e aprendizagem. Perspectivas 

Psicoeducacionais contemporâneas. 

60h 

EM259 LINGUÍSTICA E ENSINO –Língua portuguesa nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental: fundamentos linguísticos. 

30h 

ET204 SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO I – Introdução ao pensamento sociológico 
e aos conceitos fundamentais da sociologia clássica e contemporânea. 
Ação  social. Instituição social. Socialização e educação. Dominação, 
poder e desigualdade social. Produção e reprodução social. Mudança 
social. Importância do conhecimento 

Sociológico para a formação pedagógica. 

60h 

EM260 METODOLOGIA DO ENSINO DAS ARTES VISUAIS - Contextualização 

histórica. Fundamentos teórico metodológicos do ensino de artes visuais 
na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. 

30h 

 
CARGAHORÁRIA DOPERÍODO 360h 
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4º PERÍODO  

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

   HORÁRIA 

EM449 

(anual    
ou 
semestral) 

ESTÁGIO EM DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL – Análise crítica da 

Prática pedagógica na Educação Infantil. Fundamentosteóricos metodológicos 
da ação docente na educação infantil a partir da observação, planejamento da 
ação docente e reflexão. 

120h 

(anual) 

      60h 

   (1ºsem) 

EP131 ESTUDOS DA INFÂNCIA - Estudo da infância como construção social. 
Contribuições do campo da história e da sociologia para a temática da infância 
e da educação infantil no  Brasil. Análise da produção contemporânea dos 
estudos d ainfância. A especificidade do trabalho em educação infantil. A 
pesquisa sobre infância e educação infantil. 

60h 

EM269 EDUCAÇÃO INFANTIL: CONCEPÇÕES E PRÁTICAS – A educação Infantil 
na LDB e seus antecedentes. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil. Indissociabilidade cuidado-educação. Crianças sujeitos de 
direitos e centro da organização curricular. Interações e brincadeiras como 
eixos do trabalho pedagógico. Experiências educativas em relação às 
diferentes linguagens e manifestações culturais e estéticas e em interação com  
a  natureza.  Relação  com  as  famílias  e  processo  de  inserção. 
Documentação pedagógica. 

60h 

EM270 DIDÁTICA - O conhecimento didático e suas relações com as demais áreas do 
conhecimento. A ação didática e sua inserção na cultura. A educação, os 
processos de escolarização e a formalização da ação didática, a partir dos 
significados histórico-culturais locais e globais. A relação pedagógica: 
professor, aluno, conhecimento e os diferentes aspectos do ensinar e aprender. 
Os sujeitos, as novas subjetividades e os novos objetos da educação nos 
cruzamentos culturais. A formação docente e suas especificidades no mundo 
contemporâneo. 

60h 

 
CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 

 

240h 
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5º PERÍODO 

CÓD                      DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EM261 
(anual ou 
semestral) 

ESTÁGIO EM DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
– Análise critica da prática pedagógica nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
no ensino regular em turmas de Educação de Jovens e Adultos. Fundamentos 
teóricos metodológicos da ação docente a partir da observação, planejamento da 
ação e reflexão. 
 

120       
(anual)       

60h              
(1º sem) 

EM262 METODOLOGIA DO ENSINO DE CIÊNCIAS - Contextualização histórica. 
Fundamentos teóricos e metodológicos do Ensino deciências naturais na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

30h 

EM263 METODOLOGIA DO ENSINO DE MATEMÁTICA-Contextualização histórica. 
Fundamento steóricos e metodológicos do ensino de matemática na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

30h 

EM264 METODOLOGIA     DE     ENSINO     DA     LÍNGUA     PORTUGUESA     - 

Contextualização histórica. Fundamentos teórico-metodológicos do ensino de 

Língua Portuguesa na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. 

30h 

EM220 METODOLOGIA DO ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA - Contextualização 
Histórica da Educação Física. Fundamentos teóricos e metodológicos do ensino 
de Educação Física. 

30h 

EM266 METODOLOGIA DO ENSINO DE GEOGRAFIA - Contextualização 
histórica.Fundamentos teóricos e metodológicos do Ensino de Geografia na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

30h 

EM265 METODOLOGIA DO ENSINO DE HISTÓRIA - Contextualização histórica. 
Fundamentos teóricos e metodológicos do ensino de História na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

30h 

 
CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 300h 
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6ºPERÍODO 

CÓD DISCIPLINASEEMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EM261 

(anual ou 

semestral) 

ESTAGIO EM DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – Análise crítica da prátiaca pedagófica nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental  no ensino regular ou em turmas de Educação de Jovens 
e Adultos. Fundamentos teóricos metodológicos da ação docente a partir da 
obseervação, planejamento da ação docente e reflexão. 
 

120h     
(anual)       

60h               
(2 sem) 

(anual ou TRABALHO PEDAGÓGICO EM ESPAÇOS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL - 
A Pedagogia e os processos educativos não escolares:movimentos 
sociais,setor produtivo,organizações populares e entidades da sociedade civil, 
no contexto brasileiro contemporâneo, evidenciando sua identidade enquanto 
ciência que estuda e produz conhecimento pedagógico.O papel do pedagogo 
nos processos de produção,organização e articulação do conhecimento e da 
práxis pedagógica noâmbito das relações sociais e culturais concretas; análise 
da dimensão educativa em espaços de educação não formal: pesquisa de 
campo. 

60h 

semestral) EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - A construção história da Educação 

de Jovens e Adultos no Brasil: concepções e políticas. Os sujeitos e a 

especificidade do trabalho pedagógico em EJA: tempo, trabalho e cultura. 

60h 

ET208 EDUCAÇÃO AMBIENTAL – Marcos epistemológicos, conceituais e políticos da 
Educação Ambiental. A problemática socio ambiental. Concepções de Meio 
Ambiente e suas implicações nas propostas de Educação Ambiental. 
Abordagens e metodologias em Educação Ambiental. 

60h 

ET209 DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL, GÊNERO E SEXUALIDADE - Diversidade 

e educação: dimensões teóricas e políticas. Cultura, identidade e 
transformações sociais na perspectiva educacional. Introdução às teorias 
feministas, quer, antirracistas e da colonialidade no campo sociológico. 
Construção sócio-histórica da ideia de raça, de identidadeétnico-racial e das 
des igualdades de gênero e sexualidade. Heteronormatividade     e     direitos     
sexuais.     Perspectivas     de Interseccionalidades: especificidades em raça, 
gênero, classe, sexualidade e outras formas de vulnerabilidades sociais. 

60h 

ET203 

OU 

ET212 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO II - Estudo da filosofia e sua relação com a 
educação nas principais correntes filosóficas da história do pensamento 
humano, desde a Antiguidade Clássica até a Modernidade,o que inclui as 
diversas perspectivas da filosofia – ontológica, ética e política, estética, lógica e 
epistemológica – e os principais conceitos de origem filosófica –
formação,naturezahumana,moralidade,virtude, dever, política, direitos 
humanos etc.– que contribuíram para a construção do pensamento formativo e 
educacional como um todo. 

 
 
 
 

 
60h 

presencial
ou 
48h 

presencial 

+12h EaD) 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO II - Estudo da filosofia e sua relação com 
aeducaçãonasprincipaiscorrentesfilosóficasdahistóriadopensamento humano, 
desde a Antiguidade Clássica até a Modernidade,o que inclui as diversas 
perspectivas da filosofia – ontológica, ética epolítica, estética, lógica e 
epistemológica – e os principais conceitos deorigem filosófica – formação, 
natureza humana, moralidade, virtude, dever, política, direitos humanos etc.–
que contribuíram para a construção do pensamento formativo e educacional 
como um todo. 

 
CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 300h 



126 
 

7ºPERÍODO 

CÓD DISCIPLINASEEMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EP453 

(anual) 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR - Participação 

do estagiário no trabalho pedagógico escolar considerando aspectos: 
pedagógico-administrativo, do planejamento, da organização e da gestão 
pedagógica escolar. A atuação do pedagogo na elaboração, articulação e 
acompanhamento do Projeto Político Pedagógico, do currículo e da Avaliação 
escolar. Caracterização dos processos  presentes na organização do trabalho 
pedagógico escolar na perspectiva teórico-prática. Investigação e 
problematização do trabalho pedagógico escolar e da ação do pedagogo 
mediante construção de categorias de análise da escola campo de estágio. 
Elaboração de Relatório de Estágio de caráter descritivo, analítico e propositivo 
contemplando a reflexão teórica e prática do processo de 

estágio com vistas à formulação do Plano de Ação do Pedagogo. 

120h (anual)  
60h (2sem) 

EP451 

(anual) 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 3: ORGANIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ESCOLARES – Função socia le 
Cultural da escola básica.O pedagogo como integrante da equipe pedagógico 
administrativa no planejamento e organização da gestão pedagógica escolar. A 
atuação do pedagogo na elaboração, articulaçãoe acompanhamento do Projeto 
Político Pedagógico, do currículo e da Avaliação escolar. A mediação da 
formação continuada de professores. A escola e seus sujeitos. Diversidade 
cultural.Tempos e espaços escolares e o processo de integração das 
tecnologias e mídias digitais.Gestão democrática dos processos escolares e as 
estâncias colegiadasna escola. 

60h     
(anual) 

30h    
(1ºsem) 

EP152 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL – Avaliação do Processo Educacional: sujeitos, 
natureza, concepções, procedimentos e instrumentos teórico-metodológicos. 
Principais concepções, tendências e perspectivas, avaliação historicamente 
presentes no ensino brasileiro.Indicações legais para a área da avaliação 
educacional e seus desdobramentos na prática pedagógica. Aavaliação 
institucional: limites e possibilidades. As políticas de avaliação educacional no 
Brasil. 

60h 

EP133 POLÍTICAS EDUCACIONAIS - Política, Estado e Democracia: relações com a 
educação. Síntese histórica do processo escolar brasileiro.Legislação, reformas 
e políticas educacionais. Planejamento, gestão e financiamento da educação. 

60h 

EP134 EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E TRABALHO - Juventude e educação.Juventude 
e trabalho. Ciência, cultura, trabalho, tecnologia e identidade juvenil. Processos 
escolares, diversidade, desigualdades sociais e transição entre escola e mundo 
do trabalho. 

60h 

EM267 PESQUISA II - Ética em pesquisa. Interdisciplinaridade e pesquisa em 
educação. Abordagens, procedimentos e técnicas de pesquisa em ciências 
humanas. Planejamento de pesquisa. Leitura e análise de trabalhos de 
pesquisa em educação. 

30h 

 
CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 300h 
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8º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

EP453 

(anual) 

ESTÁGIO    SUPERVISIONADO    NA    ORGANIZAÇÃO    ESCOLAR    - 
Participação do estagiário no trabalho pedagógico escolar considerando 
aspectos: pedagógico-administrativo, do planejamento, da organização e da 
gestão pedagógica escolar. A atuação do pedagogo na elaboração, articulação 
e acompanhamento do Projeto Político Pedagógico, do currículo e da Avaliação 
escolar. Caracterização dos processos presentes na organização do trabalho 
pedagógico escolar na perspectiva teórico-prática. Investigação e 
problematização do trabalho pedagógico escolar e da ação do pedagogo 
mediante construção de categorias de análise da escola campo de 
estágio.Elaboração de Relatório de Estágio de caráter descritivo, analítico e 
propositivo contemplando a reflexão teórica e prática do processo deestágio 
comvistasà formulaçãodoPlanodeAção doPedagogo. 

120h    
(anual)      

60h     
(2ºsem) 

EP451 

(anual) 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 3: ORGANIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ESCOLARES – Função social e 
cultural da escola básica. O pedagogo como integrante da equipe pedagógico 
administrativa no planejamento e organização da gestão pedagógica escolar. A 
atuação do pedagogo na elaboração, articulação e acompanhamento do Projeto 
Político Pedagógico, do currículo e da Avaliação escolar. A mediação da 
formação continuada de professores. A escola e seus sujeitos. Diversidade 
cultural. Tempos e espaços escolares e o processo de integração das 
tecnologias e mídias digitais. Gestão democrática dos processos escolares e as 
estâncias colegiadas na escola. 

60h     
(anual)      

30h     
(2ºsem) 

LIB038 COMUNICAÇÃO EM LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 
- LIBRAS/FUNDAMENTOS DE EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS – A 
Compreensão histórica das comunidades surdas e de sua produção cultural. 
Bilinguismo e educação de surdos: diretrizes legais e político- 
pedagógicas. Aspectos linguísticos da língua de sinais brasileira: teoria e 
prática. 

60h 

EP154 CURRÍCULO: TEORIA E PRÁTICA – O campo curricular como um 
aconstrução: cultural, pedagógica, histórico-social, política e econômica. As 
teorias curriculares na literatura internacional e brasileira. Análise de Propostas 
Curriculares Oficiais da educação básica. Fundamentos teórico-metodológicos 
na organização curricular da educação básica e 

suas modalidades. Currículo emação na educação escolar. 

60h 

EP147 PESQUISA III - Ciência e sociedade: pertinência, qualidade e relevância do 
conhecimento científico produzido na universidade. Características de um 
trabalho monográfico de conclusão de curso. Fases para elaboração de um 
projeto de pesquisa: delimitação do problema, elaboração de perguntas de 
pesquisa e hipóteses, definição dos objetivos, elaboração da revisão da 
literatura, escolha da metodologia, referencias e fontes. Normas de ética na 
pesquisa em Ciências Humanas, Sociais e Educação. 

30h 

ET205 SOCIOLOGIADA EDUCAÇÃO II – A educação enquanto objeto de análise da 
teoria sociológica. Educação e organização social: reprodução e mudança 
social. A instituição escolar. Relação da educação e da escola com: 
emancipação e transformação social, desigualdade e diversidade social, 
dominação e poder. Questões sociais contemporâneas e educação. 

60h 

 
CARGA HORÁRIA 300h 
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9º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E 

EMENTAS 

CARGA 

HORÁRIA 

ET444 ou 
EP454 ou 
EM400 
(anual) 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – Planejamento e desenvolvimento 
de pesquisa na área educacional, em diálogo com os eixos formativos do Curso 
d ePedagogia. 

180h    
(anual)      

90h     
(1ºsem) 

EM268 PROJETOS INTERDISCIPLINARES PARA OS ANOS INICIAIS - Concepção 

de interdisciplinaridade em um projeto escolar. Desenvolvimento de projeto 
envolvendo conteúdos e materiais didáticos, integrando as áreas de ciências, 
geografia, história e matemática. 

120h 

EP452 EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA DAS MÍDIAS NA ESCOLA - 

Educação, tecnologia, ciência, cultura e cultura das mídias, evidenciando a 
complexidade da temática e seus aspectos ambivalentes, paradoxais e 
contraditórios numa perspectiva crítico dialógica e suas relações com as 
práticas escolares. Cultura de massas,  indústriacultural e cibercultura. O 
Fenômeno das Redes Sociais e suas implicações para a educação. Implicações 
das tecnologiase   mídias   digitais   para   os   processos   pedagógicos   
escolares.Conhecimento tecnológico pedagógico do conteúdo e a formação de 
professores. Relações entre as tecnologias e as mídias e suas 
Influências na educação e na formação de identidades e das diversidades. 
Novos letramentos e as TIC. Os dispositivos móveis e aacessibilidade à 
informação: implicações à escola. 
 

60h     
(anual)      

30h     
(1ºsem) 

 OPTATIVAS 60h 

 CARGA HORÁRIA 300h 
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10º PERÍODO 

CÓD DISCIPLINAS E EMENTAS CARGA 

HORÁRIA 

ET444  ou 
EP454 ou 
EM400 

(anual) 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – Planejamento e desenvolvimento 
de pesquisa na área educacional, em diálogo com os eixos formativos do Curso 
d ePedagogia. 

180h    
(anual)      

90h     
(2ºsem) 

ET210 ÉTICA, EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS - Conhecimento e discurso ético. 
Relações entre valores e normas morais. A lei moral e sua problematização. Os 
fundamentos dos Direitos Humanos e suas questões na educação e docência. 
Configuração histórica dos Direitos Humanos, ageração de direitos e as 
concepções dos direitos individuais e coletivos. A dignidade humana e sua 
problematização.Cultura da paz, tolerância e pluralismo. 

30h 

EP452 EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA DAS MÍDIAS NA ESCOLA - 

Educação, tecnologia, ciência, cultura e cultura das mídias, evidenciando a 
complexidade da temática e seus aspectos ambivalentes, paradoxais e 
contraditórios numa perspectiva crítico dialógica e suas relações com as 
práticas escolares. Cultura de massas, indústria cultural e cibercultura. O 
Fenômeno das Redes Sociais e suas implicações para a educação. Implicações 
das tecnologias e mídias digitais para os processos pedagógicos escolares. 
Conhecimento tecnológico pedagógico do Conteúdo e a formação de 
professores. Relações entre as tecnologias e as mídias e suas influências na 
educação ena formação de identidades e das diversidade. Novos letramentos 
e as TICs. Os dispositivos móveis e a acessibilidade à informação: implicações 
à escola. 

60h     
(anual)      

30h     
(2ºsem) 

 OPTATIVAS 150h 

 CARGA HORÁRIA TOTAL DO PERÍODO 300h 

 CARGA HORÁRIA TOTAL DOS PERÍODOS 3000h 

AAC003 ATIVIDADES FORMATIVAS 200h 

 CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 3200h 
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ANEXO B 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO GERAL 80 1º 

EMENTA: 

Estudo do desenvolvimento da educação e da pedagogia nos modos de produção da vida, da 
Antiguidade aos dias atuais, tendo como pressupostos o trabalho como atividade ontológica e suas 
demandas aos processos educativos nos diferentes contextos históricos. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

ARANHA, M.L.A. História da Educação. São Paulo: Moderna, 
1997.CAMBI, F. Históriada Pedagogia.São Paulo:UNESP,1999. 
MANACORDA,M.A.História da Educação. Da antiguidade aos nossos dias. São Paulo: Cortez,1997. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALVES,G.A produção da escola contemporânea. Campo Grande:Editorada UFMS/Campinas: Autores 
Associados,2001. 
ARANHA,M.L.A.História da Educação.São Paulo: Editora Moderna,1997. 
ARCE,A.A Pedagogia na “era das revoluções”:uma análise do pensamento de Pestalozzi e 
Froebel.Campinas:Autores Associados, 2002. 
GONH, Maria da Glória, Educação não – formal e cultura política. São Paulo; Cortez, 
2005.SAVIANI, D. Escola e Democracia. Campinas,SP: Editora Autores Associados.1995. 
VALDEMARIN,V.T.Estudando as lições de coisas: Análise dos fundamentos filosóficos do método de 
ensino intuitivo.Campinas:Autores Associados.2004. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

METODOLOGIA DA PESQUISA EM EDUCAÇÃO 80 1º 

EMENTA: 

Introdução à Epistemologia da Ciência da Educação, abordagens teóricas e procedimentos metodológicos. 
A produção do conhecimento em educação, suas formas de socialização e a relação entre pesquisa e 
prática pedagógica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ANDRADE,Maria Margarida de.Introdução à metodologia do trabalho científico: 

Elaboração detrabalhos na graduação. 4.ed.SãoPaulo: Atlas, 1999.153p. 

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção de conhecimento: metodologia científica no caminho de 
Habermas.3.ed.Rio de Janeiro:Tempo Brasileiro,1994.125p.(Biblioteca tempo universitário 96) 

LAKATOS,Eva Maria & MARCONI,Marina de Andrade.Metodologia científica. 2ed.,SãoPaulo,1995. 
LUCKESI, C. C. Fazer universidade: uma proposta metodológica. São Paulo: Cortez, 
1983.SEVERINO, A.J.Metodologia do trabalho científico. 22.ed.SãoPaulo: Cortez, 2002. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROS,A.J.P.,LEHFELD,N.A.S.Fundamentos de metodologia: um guia para a iniciação científica. 
2.ed.São Paulo:Makron Books,2000. 
FAZENDA,I.(org.).Novos enfoques da pesquis aeducacional.4ªed.SãoPaulo:Cortez,1996. 
GATTI, B. A pesquisa em Educação: pontuando algumas questões metodológicas. Disponível 
em:http://www.lite.fae.unicamp.br/revista/gatti.html. 
GIL. A C. Como elaborar projetos de pesquisa. 3.ed. São Paulo: Atlas, 
1996.GRESSLER,L.A.Introdução à pesquisa:projetos e relatórios.São Paulo:Loyola, 
2004. Disponível
 em:http://books.google.com.br/books?id=XHnajITN1LIC&
printsec=frontcover#v=onepage&q&f=false 
PÁDUA,E.M.M..Metodologi ada Pesquisa:abordagem teórico-prática.4.ed.Campinas:Papirus,1997. 

THIOLLENT,M.Metodologia da pesquisa-ação.São Paulo:Cortez,1986. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.lite.fae.unicamp.br/revista/gatti.html
http://books.google.com.br/books?id=XHnajITN1LIC&printsec=frontcover&v=onepa
http://books.google.com.br/books?id=XHnajITN1LIC&printsec=frontcover&v=onepa
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

TECNOLOGIA DA EDUCAÇÃO 80 1º 

EMENTA: 

A informação e a comunicação nas sociedades contemporâneas. A escola e os meios de comunicação no 
tratamento e difusão do conhecimento. As diversas tecnologias da informação e comunicação e sua 
utilização na escola e no exercício da docência. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CITELLI,A.Outras Linguages na Escola: Publicidade,cinema e TV, rádio, jogos, informática. 
SãoPaulo:Cortez,2000. 
LITWIN,E.Tecnologia educacional: política, história e propostas. PortoAlegre: ArtesMédicas,1997. 
OLIVEIRA, V. B. de. Informática em psicopedagogia. São Paulo: Editora SENAC, 
1996.PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS. Terceiro e  
Quarto  Ciclos do Ensino Fundamental. Introdução.Brasília,1998. 
SANCHO,J.M.(org.) Para uma tecnologia educacional.PortoAlegre:ArtMed,1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALMEIDA, M. J. Imagens e Sons: A nova cultura oral. 2. ed. São Paulo: Cortez, 
2001.BARZOTTO, V. H.; GHILARDI, M. I. (Orgs.) Mídia, Educação e Leitura. São 
Paulo:Anhembi Morumbi/Associação de Leitura do Brasil,1999. 
DANIEL, J. Educação e Tecnologia num Mundo Globalizado. Brasília: UNESCO, 
2003.FISCHER,R.M. B. Televisão&Educação: Fruir epensaraTV. 2. ed.Belo Horizonte: 

 

Autêntica:2003. 

MORAN, J. M. Como utilizar a internet na educação. In: Revista Ciência da Informação, vol. 26, 
nº 2,mai-ago1997,p.146-153. 
MORAN. J. M. Novas tecnologias e o reencantamento do mundo. In: Revista Tecnologia 
Educacional. Rio de Janeiro,vol.23,n.126,set.-out.,1995,p.24-26. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO 40 1º 

EMENTA: 

Características e emergência do pensamento filosófico na história da humanidade. Tradições filosóficas 
no ocidente e a relevância do pensar filosófico para educadores na problematizaçãodas questões 
educacionais contemporâneas: direitos humanos, ambientais, de gênero e derelações étnico raciais. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

ANDERY,M.Améliaetal..Paracompreenderaciência.RiodeJaneiro:EspaçoTempo,2001. 
ARRUDA, M. Lúcia. MARTINS, M. Helena. Filosofando, Introdução à Filosofia. São 
Paulo:Moderna,3 ed. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

ABBAGNONO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo : Martins Fontes. 
2000.CHAUÍ,Marilena.Convite àfilosofia.SãoPaulo:Ática,1995. 
LALANDE,André.Vocabulário técnico e crítico de filosofia.São Paulo:.Martins Fontes.1999. 
NOBRES,M.e REGO,J.Márcio.Conversas com filósofos brasileiros.São Paulo.ED.34,2000. 
SEVERINO,A.J.A filosofia contemporânea no Brasil: conhecimento, política e educação. Petrópolis, 
Rio deJaneiro,Vozes,1997. 
SAVIANI, Dermeval. Do senso comum à consciência filosófica. Campinas: Autores 
Associados, 2002. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 40 1.º 

EMENTA: 

Abordagens teóricas contemporâneas da psicologia sobre o ensino-aprendizagem, 

desenvolvimento humano e suas implicações didático-pedagógicas na prática docente. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

BOCK,Ana Maria,GONÇALVES,Maria Graça M.e FURTADO,Odair (Orgs.).Psicologiasócio-histórica: 
uma perspectiva em psicologia.2. ed.São Paulo,SP:Cortez, 2002. 

FONTANA, R. e CRUZ, N. Psicologia e trabalho pedagógico. São Paulo, SP: Atual, 

1997.PIAGET,J.Seis estudos de psicologia.21.ed.Rio de Janeiro,RJ:Forense, 1995. 

 

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo, SP: Martins Fontes, 

1994.WOOLSOLK, Anita.Psicologia da educação.Porto Alegre:Artmed, 2001. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

DAVIDOFF, L. Introdução à psicologia. 3. ed. São Paulo, SP: Makron Books, 2001.DAVIS, C. e 
OLIVEIRA, Z. Psicologia da educação. 3. ed. São Paulo, SP: Atual,1997.KUPFER,M.Freude a 
educação: o mestre do impossível. São Paulo, SP:Scipione, 1989. 
LATAILLE,Y.de;OLIVEIRA,M.K.eDANTAS,H.Piaget,VygotskyeWallon:teorias psicogenéticas em 
discussão.13.ed.São Paulo, SP:Summus,1992. 

MOREIRA,M.A.Teorias de aprendizagem. SãoPaulo,SP: EPU,1986. 

PIAGET,J.e INHELDER,B.A psicologia da criança.17.ed.Rio de Janeiro,RJ:Bertrand Brasil,2001. 
VYGOTSKY,L.S.Pensamento e linguagem.2.ed.São Paulo,SP: Martins Fontes, 1999. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

COMUNICAÇÃOEEXPRESSÃO 40 1.º 

EMENTA: 

Fatores e elementos que interferem na constituição da textualidade.Os diferentes tipos e gênero textuais, 
suas estruturas e formas de organização. Suporte textual, intencionalidade e adequação à situação de 
comunicação. A conexão (coesão) entre termos, parágrafos e partes do texto e a relação do texto como 
contexto externo (coerência). Leitura, análise e Interpretação de textos. Uso da norma culta da língua 
portuguesa na redação de textos descritivos,narrativos e dissertativos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ANDRADE,Mari aMargaridade; MEDEIROS,João Bosco.Comunicação em língua portuguesa: para os 
cursos de jornalismo, propaganda, letras. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2000.ANDRADE,Maria Margarida 
de;HENRIQUES,Antonio.Língua portuguesa: noções básicas para cursos superiores.6.ed.São Paulo: 
Atlas,1999. 
DIONÍSIO,Angela Paiva; MACHADO, Anna Rachel; BEZERRA,Maria Auxiliadora.Gêneros textuais& 
ensino.São Paulo:Parábola Editorial,2005,2006e 2010. 
MEDEIROS,JoãoBosco. Português instrumental: para cursos de contabilidade,economia e 
administração.3.ed.São Paulo:Atlas,1998. 
GUIMARÃES,Thelma de Carvalho. Comunicação  e linguagem. São Paulo: Pearson,2012.258p. 
HARTMANN, Schirley Horácio de Gois; SANTAROSA, Sebastião Donizete. Práticas de escrita para o 
letramento no ensino superior. Curitiba: Intersaberes, 2012. MALINOSKI, Marlei Gomes da 
Silva.Comunicação e expressão.Curitiba,PR:UTP,2011. 
MARCUSCHI, Luiz Antônio.GênerosTextuais:Definição e Funcionalidade:In DIONÍSIO, Ângela Paiva; 
MACHADO,Ana Rachel; BEZERRA, Maria Auxiliadora (Orgs.).GênerosTextuais & Ensino. Rio de 
Janeiro:Lucerna,2 002. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FARACO, C.A.;TEZZA,C.Oficina deTextos.São Paulo:Vozes, 3ªed.,2003. 

FARACO,Carlos Alberto;TEZZA,Cristovão.Prática de texto:língua portuguesa para nossos 
estudantes.6.ed.Rio deJaneiro:Vozes,1998. 
FAULSTICH,EnildeL.deJ.Como ler,entender e redigir um texto.12.ed.Petrópolis:Vozes,2000. 
FÁVERO,Leonor Lopes.Coesão e coerência textuais.8.ed.SãoPaulo:Ática, 2000. 

 

FIORIN,José Luíz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 
13.ed.SãoPaulo:Ática,1997. 
KLEIMAN, Angela. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 7. ed. Campinas, São Paulo: Pontes 
,2000. 
KOCH, Ingedor e Grunfeld Villaça.O texto e a construção dos sentidos.SãoPaulo:Contexto,2000. 
MACHADO,Anna Rachel(Coord.). Planejar gêneros acadêmicos. São Paulo:Parábola Editorial,2005. 
MACHADO, Anna Rachel; LOUSADA, Eliane Gouvêa; ABREU-TARDELLI, Lilia 
Santos. Resenha.São Paulo:Parábola Editorial,2004. 
MACHADO, Anna Rachel; LOUSADA, Eliane Gouvêa; ABREU-TARDELLI,
 LiliaSantos. Resumo. São Paulo:Parábola Editorial,2004. 
WINTER,Neumar Carta. Reforma ortográfica 2009: conforme  acordoortográfico de língua portuguesa de 

1990.Curitiba,PR:Juruá,2009. 
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COMPONENTECURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PROJETO INTERDISCIPLINAR: RELAÇÕES 

INTERPESSOAISNAORGANIZAÇÃOESCOLAR 
40 1.º 

EMENTA: 

Relaçõesinterpessoaisnosespaçosprofissionaisdeatuaçãodopedagogoeosprocessosde 

conhecimentodaculturaescolar,daestruturaorganizacionaledasrelaçõesdetrabalho.Mediações 

pedagógicasnaperspectiva dagestãodemocrática. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005MINICUCCI, 
Agostinho. Relações humanas: psicologia das relações interpessoais. 5 ed. SãoPaulo:Atlas,2000. 

MOSCOVICI,Fela.Desenvolvimentointerpessoal:treinamentoemgrupo.7.ed.Riode 

Janeiro:JoséOlympio,1997. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

BAUMAN, Zygmunt.Amor Líquido.Rio de Janeiro: Zahar, 2004. 

SENGE, Peter M. A quinta disciplina: arte e prática da organização de aprendizagem. 6 ed.São 
Paulo:Best Seller, 2000. 

 .Peter Senge ao vivo/learning organization.São Paulo: HSM Group, 2002. 

 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES I 20 1.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais (presenciais ou à 
distância), em discussões temáticas, em projetos de pesquisa, exercício de monitoria, cursos, palestras e 
as semelhados, realização de estágios curriculares não-obrigatórios e demais atividades relevantes ao 
curso. 
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2. º PERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 80 2.º 

EMENTA: 

Estudo e análise dos aspectos históricos da educação brasileira nos diferentes contextos sócio-políticos 
e culturais. Estudo do desenvolvimento da educação e da pedagogia no século XX até o presente e suas 
implicações no contexto educacional brasileiro. Contexto 
Da produção da pesquisa em História da Educação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

LOPES,Eliane M.;FARIA FILHO, Luciano M.e VEIGA,CynthiaG.(Org.).500 anos de educação no 
Brasil.Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 
GHIRALDELLI JUNIOR, P. História da educação. 12 ed. São Paulo: Cortez, 2000.FAUSTO,B.(Org.) 
História Geral da Civilização Brasileira:o período republicano.3.ed.São Paulo:Difel,1985. 
HILSDORF,Maria Lucia S.História da Educação:leituras.São Paulo:Pioneira Thomson,2005. 
ROMANELLI,OtaízadeO.História da Educação no Brasil.24ed.Petrópolis:Vozes,1996. 

XAVIER, Maria do Carmo (Org.) Manifesto dos Pioneiros da educação:um legado em 

debate.Rio deJaneiro:FGV,2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

AZEVEDO,F.de.A transmissão d acultura. 5ed.São Paulo:Melhoramentos; Brasília:INL,1976. 
FÁVERO,Maria de Lourdes de A.&BRITO,Jaderde M.(Org.) Dicionário de educadores no Brasil:da 
colônia aos nossos dias.Rio deJaneiro:Editora daUFRJ,2002. 
CUNHA,Luiz A.e GOÉS,Moacyr de.O golpe na educação.8.ed.Rio deJ aneiro:Zahar,1994. 
GERMANO, Jose W. Estado militar e educação no Brasil (1964-1985). São Paulo: Cortez,2000. 

SAVIANI,D., ALMEIDA,J.S.,SOUZA,R.F.,VALDEMARIN,V.T.Ol egado educacional do 

Século XX no Brasil.Campinas/SP:Autores Associados, 2004. 

TEIXEIRA, A. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: Editora da UFPR, 

1999.TOBIAS,J.A.História da educação brasileira.3ed.São Paulo:Ibrasa,1986. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PEDAGOGIA E AS TEORIAS DA EDUCAÇÃO 80 2.º 

EMENTA: 

As perspectivas epistemológicas que sustentam as diferentes concepções pedagógicas das teorias da 
educação.O debate contemporâneo das teorias da educação e suas implicações na  práticapedagógica. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

ARANHA, Maria L. de Arruda. Filosofia da Educação. São Paulo: Ed  Moderna, 
1996.FONZAR, Jair.Educação:Concepções eTeorias. Curitiba:Ed.DaUFPR,1982. 
LIBÂNEO,José Carlos.Pedagogia e Pedagogos, Para quê? São Paulo:Cortez,1998. 

MACHADO,Nílson José.Epistemologia e didática.As concepções de conhecimento e inteligência e a 
prática docente.São Paulo:Cortez,1999. 
MAYER,Frederick.História do Pensamento Educacional.São Paulo:Zahar Editores,1976. 
MENDES,Durmeval Trigueiro.Filosofia da Educação Brasileira.Rio de Janeiro:Civilização 
Brasileira,1994. 
MIZUKAMI, Maria d aGraça Nicoletti.Ensino: As Abordagens do Processo.São Paulo: EPU,1986. 
RIBEIRO.Maria Luísa S.História da Educação Brasileira.A Organização Escolar.São Paulo:1981. 
SAVIANI,Demerval.Escola e Democracia. São Paulo:Polêmica, 1998. 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. O que é a filosofia? São Paulo: Ed. 34, 1992.DELORS,Jacques 
(org).Educação.Um Tesouro a descobrir.São Paulo:Cortez Editora,2000. 

DURKHEIM,Émile.Educação e Sociologia.São Paulo:Melhoramentos,1978. 

GENTILI,PabloA.A.;SILVA,Tomaz Tadeuda(org).Neoliberalismo, qualidade total e educação. Visões 
críticas. Petrópolis:Editora Vozes,1999. 
RAMOS,Maris e Nogueira. A Pedagogia das Competências: autonomia ou adaptação? São 
Paulo:Cortez Editora,2001. 

SAVIANI, Dermeval. Educação: Do senso com uma  ConsciênciaFilosófica.Campinas,SP: 

Editora Autores Associados,1996. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGAHO

RÁRIA 
PERÍODO 

DIDÁTICA DA EDUCAÇÃO 80 2.º 

EMENTA: 

Trajetória histórica da Didática e os fundamentos teóricos que embasam sua construção.Contribuições 
da Didática na prática educativa e implicações no desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, na formação do educador e nas relações professor ealuno. Planejamento escolar: 
Elementos do plano de ensino, plano de aula e suas relações como projeto político pedagógico da 
escola. Reflexão e investigação sistemática em Didática. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de 
janeiro:PazeTerra,1996 
HAIDT, Regina Célia Cazaux. Curso de Didática Geral. São Paulo: Ática, 
1999.LIBÂNEO,JoséCarlos.Didática.SãoPaulo:Cortez,1994. 
VASCONCELLOS,C.S.Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político 
pedagógico.São Paulo:Libertad,1999. 
SAVIANI, Dermeval.Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações.6.

 ed.Campinas,SP:AutoresAssociados,1997. 
ZABALA,A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre:ARTMED,1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BECKER,Fernando. A epistemologia do professor:o cotidianoda escola.Petrópolis:Vozes,1993. 

GANDIN,D.A prática do planejamento participativo. Petrópolis:Vozes,1994.GASPARIN,João Luis. 

Uma Didática para Pedagogia Histórico-Crítica.Campinas: AutoresAssociados,2002. 

GÓMEZ, A.I. Pérez. Compreender e transformar o ensino. 4. ed. ArtMed, 
2000.LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da educação. São Paulo:Cortez, 
1994MARIN,A.J.DidáticaeTrabalhoDocente.SãoPaulo: Junqueira&Marim.,2005. 

MORAIS,R.de(org.).Saladeaula-queespaçoéesse?6ed.Campinas,SP:Papirus,1993. 

VEIGA,I.P.A.(org.). Repensandoadidática. 13º ed.Campinas:Papirus, 1998 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

O TRABALHO DO PEDAGOGO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR E NÃO 

ESCOLAR 
40 2.º 

EMENTA: 

História da formação do pedagogo. As atuais diretrizes curriculares do curso de Pedagogia. 

Competência técnica,política e ética na prática profissional do pedagogo. A pesquisa sobre o trabalho 

do Pedagogo no espaço escolare não  escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP 1 de 15 de maio de 2006,Delibera sobre 
as Diretrizes curriculares nacionais para o curso de graduação em Pedagogia,licenciatura.Diário Oficial 
da União.16 de maio de 2006.Seção1,p.11. 

BRASIL.MEC. Leinº. 9.394,de 20 de Dezembrode1996.DOU23.12.96. 

GOHN, M.G da. Educação não formal e cultura política. São Paulo Cortez: 1999. LIBÂNEO.José 
Carlos.Pedagogia e Pedagogos, para quê? São Paulo:Cortez, 2004. 
 .Organização e gestão da escola: teoria e prática.5ª edição. Revista ampliada. Goiânia: 
Editora Alternativa,2004. 
LIBÂNEO,J.C.Pedagogia epedagogos: inquietações e buscas.EditoradaUFPR.3.Curitiba,n.17,p.153-
176.2001. 
PARO,Vitor Henrique.Gestão Democrática da escolapública. São Paulo:Ática,2005. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

COSTA. M. V. Trabalho docente e profissionalismo. Porto Alegre: Sulina, 
1995.FAZENDA, IvaniC.A.Aacademia vai à escola.Campinas: Papirus,1995. 
GADOTTI, M. Perspectivas atuais da educação. Porto Alegre: Artmed, 
1999.NÓVOA,A.Os professores e sua formação.Lisboa: Dom Quixote, 1997. 
MATUI, Jiron. Cidadão e professor em Florestan Fernandes. São Paulo: Cortez, 
2001.PIMENTA,SelmaGarrido. Pedagogia: Ciência e educação? SãoPaulo:Cortez, 2001. 
MARON, N. M. W. ; VIEIRA, A. D. P. . O pedagogo e a aprendizagem empresarial.Revista Tuiuti: 
Ciência e Cultura. 28 / FCHLA 04 (Mar 2002) Curitiba: Universidade Tuiuti do Paraná, 
2002..Tuiutí(UTPR),v.4,p.11-44,2002. 
GASPARIN, J. L. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. 2 ed. Campinas, SP:Autores 
Associados, 2011. 

KONDER,L.O que é dialética? 23ª ed.São Paulo: Brasiliense, 1992. 

ROCHA,Ruth.Quando a Escola é de Vidro.In: Este admirável mundo louco.RJ:Salamandra,1986. 
SAVIANI, D. Escola e democracia. 41ª ed. Campinas, SP: Autores Associados, 
2009.FORTE,J.D.P.;LIMA,E.de S.; MELOFILHO,E.T.de. O bibliotecário e o pedagogo: uma aliança 
necessária para o desenvolvimento da leitura infantil como  base da formação intelectual.In: XIV 
Encontro Regional de Estudantes de Biblioteconomia, Documentação, Ciência da Informação e Gestão 
de Informação, 2011, São Luís-MA. Anais XIV EREBD. São Luís:EdUFMA,2011.v.1. 
MARON,N.M.W.A formação do pedagogo face à ampliação dos espaços de atuação: novos 
desafios e possibilidades.In:VIII Congresso Nacional de Educação da PUCPR (EDUCERE) Edição 
Internacional e III Congresso Ibero-Americano sobre Violência nas Escolas(CIAVE),2008,Curitiba-
PR.VIII Congresso Nacional de Educação da PUCPR (EDUCERE), III CongressoIbero-Americano sobre 
Violêncianas Escolas (CIAVE). 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

POLÍTICA E GESTÃO DA EDUCAÇÃOBÁSICA 40 2.º 

EMENTA: 

As políticas públicas no Brasil para a Educação Básica, no contextosócio-histórico, com ênfase no atual 

ordenamento constitucional e legal. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BREZEZINSKI,Iria(org.).LDB interpretada:diversos olhares se entrecruzam.São Paulo:Cortez,1997. 

FREITAG,B.Escola,estado e sociedade. São Paulo: Morais,1986. 

MENESES,João Gualberto de Carvalho.Estruturae Funcionamento da educação  básica. 
Leituras.1ªed.São Paulo:Pioneira,1998. 

SAVIANI,Demerval.Trajetória, limites e perspectivas.Campinas,São Paulo:Autores Associados,1997 

(Coleção Educação Contemporânea). 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRASIL,Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: Ministério da Educação-MEC,1998. 
CURY,Carlos Roberto Jamil.A Educação Básica como Direito.In:Cadernosde Pesquisa, v. 38, nº 134, 
p. 293-303, mai/ago. 2008. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/cp/v38n134/a0238134.pdf. Acesso 
em 15/08/2011. 

CURY,Carlos Robert Jamil, A educação Básica no Brasil. In Educ.Soc.,Campinas,vol.23, 

n. 80, setembro/2002, p. 168-200. Carlos Roberto Jamil Cury. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/es/v23n80/12929.pdf. Acesso  em 15/08/2011. 
CURY, Carlos Roberto Jamil, A questão federativa e a educação escolar. In: Educação e 
Federalismo no Brasil, UNESCO, Brasília,2010. 
LUIZ FERNANDEZ DOURADO. Políticas e Gestão da Educação Básica no Brasil: limites 

E perspectivas. In:Educ.Soc.,Campinas,vol.28,n.100–Especial,p.901-946,out.2007. Disponível em 

<http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a1428100.pdf> 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.scielo.br/pdf/cp/v38n134/a0238134.pdf
http://www.scielo.br/pdf/es/v23n80/12929.pdf
http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/a1428100.pdf
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

CULTURA E SOCIEDADE 40 2.º 

EMENTA: 

Conhecimentos atuais, historicamente construídos e contextualizados,a fim de favorecer a 
compreensão  eanálise críticados aspectos sociais,econômicos, políticos e culturais da 
sociedade,fundamentais ao exercício d acidadania e a reflexão crítica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ARANHA,Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Pires. Temas de filosofia. 2.ed.São 
Paulo:Moderna,1998. 

BURKE,P.O que é história cultural? 2ª edição.Rio de Janeiro: Zahar,2008. 

GHIRALDELLIJR,Paulo.Filosofia e história da educação brasileira, 2ed. Barueri,SP: 

Manole, 2009. 

HOBSBAWN,Eric. A Era dos extremos:o breve século XX,1914-1991.2.ed.São Paulo:Companhia das 
Letras,2016,598p.-2 ex. 
SIMMEL,Georg.Questões fundamentais da sociologia.Rio de Janeiro:Jorge Zahar Ed,2006. 
SIQUEIRA,Osvaldo Luís Meza. Cultura e Sociedade. Curitiba, PR:UTP,2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

EDUCAÇÃO & REALIDADE. PortoAlegre,RS:UFRGS/Faculdade de Educação,1976 -. Trimestral.
 ISSN 0100-3143. Disponível em: 

<http://www.seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/index>. 

GARCIA CANCLINI, Nestor. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da 
modernidade.3.ed.São Paulo:Ed usp,2000. 
MOREIRA,A.F.,CANDAU,V.M.(Orgs) Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas 
pedagógicas.10ªedição,Petrópolis,RJ:Editora Vozes,2013. 
ORTIZ,Renato.Cultura brasileira e identidade nacional.5.ed.São Paulo:Brasiliense,1994. 
SILVA,TomazTadeuda; HALL,Stuart; WOODWARD,Kathryn(Orgs.).Identidade e diferença: a 
perspectiva dos estudos culturais.14. ed .Rio de Janeiro:Vozes, 2014. 
VELHO,Gilberto. Antropologia urbana: cultura e sociedade no Brasil e em Portugal. Rio de Janeiro: 
Zahar,1999 

 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES II 20 2.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais (presenciais 
ou à distância), em discussões temáticas, emprojetos de pesquisa,exercício de monitoria, 
cursos,palestras e assemelhados,realização de estágios curriculares não-obrigatórios e demais 
atividades relevantes ao curso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/index
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3. ºperíodo 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGAHO

RÁRIA 
PERÍODO 

PSICOLOGIA, EDUCAÇÃO E ESCOLA 80 3.º 

EMENTA: 

Abordagem Piagetiana, Vygotskyana, Walloniana e Ecológica (Bronfenbrenner) acerca 
dodesenvolvimento e da aprendizagem humana, e suas implicações educacionais. Emoção 
eafetividade, personalidade e subjetividade da criança e do adolescente, e o processo ensino e 
aprendizagem na escola. Impacto do trabalho escolar no desenvolvimento e prendizagem infantile do 
adolescente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRONFENBRENNER,U. A ecologia do desenvolvimento humano: experimentos naturais 
eplanejados.Porto Alegre: ArtesMédicas, 1996. 

OLIVEIRA,M.K.Vygotsky: aprendizagem edesenvolvimento–um processo sócio-histórico. 2.ed.São 

Paulo, SP:Scipione,1995. 

PIAGET,J.Seis estudos depsicologia. 21. ed.Rio de Janeiro, SP: Forense,1995.TAILLE,Y.DeLa; 
OLIVEIRA,M.K.;DANTAS,H.Piaget, Vygotskye Wallon–teorias psicogenéticas em 
discussão.13.ed.São Paulo,SP: Summus,1992. 

VYGOTSKY, Lev Semyonovitch. A formação socialdamente: o desenvolvimento dos processos 

psicológicos superiores.5. ed. SãoPaulo: Martins Fontes, 1994. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

AQUINO;J.G.(Org.). Indisciplina naescola: alternativas teóricas e práticas.7.ed.São 
Paulo:Summus,1996. 
BEE, H. A criança em desenvolvimento. 9. ed. Porto Alegre: Artmed, 2003.BIAGGIO, Â. M. B. 
Psicologia do desenvolvimento. 19. ed. Petrópolis: Vozes, 2007.CAMARGO,D. de.As 
emoções & a escola. Curitiba:Travessa  dosEditores, 2004. 
DER VEER, R. Van; VALSINER, J. Vygotsky: uma síntese. São Paulo, SP: Loyola, 1996.FREITAS,Lia. 
A produção de ignorância na escola:uma análise crítica do ensino da língua escrita na sala de aula.4 
ed.São Paulo:Cortez,1998. 
GARCIA,Joe;TOGNETTA,Luciene ReginaPaulino;VINHA,Telma Pileggi.Indisciplina, conflitos e 
bullying na escola. Campinas,SP:Mercado de Letras, 2013. 
GORMAN,Richard M. Descobrindo Piaget: um guia para educadores.Rio de Janeiro:LTC,1976. 
LEITE,L.B. (org.); MEDEIROS,A.A. de (colab.). Piagete a escola de Genebra. SãoPaulo, 
SP:Cortez,1995. 
NEVES, Rita de Araujo e DAMIANI,Magda Floriana.Vygotsky e as teorias da aprendizagem. UNI 
revista,Vol.1,n.2,abril.2006.Disponível 
em:http://www.unirevista.unisinos.br/_pdf/UNIrev_Neves_e_Damiani.pdf. 

 .O juíz omoral na criança. 4.Ed.São Paulo, SP: Summus,1994. 

 .Biologia e conhecimento: ensaio sobre as relações entre as regulações orgânicas e os 
processos cognoscitivos.3.ed.Petrópolis,RJ:Vozes,1996. 
PIAGET,J.;INHELDER,B. A psicologia da criança.17.ed.Rio de Janeiro,RJ:Bertrand Brasil, 2001. 
PULASKI, Mary Ann Spencer. Compreendendo Piaget: uma introdução ao desenvolvimento cognitivo 
da criança .Rio de Janeiro,RJ:Guanabara,1986. 
RAPPAPORT,C.R.;FIORI, W.R.;DAVIS,C.Psicologia do desenvolvimento.Teorias do 
desenvolvimento. Conceitos fundamentais.v.1.São Paulo,SP:EPU,1981/2005 
REGO,T.C.R.Vygotsky:uma perspectiva histórico-cultural da educação.19.ed.Petrópolis:Vozes,2008. 
SALVADOR, César Coll. Psicologia da educação. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 
1999.SIFUENTES,ThirzaReis; DESSEN, Maria Auxiliadora; OLIVEIRA, Maria Cláudia Santos Lopes de. 
Desenvolvimentohumano:desafios para a compreensão das trajetórias probabilísticas. Psicologia:teoria 
e pesquisa.v.23,n. 4, out-dez,2007,p.379-386. 
TEIXEIRA,E.S. A questão da periodização do desenvolvimento psicológico em Walloneem Vigotski: 
alguns aspectos de duas teorias. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 29, n.2,p.235-248,jul/dez.2003. 

VYGOTSKY,L.S.;LURIA,A.R.;LEONTIEV,A.N.Linguagem, desenvolvimento e prendizagem.6.ed.São 
Paulo,SP:Ícone,1998. 

 
 
 

 

http://www.unirevista.unisinos.br/_pdf/UNIrev_Neves_e_Damiani.pdf
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA 80 3.º 

EMENTA: 

Estudo do sconceitos fundamentais para a compreensão das questões relativas a educação na 
conteporaneidade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

AMARALFº,FaustodosSantos. Os Filósofos e a Educação.Chapecó: Editora Argos, 2014. 
HARDT, Lúcia Schneider; MOURA, Rosana Silva (Org).Filosofia da Educação: entredevires, 
interrupções e aberturas–outro mundo contemplado. Blumenau:EDIFURB, 2016.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BERTICELLI ,IrenoAntônio.Epistemologia e Educação: da complexidade, autoorganização e 
caos.Chapecó:EditoraArgos,2006. 
PAVIANI,Jayme.Problemas de Filosofia da Educação.Petrópolis:Vozes,1988. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

NEUROCIÊNCIA NA EDUCAÇÃO 80 3.º 

EMENTA: 

Abordagem das estruturas do sistema nervoso, processos psicológicos básicos relacionados à 
aprendizagem, história das neurociências, memória, funções executivas, 
neuroplasticidade, atenção e percepção, inteligência e dificuldades na aprendizagem. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

COSENZA,Ramon;GUERRA,Leonor.(2011) Neurociência e educação: como o cérebro aprende. 

Porto Alegre:Artmed. Gazzaniga. M.S.;  

HEATHERTON,T.F.(2005) Ciência Psicológica: Mente, Cérebro e Comportamento. Porto Alegre: 

Artmed. 

STERNBERG,R.Psicologia Cognitiva.(2009) SãoPaulo:Cengage. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

Bock,A.  Psicologias: Uma introdução ao estudo da Psicologia.  (1999) São Paulo:Saraiva 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO 40 3.º 

EMENTA: 

Matrizes teóricas da Sociologia da Educação. Problemas e possibilidades do cotidiano escolar e sua 
relação com a realidade sócio-econômica e política. Análise crítica da realidade educacional na 
sociedade brasileira. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

APPLE, Michael W. Trabalho docente e textos: economia política das relações de classe e de gênero 
em educação.Porto Alegre ,RS:Artes Medicas,1995. 
DEMO, Pedro. Desafios modernos da educação. 8. ed. Petrópolis: Vozes, 1999.  
MANNHEIM, Karl; STEWART,W.A.C. Introdução a sociologia da educação. São Paulo: 
Cultrix,1962. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

APPLE, Michael W .Educação e poder. PortoAlegre: Artes Medicas, 1989. 

BAUMAN, Zygmunt. Aprendendo a pensar com a Sociologia .Zahar: Rio de Janeiro,2010. 
BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean-Claude. A  reprodução :elementos para uma teoria do sistema 
de ensino. Rio de Janeiro: Liv. Francisco Alves Ed.S.A,1975. 
CHAUI, Marilena de Souza. Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas.7.ed.São 
Paulo: Cortez,1997. 

ENGUITA,Mariano Fernandez.Trabalho, escola e ideologia: Marx e a criticada da educação. Porto 

Alegre, RS:Artes Medicas, 1993. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 40 3.º 

EMENTA: 

História, princípios norteadores, legislação e normas da Educação Especial e d aEducação Inclusiva. 

Práticas pedagógicas do professor na educação inclusiva na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

AMARO, D. G., MACEDO, L. de. Da lógica da exclusão à lógica da inclusão: reflexão sobre uma 
estratégia. Disponível em: http://www.saci.org.br/?modulo=akemi&parametro=2878. 
BRASIL, Secretaria de Educação Especial. Política nacional de educação especial. Livro I 
MEC/Seesp Brasília,1994. 
Ministério da Educação. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na educação 
básica.MEC:SEESP,2001. 
COOL, C. P.; MARCHESI, A. J. Desenvolvimento psicológico e educação: necessidades 
educacionais especiais e aaprendizagem escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, v.3,1995. 

MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL – Programa de 

Educação Inclusiva. Direito à diversidade, Brasília,2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALMEIDA,M.A.(org.) Perspectivas multidisciplinares em educação especial.Londrina:Ed.UEL,1998. 
CARVALHO, R. E. Temas de educação especial. Rio de Janeiro: Vwa, 
1998.COMISSÃO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, Manual, Curitiba, UTP, 2002. 
CURITIBA.Diretrizes curriculares da educação especial para a construção de currículos 
inclusivos. Curitiba:SEED, 2006. 
MORI,I.;RIBEIRO,N.N.(Org.)Educação especial: olhares e práticas. Londrina: UEL, 2000. 
TURRA,C.(Org. )Inclusão: um princípio igualitário e democrático. Curitiba: Base, 2002. 

 
 

 

http://www.saci.org.br/?modulo=akemi&parametro=2878
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

METODOLOGIA CIENTÍFICA 40 3.º 

EMENTA: 

Conceituação de conhecimento científico. Estudo das relações entre conhecimento científico e outras 
formas de conhecimento: senso comum, religioso, filosófico. Reconhecer o desenvolvimento histórico 
do pensamento científico, identificando oconceito deparadigma e as diferentes ciências: ciências 
formais, naturais e sociais.Analisar as questões centrais da ciência contemporânea, realizar estudo do 
estado da arte na perspectiva de conhecer o queé pesquisa e os múltiplos olhares sobre uma temática 
no caso específico as relações étnico raciais e ambientais como tema gerador de investigação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CARVALHO, Alex Moreira. Aprendendo metodologia científica: uma orientação para os alunos de 
graduação.2.ed. São Paulo:O Nomeda Rosa, 2000. 
CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia Científica. São Paulo: MAKRON 
Books,1996. 
GOMES, Fabrício Pereira; ARAÚJO, Richard Medeiros de. Pesquisa quanti-qualitativa em 
administração: uma visão holística do objeto em estudo. São Paulo: [s.n.], 2005. 11 
p.Disponívelem:<http://sistema.semead.com.br/8semead/resultado/trabalhosPDF/152.pdf>. 
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do trabalho 
científico. 6.ed.São Paulo: Atlas, 2001. 
HÜHNE, Leda Miranda (Org.). Metodologia científica: caderno de texto se técnicas. 7.ed.Rio de 
Janeiro: Agir, 2000. 
RUIZ,João Álvaro. Metodologia Científica: Guia para eficiência nos  estudos.São Paulo:Atlas,1996. 
UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ. Normas técnicas: elaboração e apresentação de trabalho 
acadêmico-científico.3.ed.Curitiba,PR:UTP, 2012.159p.ISBN8588959X Disponível em 
:<http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf>. 
SALOMÉ,Josélia Schwanka. Metodologia científica. Curitiba: Universidade Tuiuti do Paraná, 2013. 

SEVERINO,Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 22.ed.São Paulo:Cortez, 2002. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARROS,Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD,Neide Aparecida de Souza. Fundamentos de metodologia 
científica.3.ed.São Paulo:Pearson Prentice Hall, 2007. 
BASTOS,Cleverson Leite; KELLER,Vicente.Aprendendo a aprender :introdução à metodologia 
científica.13.ed.Petrópolis: Vozes,2000. 
GIL, Antonio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 
2010.GÜNTHER,Hartmut.Pesquisa Qualitativa Versus Pesquisa Quantitativa:esta é a questão? 
Universidade de Brasília. In:Psicologia:Teoria e Pesquisa. Vol.22n.2,pp.201-210.MAI-AGO2006. 
KOCHE,José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática da 
pesquisa.17 ed.Petrópolis:Vozes,2000. 

SANTOS, Antonio Raimundo dos. Metodologia científica:a construção do 

conhecimento.5. ed.Rio de Janeiro:DP&A,2002. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://sistema.semead.com.br/8semead/resultado/trabalhosPDF/152.pdf
http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PROJETOINTERDISCIPLINAR:EDUCAÇÃOEMDIREITOS 

HUMANOS 
40 3.º 

EMENTA: 

A produção do conhecimento pedagógico referente ao campo de atuação do pedagogo e ao compromisso 
social deste profissional com a promoção dos direitos humanos. Estudo das políticas para os direitos 
humanos. Implicações pedagógicas das Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos na 
dinâmica escolar. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada em 5 de outubro de 1988.São 
Paulo: Saraiva, 1988. 
DIMENSTEIN,Gilberto.O cidadão de papel: a infância, a adolescência e o sdireitos humanos no 
Brasil.11.ed.São Paulo: Atica,1995. 

EYNG,Ana Maria (Org.).Direitos humanos e violências nas escolas: desafios e 

questões em diálogo.Curitiba: CRV, 2013. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

Brasil (1990). Estatuto da Criança e do Adolescente. Disponível 
em http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8069.htm 
GUIMARÃES, Aurea M. A dinâmica da violência escolar. Conflito e ambigüidade. Campinas: Autores 
associados,1996. 
OLIVA,Aloizio Mercadante;etal. Direitos humanos. São Paulo: Brasiliense,1992. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES III 20 3.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais (presenciais 
ou à distância), em discussões temáticas, emprojetos de pesquisa, exercício de monitoria, cursos, 
palestras e assemelhados, realização de estágioscurricularesnão- 
obrigatórios e demais atividades relevantes ao curso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8069.htm
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4. ºPERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 80 4.º 

EMENTA: 

Teorias tradicionais, críticas e pós-críticas do currículo, conceitos e concepções segundo as teorias da 
educação e tendências pedagógicas.Currículos e programas da Educação Básica no Brasil e as 
orientações das diretrizes do estado do Paraná e seus municípios.Planejamento do currículo escolar: o 
projeto político pedagógico da escola; a atenção à diversidade cultural; a interdisciplinaridade; a 
flexibilização dos tempos e espaços de aprender; valores e a lógica da avaliação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido.18ed.Rio de Janeiro:Paz e Terra,1988. 

MOREIRA,Antonio FlavioBarbosa;Silva,Tomaz Tadeuda. Currículo, cultura e sociedade. 

São Paulo: Cortez,1995. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

COLL,César. Psicologia e currículo: uma aproximação psicopedagógica a elaboração docurrículo.São 
Paulo:Atica,1998. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido.18ed.Rio de Janeiro:Paz e Terra,1988. 

FREIRE,Paulo;GADOTTI,Moacir.Educação em udança.22.ed.Rio de Janeiro:Paz e Terra,1998. 

GOODSON,Ivor F. Currículo: teoria e história. Petrópolis: Vozes,1995. 

MOREIRA,Antonio Flavio Barbosa.Currículos e Programas no Brasil. Campinas,SP:Papirus,1997. 

MOREIRA,Antonio Flavio Barbosa; Silva,Tomaz Tadeuda. Currículo, cultura e ociedade. 
São Paulo:Cortez,1995. 
SACRISTAN, J. G. O currículo uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 
2000.SACRISTAN,Jose G.;PÉREZGÓMEZ,A.I. Compreender e transformar o ensino. 4.ed.Porto 
Alegre, RS: Artmed, 2000. 
SAVIANI, N. Saber escolar, currículo e didática: problemas de unidad e 
conteúdo/método no processo pedagógico. Campinas: Autores Associados, 1994. 
SILVA,Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade .Uma introdução às teorias do Currículo. Belo 
Horizonte:Autêntica,2002. 
TORRESSANTOMÉ,J.Globalização e interdisciplinaridade.O currículo integrado. Porto Alegre: 
Artmed,1998. 
UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ. Normas técnicas:elaboração e apresentação de 
Trabalho acadêmico-científico.3.ed.Curitiba,PR:UTP,2012.159p.Disponívelem:http://www.utp.br/wp-

content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf
http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf


149 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

INFÂNCIA, LINGUAGENS E ESCOLA 80 4.º 

EMENTA: 

Concepções de infância - criança, desenvolvimento e aprendizagem - e de educação infantil.A relação 
do educar e do cuidar na Educação Infantil. As teorias do desenvolvimento e as implicações para as 
propostas curriculares no atendimento das necessidades do educar e do cuidar. Currículo, organização 
do espaço/tempo e a prática pedagógica na Educação Infantil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BASSEDAS, E. Aprender e ensinar na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 1999.BONDIOLI,A. 
Manual de educação infantil: de 0 a 3 anos uma abordagem reflexiva.PortoAlegre:Artmed,1998. 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF: [s.n.], 1996. 28 p. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. 
BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a educação infantil. Brasília: MEC, 1998. 
EDWARDS,G. Ascem linguagens da criança. Porto Alegre:Artmed,2000. 
KRAMER, S. A política do pré-escolar no Brasil. Rio de Janeiro: Dois Pontos, 1987. 
OLIVEIRA,Z.deM.(org.) Criança e seu desenvolvimento: perspectivas para se discutir a 
Educação infantil.SãoPaulo:Cortez, 2000. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CORSARO,W.A.Sociologia da infância. Porto Alegre, Artmed, 2011. 

FARIA,A.L.&PALHARES,M.Educação infantil pós-LDB: rumos e desafios. Campinas: Autores 
Associados,1995.(16) 
FORMOSINHO,J.Modelos curriculares para educação de infância.Porto:Porto Editora,1996.(1) 
OLIVEIRA, Z. De M. (org.) Educação infantil: muitos olhares. São Paulo: Cortez, 
1994.SARMENTO,M.J.Visibilidade social e estudo da infância. In:VASCONCELLOS,V.R.de; 
SARMENTO,M.J.(Orgs.) Infância (in)visível. Araraquara: Junqueira&Marin,2007.p.25-49. 

 .Sociologia da infância:correntes e confluências. 

 In:SARMENTO,M.;GOUVEA,M.C.S.de.(Orgs.) Estudos da infância: educação e práticas 

sociais.Petrópolis:Vozes, 2009.p.17-39. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

EDUCAÇÃO SOCIO AMBIENTAL 80 4.º 

EMENTA: 

Conexões entre as questões ambientais e socioculturais e a contribuição da educação como mediação 
para a transformação e sustentabilidade socio ambiental. A educação socio ambiental no arcabouço 
legal e em exercício na Educação Básica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GADOTTI,M.Pedagogia daTerra. Sã oPaulo:Ed.Peirópolis,2000 

GONÇALVES,C.W.P.Os (des) caminhos do meio ambiente.São Paulo:SP::Contexto,1990. 

PENTEADO,H.D. Meio ambiente e formação de professores.São Paulo,SP:Cortez, 

2000. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

GRÜN,M.Ética e educação ambiental:a conexão necessária.São Paulo,SP:Papirus,1996. 
MIRANDA,E.Natureza, conservação e cultura: ensaio sobre a relação do homem com a natureza no 
Brasil.São Paulo,SP:Ed.Metalivros,2003 
McCORMICK,J.Rumo ao paraíso: a história do movimento ambientalista. Tradução:Marco Antônio 
E.da Rocha e Renato Aguiar. Rio de Janeiro, RJ:Relume-Dumará,1992. 
NICOLESCU,B. O manifesto da transdisciplinaridade–Sã oPaulo,SP: Ed.Trion, 1996. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

A EDUCAÇÃO DO CAMPO 40 4.º 

EMENTA: 

Trajetória da educação rural e a emergência da educação do campo no Brasil. Diferenças entre 
educação rural e educação do campo. Movimentos sociais do campo e luta pela escola pública. A 
realidade educacional   no  campo brasileiro. Políticas e práticas pedagógicas atuais da educação do 
campo.A realidade da educação do campo no estado do Paraná. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ARROYO,MiguelGonzalez. Imagens quebradas.Petrópolis:Vozes, 2004. 

GOHN, Maria da Glória. Movimentos sociais e educação. São Paulo: Cortez, 
1992.LEITE,SérgioCelani.Escola rural:urbanização e políticas educacionais.São Paulo 
Cortez, 1999.MACHADO, Carmen Lucia Bezerra; CAMPOS, Christiane Senhorinha Soares;PALUDO, 
Conceição. Teoria e prática da educação do campo: análises de 
experiências.MDA,Brasília,2008.119f.Disponívelemhttp://www.nead.org.br 
SOUZA, Maria Antônia de. Educação do campo: propostas e práticas pedagógicas do 
MST.Petrópolis:Vozes,2006. 

SOUZA,MariaAntôniade(org.).Práticas educativas do/no campo.Ponta Grossa:Editora da UEPG,2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ARROYO,MiguelGonzalez;CALDART,RoseliSalete;MOLINA,MonicaCastagna.(orgs.). 

Educação do campo.Petrópolis:Vozes,2004. 

ARROYO, Miguel Gonzalez. Políticas educacionais e desigualdades: à procura de novos significados. 
Educação & Sociedade, Campinas, v. 31, n. 113, p. 1381 – 1416,out /dez.2010. 
BRASIL. MEC. Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das Escolas do 
Campo.CNE/MEC,Brasília,2002. 
BRASIL. MEC. Diretrizes Complementares da Educação Básica do Campo. Brasília, 
2008.DAMASCENO,Maria Nobre.A construção do saber social pelo camponês na sua prática produtiva 
e política.In:THERRIEN,Jacques; DAMASCENO,Maria Nobre(orgs).Educação e escola no 
campo.Campinas:Papirus,1993. 
FRIGOTTO,Gaudêncio.Projeto societário contra-hegemônico e educação do campo: desafios de 
conteúdo, método e forma. In: MUNARIM, Antônio; BELTRAME, Sônia; 
CONTE,SorayaFranzoni;PEIXER,ZilmaIzabel(orgs.).Educaçãodo Campo:reflexões e 
perspectivas.Florianópolis:Insular,2010.(p.19-46). 
INEP.Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.Panorama da Educação 
do Campo. INEP.Brasília:2007. 
MOLINA,MônicaCastagna;MONTENEGRO,João Lopes de Albuquerque, OLIVEIRA, Liliane Lúcia 
Nunes de Aranha. Das desigualdades aos direitos: a exigência de políticas afirmativas para a 
promoção da equidade educacional no campo. Secretaria de Relações Institucionais; Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social – CDES; Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
e Social–SEDES.Brasília–DF;2009. 

VEIGA, José Eli. Cidades Imaginárias: o Brasil é menos urbano do que se calcula. 2. Ed.Campinas/SP: 

AutoresAssociados,2003. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.nead.org.br/
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ANTROPOLOGIA DA EDUCAÇÃO 40 4.º 

EMENTA: 

Abordagem teórico-metodológica da realidade sócioeducacional numa perspectiva antropológica. 
Destacando as questões da diversidade cultural e multiculturalismo na escola, tais 
como:violência,tolerância/intolerância,inclusão/exclusão,as relações de gênero, étnico-raciais e socio 
ambientais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

LAPLANTINE,F.Aprender Antropologia. São 

Paulo:Brasiliense,2005.LARAIA,R.B.Cultura:um conceito antropológico. 5.ed.,São Paulo: 

Zahar 1986. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRANDÃO, C. A educação como cultura. Campinas: Mercados de Letras, 2002.COUTINHO, C.N. 
Cultura e sociedade no Brasil: ensaios sobre idéias e formas. 2., Rio deJaneiro,2000. 
HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 
2003.MACHADO, C. Multiculturalismo: muito além da riqueza e da diferença. Rio de 
Janeiro:DP&A,2002. 

MORAES, R. Cultura brasileira e educação. 2.ed. Campinas: Papirus, 

2002.TEIXEIRA,M.C.Antropologia, cotidiano e educação. Rio d eJaneiro:Imago,1990. 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

LIBRAS 40 4.º 

EMENTA: 

A Língua Brasileira de Sinais, o indivíduo surdo e o contextosocial. Conceitos básicos para a prática 

comunicacional em LIBRAS. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GÓES,M.C.R.Linguagem,Surdez e Educação.Ed.Autores 
Associados,1996.LACERDA,C.B.eGOES,M.C.Surdez:processos educativos e subjetividade. São 
Paulo:Lovise,2000. 

MARCHESE,MariaLetizia.VIDAL,DioneEstrela.LIBRAS-Interação em Sala de Aula. 

Universidade Tuiuti do Paraná:Curitiba,2010.E-Book. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CICCONE,M.ComunicaçãoTotal:Introdução,Estratégias.A Pessoa Surda.Rio deJaneiro:Cultura 
Médica,1996. 
GUARINELLO,AnaCristina.O papel do outro na escrita de sujeitos surdos.São Paulo:Plexus,2007. 

SOARES,M.A.L.Educação do Surdo no Brasil. SãoPaulo:EDUSF,1999. 

SKLIAR,Carlos,(org.) Atualidade da educação bilíngüe para surdos.PortoAlegre,RS:Mediação,1999. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PROJETO INTERDISCIPLINAR: LITERATURA INFANTIL 40 4.º 

EMENTA: 

Formas lingüísticas e características do sgêneros literários.Planejamento e prática de ensino envolvendo 
os conteúdos de alfabetização e de literatura infantil. Teoria da Literaturae conceitos de narratologia para 
a leitura estética da literatura. Fundamentos teóricos para  a leitura de imagens na abordagem do livro 
infantil .Relação da literatura infantil com osprocessos de alfabetização e letramento. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CADEMARTORI,L.O que é literatura infantil. 2.ed.São Paulo:Brasiliense,2010. 
CUNHA,Maria Antonieta Antunes.Literatura Infantil:Teoria e Prática.São Paulo:Ática,1998. 
ZILBERMAN, R.A literatura infantil na escola.9. ed.SãoPaulo:Global,1994. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ABRAMOVICH,Fanny. Literatura Infantil:GostosuraseBobices.5ªEdição.SãoPaulo:Scipione,1997. 
CARVALHO, BárbaraVasconcelos.A literatura Infantil. 6ªedição.SãoPaulo:Global,1989. 
COELHO,Betty.Contar histórias uma arte semidade.10ªEdição.SãoPaulo:Ática,1999. 
COELHO,NellyNovaes.Panorama histórico da literatura infanto/juvenil.4.Ed.SãoPaulo:Àtica:1993. 

COELHO,NellyNovaes.Literatura Infantil:Teoria,Análise,Didática.1.Ed.SãoPaulo. 

Moderna,2000. 

 
 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADESCOMPLEMENTARESIV 20 4.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais (presenciais 
ou à distância), em discussões temáticas, em projetos de pesquisa,exercício de 
monitoria,cursos,palestras e assemelhados, realização de estágios curriculares não-obrigatórios e 
demais atividades relevantes ao curso. 
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5. º PERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 80 5.º 

EMENTA: 

Concepções e tendências de alfabetização e letramento na história da educação brasileira.Contribuições 
da linguística, psicolinguística e neurociência para a aquisição da leitura eescrita. Relações entre 
alfabetização,escolarização e letramento.Práticas pedagógicas alfabetizadoras e de letramento. 
Desenvolvimento da consciência fonológica no processo de 
alfabetização. Aavaliação da aprendizagem e as intervenções pedagógicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL,MinistériodaEducação.Parâmetros Curriculares Nacionais.Língua Portuguesa. 

v.2.1ªa4ªséries.Brasília:SecretariadeEnsinoFundamental.MinistériodaEducação,Brasília(DF),1997. 

CAGLIARI,L.C.Alfabetização e linguística.SãoPaulo:Scipione,1997. 

FERREIRO,E.Reflexões sobre alfabetização.24.ed.SãoPaulo:Cortez,1995.TFOUNI, 

L.V.Letramentoealfabetização.SãoPaulo,Cortez,2000. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ANTUNES, Irandé.Aula de português:encontro e interação.São Paulo:Parábola Editorial,2003. 

CARVALHO,M.Alfabetizar e letrar:um diálogo entre a teoria e a prática.3.ed.Petrópolis, 

RJ:Vozes,2005. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DA ARTE 80 5.º 

EMENTA: 

Epistemologia e tendências metodológicas no ensino da Arte na Educação Básica e na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos. Diretrizes curriculares para o ensino da Arte. Planejamento e práticas 

pedagógicas do ensino da área, na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BARBOSA. A.M. T. B. A imagem no EnsinodaArte.2ªed.SãoPaulo:Perspectiva,2008. 

MARTINS,M.C.et.Al.Didática do ensino da arte: a língua do mundo:poetizar,fruir e conhecer arte. São 

Paulo:FTD, 1998. 

FERRAZ,Maria HeloisaCorrêadeToledo;FUSARI,M.F.deR.e Metodologia do Ensino da Arte.1 ed.São 

Paulo:Cortez,1993. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FUSARI,M.F.deR.e;FERRAZ,M.H.C.deT.Arte na educação escolar.3.ed.SãoPaulo:Cortez,2001. 

HERNÁNDEZ,Fernando.Cultura Visual, Mudança Educativa e Projeto de Trabalho. 

Trad.JussaraHaubertRodrigues. Porto Alegre:ArtMed,2000. 

PARSONS.J.Michael.Compreendera Arte:Uma abordagem à experiência estética do ponto de  vista do 

desenvolvimento cognitivo.Portugal,Lisboa:EditoraPresença,1992. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DE CIÊNCIAS 80 5.º 

EMENTA: 

Epistemologia e tendências metodológicas no ensino de Ciências na Educação Básica e na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos. Diretrizes curriculares para o ensino de Ciências. Planejamento e 
práticas pedagógicas do ensino da área, na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CARVALHO,A.M.P.;PEREZ,D.G.Formação de professores de 
Ciências.SãoPaulo:CortezEditora,1993. 
DELIZOICOV,D.&ANGOTTI,J.A.Metodologia do ensino de ciências.SãoPaulo:Cortez,1994. 

HENNIG,G.J.Metodologia do ensino deciências.PortoAlegre:EditoraMercadoAberto,1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BUSQUETS,M.D.(Org.)Temas Transversais em Educação.6.ed.SãoPaulo:EditoraÁtica,2000. 

PERRENOUD,Philippe.10 novas competências para ensinar.Trad.PatríciaChittoni 

Ramos.PortoAlegre:Artmed,2000. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DA HISTÓRIA 80 5.º 

EMENTA: 

Epistemologia e tendências metodológicas no ensino de História na Educação Básica  e na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos.Diretrizes curriculares para oensino de História. Planejamento e 
práticas pedagógicas do ensino da área, na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL.Parâmetros Curriculares Nacionais. Ensino Fundamental. Secretariade Educação 
Fundamental. MEC/SEF,1997. 
CABRINI,C.etal.Ensino de História :revisão urgente.SãoPaulo:EDUC,2000.MIMESSE,E.A prática 
pedagógica dos professores de História  no uso dos livros didáticos.Revista HISTEDBRO n-line, 
Campinas,n.35,p.96-107,set.2009. Disponível em: 
http//www.fae.unicamp.br/revista/index.php/histedbr/article/view/3825/3241. 
NEVES,V.F.Dasaladeaulaparaasaladeaula:aprender,ensinarhistórianaformaçãodeprofessores 
dosanosiniciais doEnsinoFundamental.Curitiba:UTP,2006. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

CURITIBA. Secretaria Municipal da Educação. Diretrizes Curriculares para a Educação 
Municipal de Curitiba:volume1.Curitiba/PR,2006, 
JOANILHO,A.L.História ePrática:PesquisaemSaladeAula.Campinas/SP:Mercadodas Letras,1996. 
PARANÁ,Diretrizes Curriculares da  Educação Básica,História,2008. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.fae.unicamp.br/revista/index.php/histedbr/article/view/3825/3241
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DA GEOGRAFIA 80 5.º 

EMENTA: 

Epistemologia e tendências metodológicas no ensino de Geografia na Educação Básica e 

Na modalidade d eEducação de Jovens e Adultos. Diretrizes curriculares para o ensino de Geografia. 

Planejamento e práticas pedagógicas do ensino da área, na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CASTROGIOVANNI, Carlos Antonio, CALLAI, Helena Copetti, KAERCHER, Nestor André.Ensino de 
Geografia: práticas e textualizações no cotidiano. Porto Alegre: Mediação,2000. 
PORTUGAL,JussaraFraga.,OLIVEIRA,SimoneS.,PEREIRA,TâniaReginaS.D.-Geografia e 
Linguagens: concepções, pesquisas e experiências formativas. 1ª Edição.Curitiba-PR.CRV,2013. 

STRAFORINI, Rafael. Ensinar Geografia: O desafio da totalidade-mundo nas 

sériesiniciais.SãoPaulo Annablume,2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais:Geografia,Brasília:MEC/SEF,1997.Disponívelem:http://portal.mec.gov.br/seb/arquivo
s/pdf/livro051.pdf 
CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia, Escola e construção de conhecimentos. 
SãoPaulo,Papirus,2001. 
CURITIBA. Secretaria Municipal da Educação (PMC). Diretrizes Curriculares para a EducaçMunicipal 
de Curitiba: volume 1. Curitiba – PR, 2006, 94 p. Disponível 
em:http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/formacao-continuada-2016/7575 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES V 20 5.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais(presenciais 
ou à distância), em discussões temáticas, em projetos de pesquisa, exercício de 
monitoria,cursos,palestras e assemelhados, realização de estágios curriculares não-obrigatórios e 
demais atividades relevantes  ao curso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro051.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro051.pdf
http://www.educacao.curitiba.pr.gov.br/conteudo/formacao-continuada-2016/7575


157 
 

6. º PERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTEÚDOS E METODOLOGIAS 80 6.º 

EMENTA: 

Funções da Educação Infantil.Princípios e metas da Educação Infantil. As diferentes linguagens na 
Educação Infantil e a interdisciplinaridade. Vivência da dinâmica da Educação Infantil: seleção de 
conteúdos, metodologia de trabalho, organização do espaço e tempo. Planejamento das atividades 
cotidianas. Avaliação do processo educacional. O papel doprofissional da Educação Infantil. Condições 
e organização do trabalho na Educação Infantil. As relações entre a instituição de Educação Infantil, a 
família e a comunidade. A Educação Infantil, o letramento e o processo de alfabetização. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BASSEDAS, E. Aprender e ensinar na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 
1999.BONDIOLI,A.Manual de educação infantil: de 0 a 3 anos uma abordagem reflexiva. 9. Porto 
Alegre: Armed,1998 
BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a educação infantil. Brasília: MEC, 
1998BRASIL.Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação infantil.Brasília:MEC,2009. 

FARIA,VitóriaL.B.de;DIAS,FátimaR.TSalles.In:Currículo na educação infantil: 

diálogo com os demais elementos da proposta pedagógica. São Paulo: Scipione, 
2007.FREIRE,Madalena.A paixão de conhecer o mundo:orelatodeumaprofessora.8.ed.Riode 
Janeiro:PazeTerra,1991. 
ROSSETTI-FERREIRA,M.C.Os fazeres na educação infantil.3.ed.SãoPaulo:Cortez,2001. 
SEBER,M.G.Psicologia do pré-escolar:umavisãoconstrutivista.SãoPaulo:Moderna,1995. 

SHORES&GRACE.Manual de portfólio:umguiapassoapassoparaoprofessor.Porto 

Alegre:Artmed,2001. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ARCE,Alessandra.(org.)Otrabalhopedagógicocomcriançasdeatétrêsanos.Campinas:Editora 
Alínea.2014. 
ARMSTRONG, T. Inteligências múltiplas na sala de aula. Porto Alegre: Artmed, 
2001.CAMPBELL,L.Ensinoeaprendizagempormeiodasinteligênciasmúltiplas.PortoAlegre:Artmed,20
00. 
CORSINO,Patrícia(org.).EducaçãoInfantil:cotidianoepolíticas.Campinas,SP:Autoresassociados,2009. 
CUBERES, M. T. Entre as fraldas e as letras. Porto Alegre: Artmed, 
1997.GOLDSCHMIED,Elinor&JACKSON,Sonia.Educaçãode0a3anos:oatendimentoemcreche.2.ed.Po
rto Alegre:Artmed,2006. 
HOFFMANN,Jussara;SILVA,BeatrizG.da.(Orgs.).Açãoeducativanacreche.PortoAlegre:Mediação,2010. 
KRAMER,Sonia(org.). Profissionaisdeeducação infantil: gestãoeformação.São Paulo:Ática,2005. 

SILVA,IsabeldeO.Cuidadoinfantilnoespaçopúblico:umaconstruçãohistórica.In: 

Educaçãoinfantilnocoraçãodacidade.SãoPaulo: Cortez,2008.p.57-126 

SMOLE,K.Matemáticanaeducaçãoinfantil:ateoriadasinteligênciasmúltiplasnaprática.Porto 

Alegre:Artmed,2000. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DA MATEMÁTICA 80 6.º 

EMENTA: 

Concepção e epistemologia da Matemática.Tendências pedagógicas no ensino d aMatemática. Estudo 
do quadro conceitual para o ensino da área conhecimentos nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 
da Educação de Jovens e Adultos. Diretrizes curriculares nacionais, estaduais e municipais para a 
educação básica. Relação método/conteúdo na perspectiva crítico-reflexiva. Análise da prática 
pedagógica do ensino da Matemática no contexto escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL,SecretariadeEducaçãoFundamental.ParâmetrosCurricularesNacionais:MatemáticaBrasília:M
EC/SEF,v.3,1997. 
CARVALHO, D. L. Metodologia do Ensino da Matemática. 2. ed. São Paulo: Cortez, 
1994.FAINGUELERNT,E.K.Educaçãomatemática:representaçãoeconstruçãoemgeometria.Porto 
Alegre:Artmed,1999. 
FRAGA,MariaLucia.AMatemáticanaescolaprimária:umaobservaçãodocotidiano.SãoPaulo:EPU,1988. 

KAMII, C.Acriançaeonúmero.Campinas: Papirus, 1984. 

NETO,E.R.Didáticadamatemática.SãoPaulo, EditoraÁtica,2005 

NUNES,T. ;BRYANT, P.Crianças fazendo matemática.Porto Alegre:ArtesMédicas,1997. 
PARRA,C.;SAIZ,I.Didáticadamatemática:reflexõespsicopedagógicas.PortoAlegre:ArtesMédicas,19
96. 

SECRETARIADEESTADODAEDUCAÇÃODOPARANÁ-SEED-PR-CurrículoBásico 

paraEscolaPúblicadoEstadodoParaná. Curitiba,1992. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

D’AMBROSIO, U. Educação matemática: da teoria a prática. Campinas: 
Papirus,1996.DUHALDE,M.E.Encontrosiniciaiscomamatemática:contribuiçõesàeducaçãoinfantil.P
orto Alegre:Artmed,1998. 

KAMII,C.;Clark,G.Reinventandoaaritmética:implicaçõesdateoriadePiaget. 

Campinas:Papirus,1991. 

MACHADO,N.J.Matemáticaeeducação:Alegorias,tecnologiasetemasafins.SãoPaulo:Cortez,1992. 

ZASLAVSKY,C.Jogoseatividadesmatemáticasdomundointeiro.PortoAlegre:Artmed,2000. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINODALÍNGUAPORTUGUESA 80 6.º 

EMENTA: 

Estudo dos quadros conceitual e metodológico adequados ao processo de ensino de línguaportuguesa 
nas séries iniciais do ensino fundamental e na educação de jovens e adultos.Concepções e tendências 
pedagógicas do ensino de língua portuguesa. Estudo do funcionamento e usos da língua portuguesa 
falada e escrita nos diversos contextos discursivos. Análise e reflexão sobre a língua. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

CAGLIARI,LuizCarlos.Alfabetizaçãoelinguística.SãoPaulo:Scipione,1991. 

MAROTE,JoãoTeodoroD’Olim;FERRO,GláuciaD’OlimMarote.Didáticadalínguaportuguesa.São 
Paulo:Ática,2000. 

PARANÁ.SecretariadeEstadodaEducação.DiretrizesCurricularesdaEducaçãoBásica:LínguaPortugu

esa,SEED,2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

KAUFMAN, Ana Maria et alii.Escola, leitura e produção de textos. Porto Alegre: ArtesMédicas,1995. 
SECRETARIADEEDUCAÇÃOFUNDAMENTAL.ParâmetrosCurricularesNacionais:língua 
portuguesa (1ª a 4ª séries). Brasília: Secretaria de Educação Fundamental, 1997. v. 
2.SÉRKEZ,ÂngelaB.;MARTINS,SandraBozza.Trabalhandocomapalavraviva:a 

sistematização dos conteúdos de língua portuguesa a partir do texto. Curitiba: Renascer,1996.v.1 e2. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO INTERRELIGIOSO 40 6.º 

EMENTA: 

Concepções e História do Ensino Interreligioso na Educação Brasileira. A legislação e osdocumentos 
oficiais para o Ensino Interreligioso - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
n.º9475/97,artigo33. Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso.Epistemologia e 
fenomenologia das principais matrizes religiosas, destacando as questõesétnico-raciais 
equestõesambientais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL–MEC.DiretrizesCurricularesNacionais.,Lei9475/97,artigo33. 

OLIVEIRA,LilianBlank(org.).FormaçãodedocenteseensinoreligiosonoBrasil: 

tempos,espaçoselugares.Blumenau/SC:Edifurb,2008. 

SAVIANI,D.DanovaLDBaoPlanoNacionaldeEducação.Campinas/SP:Autores 

Associados,2000. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ALVES, Rubens.Oqueéreligião?11ed.SãoPaulo: Loyola, 2010. 

ELIADE,Mircea.OSagradoeoProfano:aessênciadasreligiões.SãoPaulo:MartinsFontes,2010. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGAHO

RÁRIA 
PERÍODO 

ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA 40 6.º 

EMENTA: 

Concepções e tendências pedagógicas do ensino da educação física para oprocesso ensino – 
aprendizagem nos diferentes níveis de Educação Básica. Estudo das diferentes abordagens 
pedagógicas: educar para o movimento e educar pelo movimento. A educação física e a recreação como 
ações integradoras/interdisciplinares do processo de aprendizagem nas diferentes etapas da educação 
básica. Análise da prática pedagógica do ensino da educação física na realidade escolar.Abordagens 
das metodologias de ensino de educação física, refletindo criticamente sobre as teorias e as diferentes 
práticas de ensino aplicadas a disciplina. Estudo do quadro conceitual para o ensino da área na 
educação básica. PCN’S para o ensino da educação física. Diretrizes Curriculares Estaduais para o 
Ensino de Educação Física, Diretrizes Curriculares Municipais. Analise da pratica pedagógica do ensino 
da educação física na realidade escolar. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996:estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF: [s.n.], 1996. 28 
p.Disponívelem:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. 
 .Parâmetroscurricularesnacionais:EducaçãoFísica/SecretariadeEducaçãoFundamental
..Brasília:MEC /SEF,1998. 
CAMPOS,GislaineOliveira.Psicomotricidade:Educaçãoereeducaçãonumenfoquepsicopedagógico.Pet
rópolis,RJ:Vozes,2005. 
FREIRE, J. B. Educação de corpo inteiro: Teoria e Prática da Educação Física. São 
Paulo:Scipione,2003. 
LE BOULCH, Jean. A educação pelo movimento: a psicocinética na idade escolar. 3. 
ed.PortoAlegre:ArtesMédicas,1992. 

SHIGUNOV,V.Aformaçãoprofissionaleapráticapedagógica:ênfasenosprofessoresde 

educaçãofísica.Londrina:Midiograf,2001 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

CASTELLANIFILHO,Lino.EducaçãofísicanoBrasil:Históriaquenãoseconta.Campinas:Papirus,1991. 
MARCELLINO,N.C.PedagogiadaAnimação.3.ed.Campinas:Papirus,2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM EDUCAÇÃO INFANTIL 100 6.º 

EMENTA: 

Pesquisa da prática pedagógica na Educação Infantil, como elemento articulador da relaçãoteórico-
prática desse contexto na Educação Básica. Observação do contexto e da prática educativa na 
Educação Infantil. Elaboração de projeto de docência em Educação Infantil.Docência em Educação 
Infantil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ANGOTTI,M.Otrabalhodocentenapré-escola:revisitandoteoriasdescortinandopráticas.São 
Paulo:LivrariaPioneira,1994. 
BASSEDAS, E. Aprender e ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 
1999.BRASIL.Referenciaiscurricularesnacionaisparaaeducaçãoinfantil.Brasília:MEC/SEF,1998. 
ROSSETTI, M. C. (org.). Os fazeres na educação infantil. São Paulo: Cortez, 
2001.ZABALZA, M. A.QualidadeemEducaçãoInfantil.PortoAlegre: ARTMED, 1998. 
PICONEZ,S.(org.).Práticadeensinoeoestágiosupervisionado.4ed.SãoPaulo:Papirus,1999. 
ANGOTTI,M.Otrabalhodocentenapré-escola:revisitandoteoriasdescortinandopráticas.São 
Paulo:LivrariaPioneira,1994.(10) 
ROSSETTI,M.C.(org.).Osfazeresnaeducaçãoinfantil.SãoPaulo:Cortez, 2001. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

OLIVEIRA, Z. de M. (org). Creches: crianças, faz-de-conta & cia. Petrópolis, 
vozes,1992.OSTETTO,L.(org.).Encontros e encantamentos na educação infantil.6.ed.Campinas, 
SP:Papirus,2000. 

_________EducaçãoInfantil:saberesefazeresdaformaçãodeprofessores.Campinas,SP:Papirus,2008. 
PICONEZ,S.(org.).Práticadeensinoeoestágiosupervisionado.4ed.SãoPaulo:Papirus,1999. 
RIOS,T.A.Compreendereensinar:porumadocênciademelhorqualidade.SãoPaulo:Cortez,2000. 
ZABALZA,M.A.QualidadeemEducaçãoInfantil.PortoAlegre:ARTMED,1998. 

 
 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VI 20 6.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou 
profissionais(presenciaisouàdistância),emdiscussõestemáticas,emprojetosdepesquisa,exercíciodemoni
toria,cursos,palestraseassemelhados,realizaçãodeestágioscurricularesnão- 
obrigatóriosedemaisatividadesrelevantesaocurso. 
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7. º PERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

GESTÃO ESCOLAR E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

PEDAGÓGICO 
40 7.º 

EMENTA: 

Aspectos sociais e legais do trabalho pedagógico nas instituições educacionais e as formasde 
organização, estruturação e gestão da escola. Os processos de gestão da educaçãofrente à 
complexidade sociológica, cultural, econômica, ética e política das organizaçõessociais. Estudo das 
teorias da gestão educacional e suas implicações na organização de processos educacionais. 
Fundamentos democráticos da organização e gestão escolar: conselho Escolar: participação e 
democratização da gestão administrativa, pedagógica eFinanceira da educação e da escola. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

AGUIAR,M.A.S.da.(org).Gestãodaeducação:impasses,perspectivasecompromissos.São 
Paulo:Cortez,2000. 
FERREIRA,N.S. C,A gestão da Educação na sociedade mundializada.Por uma novacidadania.Rio 
de Janeiro.DP&A,2003. 
LIBÂNEO,JoséCarlos.Educaçãoescolar:política,estrutura,organização.SãoPaulo:Cortez,2003. 
LÜCK, H. A escola participativa: o trabalho do gestor escolar. Rio de Janeiro DP&A, 
2000.PARO,V.H.Gestãodemocráticadaescolapública.SãoPaulo:Ática,2001. .Por 
dentrodaescolapública.SãoPauloXamã.1995. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MACHADO,M.;FERREIRA,N.S.(orgs.)PolíticaeGestãodaEducação.RiodeJaneiro:DP&A,2002. 
PARO, V. H. Qualidade de ensino: a contribuição dos pais. São Paulo: Xamã, 
2000.RBPAE.RevistaBrasileiradePolíticaeAdministraçãodaeducação.ANPAEjan/junho 
2002. 

SOUZA,ÂngeloRicardode.ExplorandoeconstruindoumconceitodeGestãoEscolarDemocrática.Educ
açãoemRevista, BeloHorizontev.25n03pag123-140dez2019. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PEDAGOGIA SOCIAL E EMPRESARIAL 80 7.º 

EMENTA: 

Aspectos socioeconômicos, políticos e culturais do trabalho pedagógico nas organizações não 
escolares,  no âmbito social e empresarial.Organização,estruturação e gestão do trabalho pedagógico 
em espaços não escolares.Teorias de gestão educacional e suas implicações na organização de 
processos educacionais em espaços não-escolares: nas organizações 
empresariais,hospitalares,ONGSe instituições sociais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GOHN, M. da G. Movimentos sociais: espaços de educação não-formal da sociedade 
civil.http://www.universia.com.br/html/materia/materia_dcfa.html.Publicadoem02/04/2004-02:00 
GRACIANI,M.S.PedagogiaSocialdeRua.SãoPaulo:Cortez,InstitutoPauloFreire,1997. 
MACHADO,Evelcy;et.alliDemandaseducacionaiscontemporâneas:políticasdeeducaçãoformalenão-
formal.In:MACHADO,E.;BONI,MariaIgnêsManciniDe;MUELLER,HelenaIsabel;GARCIA,Joe(Orgs.).For
maçãodoEducador:educação, 
demandassociaiseutopias.Ijuí:EditoraUnijuí, 2007. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

CORAGGIO, J. L. Desenvolvimento humano e educação. São Paulo: Cortez, 
2000.CORAGGIO,JoséLuis.Desenvolvimentohumanoeeducação:opapeldasONGslatino-
americanasnainiciativadaeducaçãoparatodos.3.ed.SãoPaulo:Cortez,2000. 
FERREIRA,N.S.C.Formaçãocontinuadaegestãodaeducação.(org).2ªed.SãoPaulo:CortezEditora,2006
c. 

FERREIRA,N.S.C.(org)Políticaspúblicasegestãodaeducação:polêmicas,fundamentose 

análises.Brasília:LíberLivroeditora,2006. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.universia.com.br/html/materia/materia_dcfa.html.Publicadoem02/04/2004-
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

METODOLOGIA DA PESQUISA: PRODUÇÃO CIENTÍFICA 40 7.º 

EMENTA: 

Abordagens e procedimentos da pesquisa em educação, tratamento e análise dos dadoseducacionais. 

Projeto de pesquisa e seu desenvolvimento teórico e empírico, no contextoescolarenão escolar. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

FAZENDA, I. Metodologia da pesquisa educacional.São Paulo: Cortez, 
1994.GOLDENBERG,Mirian.Aartedepesquisar:comofazerpesquisaqualitativaemciênciassociais.3.ed.Ri
o deJaneiro:Record,1999. 
SEVERINO, A.J. Metodologia do trabalho científico. 21.ed. São Paulo: Cortez, 
2000.UNIVERSIDADETUIUTIDOPARANÁ.Normastécnicas:elaboraçãoeapresentaçãode 

trabalhoacadêmico-científico.3.ed.Curitiba,PR:UTP,2012.159p.Disponívelem:http://www.utp.br/wp-

content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FAZENDA,I.(org)Apesquisaemeducaçãoeastransformaçõesdoconhecimento. 

Campinas:Papirus,1995. 

FAZENDA,I.(org.).Novosenfoquesdapesquisaeducacional.4ªed.SãoPaulo:Cortez,1996. 
FOUREZ,G.AConstruçãodasCiências:introduçãoàfilosofiaeàéticadasciências.3.ed.São 
Paulo:UNESP,1995. 
GATTI,B.ApesquisaemEducação:pontuandoalgumasquestõesmetodológicas.Disponívelem:http://www.
lite.fae.unicamp.br/revista/gatti.html. 

GIL,A. C.Métodosetécnicasdepesquisasocial. SãoPaulo: Atlas, 1994. 

GÜNTHER,Hartmut.Pesquisaqualitativaversuspesquisaquantitativa:estaéaquestão?. Psicologia: 
teoria e pesquisa, Brasília, DF, v.22, n.2 , p.201-209, maio/ago. 
2006.Disponívelem:<http://www.scielo.br/pdf/ptp/v22n2/a10v22n2.pdf>. 
LUDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. SãoPaulo:EPU 
Editora,1986. 
MINAYO, M.C.(org) Pesquisa social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 
1994.RICHARDSON, R.J.Pesquisasocial:métodosetécnicas. 3.ed.SãoPaulo: Atlas,2008. 
THIOLLENT,M.Metodologiadapesquisa-ação.13ªed..SãoPaulo:Cortez,2004. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf
http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf
http://www.lite.fae.unicamp.br/revista/gatti.html
http://www.lite.fae.unicamp.br/revista/gatti.html
http://www.scielo.br/pdf/ptp/v22n2/a10v22n2.pdf
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGAHO

RÁRIA 
PERÍODO 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 40 7.º 

EMENTA: 

A educação d ejovens e adultos(EJA) na educaçãobrasileira.Concepções e métodos d eEJA.Práticas 

pedagógicas no campo da educação de jovens, adultos e idosos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL,MinistériodaEducaçãoeCultura.DiretrizesCurricularesNacionaisparaEducaçãodeJovens 
eAdultos.ResoluçãoCNE/CEB N1º,2000. 
CURITIBA, Diretrizes Curriculares de Educação de Jovens e Adultos, vol 4, 
2006.DUARTE,MARTA.Alfabetizaçãodeadultos:leituraeproduçãodetextos.PortoAlegre:Artmed,1998. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1975.PAIVA,V.P.EducaçãoPopulareEducaçãodeAdultos.SãoPaulo:Saraiva,1987 
PINTO,A.V.Seteliçõessobreeducaçãodeadultos.SãoPaulo:Cortez, 2000. 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR: 

BARCELOS,V.Educação de jovens eadultos:currículo e práticas pedagógicas.SãoPaulo:Vozes,2010. 

BARRETO,V.PauloFreireparaeducadores.SãoPaulo: Arte&Ciência, 1998. 

BELÉM, Vergília Antônia; LEMKE, Marli Dockhorn (Orientadora). Método Paulo Freire naalfabetização 
de adultos. 1994. 104 f. Trabalho de conclusão de curso (Especialização) -UniversidadeTuiuti do 
Paraná,Curitiba,1994 
ANDRADE, Edinaldo Costa; SANTOS, Fernando Henrique Tisque dos. "Viver é lutar":análise do 
material didático do MEB e do MST para a alfabetização de jovens e 
adultos.CadernosdePesquisa:pensamentoeducacional,Curitiba,PR,v.4,n.8,p.131-149,jul. 

/dez.2009. 

BRANDÃO,C,R.OqueéMétodo.PauloFreire.SãoPaulo: Brasiliense,2005. 

DEAQUINO,C.T.E.Como aprender:andragogia e as habilidade 

deaprendizagem.SãoPaulo:PersonPrenticeHall,2007. 

FREIRE.P.Pedagogiadaindignação:cartaspedagógicaseoutrosescritos.SãoPaulo:UNESP,2000. 
PEREIRA,M.LC.Aconstruçãodoletramentonaeducaçãodejovenseadultos.Belohorizonte:Autêntica,20
06. 
SOARES,Leôncio(Org.).Diálogosnaeducaçãodejovenseadultos.BeloHorizonte:Autêntica,2005. 

SOUZA,MariaA.de.Educaçãodejovenseadultos.Curitiba:IBPEX,2007. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PROJETO INTERDISCIPLINAR: Planejamento 

Interdisciplinar do Ensino 
40 7.º 

EMENTA: 

A interdisciplinaridade nocurrículo da Educação Básica. As diretrizes nacionais para a 
interdisciplinaridade no currículo e as contribuições nas práticas pedagógicas nas áreas do 
conhecimento. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005MINICUCCI, 
Agostinho. Relações humanas: psicologia das relações interpessoais. 5 ed.SãoPaulo:Atlas,2000. 

MOSCOVICI,Fela.Desenvolvimentointerpessoal:treinamentoemgrupo.7.ed.Riode 

Janeiro:JoséOlympio,1997. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARRETO, V. Paulo Freire para educadores. São Paulo: Arte & Ciência, 1998.BRANDÃO, C. A 
educação como cultura. Campinas: Mercados de Letras, 2002.COUTINHO, C.N. Cultura e 
sociedade no Brasil: ensaios sobre idéias e formas. 2., Rio deJaneiro,2000. 
DEAQUINO,C.T.E.Comoaprender:andragogiaeashabilidadedeaprendizagem.SãoPaulo:PersonPrentice
Hall,2007. 
FREIRE.P.Pedagogiadaindignação:cartaspedagógicaseoutrosescritos.SãoPaulo: 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM ANOS INICIAIS DO 

ENSINOFUNDAMENTAL 
100 7.º 

EMENTA: 

Pesquisa da prática pedagógica nos anos iniciais do Ensino Fundamental e da Educação deJovens e 
Adultos: o estágio e a relação teoria-prática. O contexto da sala de aula e aspráticas pedagógicas nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos. Elaboração de projeto para a 
docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BREZINSKI,Iria.(org.).Profissãoprofessor:identidadeeprofissionalizaçãodocente.Brasília:Plano 
Editora,2002.pp.145-157. 
PERRENOUD,Philippe.Novascompetênciasparaensinar.PortoAlegre:Artmed:1998.pp141-154. 
PIMENTA,SelmaGarrido;GHEDIN,E.(orgs.).ProfessorreflexivonoBrasil:gênesee 

críticadeumconceito.SãoPaulo:Cortez, 2002.pp- 129-149. 

RIOS,TerezinhaAzeredo.Compreendereensinar:porumadocênciademelhorqualidade.SãoPaulo:Cortez
,2001.pp.111-133. 
ZABALA,Antoni. Apráticaeducativa: comoemensinar. PortoAlegre: Artmed,1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

COSTA, M. V. Trabalho docente e profissionalismo. Porto Alegre : Sulina, 

1996.NÓVOA,A.Osprofessoresesuaformação.Lisboa:DomQuixote,1997. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VII 20 7.º 

EMENTA: 

Participação em disciplinas eletivas, seminários, atividades acadêmicas e/ou profissionais (presenciais 
ou à distância),em discussões temáticas,em projetos de pesquisa,exercício de monitoria, cursos, 
palestras e assemelhados, realização de estágios curricularesnão-obrigatóriose demaisatividades 
relevantes ao curso. 
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8. ºPERÍODO 
 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

GESTÃO ESCOLAR E PROJETO PEDAGÓGICO 80 8.º 

EMENTA: 

Teorias da educação e suas implicações na organização da gestão da escola e na elaboração e  
implementação do Projeto Político Pedagógico(PPP). Orientações da legislação no âmbito nacional, 
estadual e municipal para a organização do trabalho educativo e sua explicitação no PPP. Pesquisa 
científica sobre o PPP e a investigação na realidade escolar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

LIBÂNEO,JoséCarlos.Educaçãoescolar:política,estrutura,organização.SãoPaulo:Cortez,2003. 
LÜCK, H. A escola participativa: o trabalho do gestor escolar. Rio de Janeiro DP&A, 
2000.MIZUKAMI,MariadaGraçaNicoletti.Ensino:asabordagensdoprocesso.SãoPaulo:EPU,1986 

PARO,V. H.Pordentrodaescolapública.SãoPauloXamâ. 1995. 

VEIGA,IlmaPassosA.&RESENDE,LuciaMariaG.(org).Escola:espaçodoprojetopolíticopedagógico.Ca

mpinas,SP;Papirus,1998 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

FERREIRA,N.S.C,AgestãodaEducaçãonasociedademundializada.porumanovacidadania.Rio de 
Janeiro.DP&A,2003. 
 eAGUIAR,M.A.S.da.(orgs.).Gestãodaeducação:impasses,perspectivasecompromis
sos.SãoPaulo:Cortez,2000. 
LUCK, H.A gestão participativa na escola. Petrópolis, RJ: Vozes, 2006. Série 
CadernosdeGestão.V.III 
PARO,V. H.Gestãodemocráticadaescolapública. SãoPaulo: Ática,2001. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA EM ORGANIZAÇÕES NÃO 

ESCOLARES 
40 8.º 

EMENTA: 

O trabalho pedagógico em organizações não escolares: concepções e tendências. Políticas para a 
formação e para o trabalho do pedagogo na empresa, no hospital, em instituições assistenciais com 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia: 
formação, trabalho, competências e ética profissional em espaços  não escolares.Investigação sobre a 
formação e atuação do Pedagogo em espaços não-escolares. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

BRASIL, Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP 1 de 15 de maio de 
2006,DeliberasobreasDiretrizescurricularesnacionaisparaocursodegraduaçãoemPedagogia,licenciatura
.DiárioOficialdaUnião.16demaiode2006.Seção1,p.11. 
BRASIL. MEC. Lei nº. 9.394, de 20 de Dezembro de 1996. DOU 23.12.96.GADOTTI, M. 
Perspectivas atuais da educação. Porto Alegre: Artmed, 
1999.GOHN,M.Gda.Educaçãonãoformaleculturapolítica.SãoPauloCortez:1999. 

LIBÂNEO.JoséCarlos.PedagogiaePedagogos,paraquê?SãoPaulo:Cortez,2004. 

 .Organizaçãoegestãodaescola:teoriaeprática.5aedição.Revistaampliada.Goiânia:Editora
Alternativa,2004. 
LIBÂNEO,J.C.Pedagogiaepedagogos:inquietaçõesebuscas..EditoradaUFPR.3.Curitiba,n.17,p.153-
176.2001. 
PARO,VitorHenrique.GestãoDemocráticadaescolapública. SãoPaulo:Ática,2005. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

COSTA.M.V.Trabalhodocentee profissionalismo. PortoAlegre:Sulina,1995.FAZENDA, 
IvaniC.A.Aacademiavaiàescola.Campinas:Papirus,1995. 

NÓVOA,A.Osprofessoresesuaformação.Lisboa:DomQuixote,1997. 

MATUI,Jiron.CidadãoeprofessoremFlorestanFernandes.SãoPaulo:Cortez,2001.PIMENTA,SelmaGarri
do.Pedagogia:Ciênciaeeducação?SãoPaulo:Cortez,2001. 
MARON,N.M.W.;VIEIRA,A.D.P..Opedagogoeaaprendizagemempresarial.RevistaTuiuti: Ciência e 
Cultura. 28 / FCHLA 04 (Mar 2002) Curitiba: Universidade Tuiuti do Paraná,2002..Tuiutí(UTPR),v.4,p.11-
44,2002. 
GASPARIN, J. L. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. 2 ed. Campinas, 
SP:AutoresAssociados,2011. 

KONDER,L.O queédialética?23ªed.SãoPaulo: Brasiliense, 1992. 

ROCHA,Ruth.QuandoaEscolaédeVidro.In: .Esteadmirávelmundolouco.Riode 
Janeiro:Salamandra,1986. 
SAVIANI, D. Escola e democracia. 41ª ed. Campinas, SP: Autores Associados, 
2009.FORTE,J.D.P.;LIMA,E.deS.;MELOFILHO,E.T.de.Obibliotecárioeopedagogo:umaaliançanecess
áriaparaodesenvolvimentodaleiturainfantilcomobasedaformaçãointelectual.In:XIVEncontroRegion
aldeEstudantesdeBiblioteconomia,Documentação,CiênciadaInformaçãoeGestãodeInformação,2011,São
Luís-MA.AnaisXIVEREBD.São Luís:EdUFMA,2011.v.1. 
MARON, N. M. W. A formação do pedagogo face à ampliação dos espaços de 
atuação:novosdesafiosepossibilidades..In:VIIICongressoNacionaldeEducaçãodaPUCPR 

(EDUCERE)EdiçãoInternacionaleIIICongressoIbero-AmericanosobreViolêncianasEscolas 

(CIAVE),2008,Curitiba-PR. 
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

AVALIAÇÃODAAPRENDIZAGEM EINSTITUCIONAL 80 8.º 

EMENTA: 

Concepçõese práticas de avaliação da aprendizagem na Educação Básica. Princípios, modalidades, 
sujeitos e objetos da avaliação institucional. Avaliação do Projeto Político Pedagógico da escola e as 
relações entre gestão,ensino e aprendizagem. Políticas e diretrizes contemporâneas para a avaliação 
da Educação Básica. Impactos da avaliação emlarga.escala nocurrículo escolar e na formação docente 
e discente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

HADJI,C.Aavaliaçãodesmistificada.PortoAlegre:Artmed, 2001. 

HOFFMANN,J.M.L.Avaliação mediadora: uma prática em construção d apré-escola à universidade. 
26.ed.Porto Alegre:Mediação,2006. 
LUCKESI,CiprianoC.Avaliaçãodaaprendizagemescolar:estudoseproposições.18.ed.SãoPaulo,SP: 
Cortez,2006. 
MELCHIOR,MariaCelina.Avaliaçãoinstitucionaldaescolabásica.PortoAlegre,RS:Premier,2004. 
SAUL,AnaMaria.Avaliação emancipatória: desafioateoriaeapráticadeavaliaçãoereformulaçãode 
currículo.4.ed.SãoPaulo:Cortez,1999. 
SHORES,E.;GRACE,C.Manual de portfólio:um guia passo a passo para professores. Porto Alegre: 
Artmed,  2001. 

TURRA,ClódiaMariaGodoy;ANDRÉ,LenirCancella;ENRICONE,Délcia;SANT'ANNA, 

FláviaMaria.Planejamentodeensinoeavaliação.11. ed.PortoAlegre,RS: Sagra,1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ASINELLI,Thania.Comoavaliarosefeitosdaformaçãocontínuanaatuaçãodoprofessor.Em MELO,Marcos 
Muniz(org.)Avaliaçãonaeducação.Pinhais:Melo, 2007. 
BRASIL. Ministério da  Educação.Secretaria de Educação Básica. Indicadores da Qualidade na 
Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2009. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br>. 

BRASIL,MinistériodaEducaçãoedoDesporto.SecretariadeEducaçãoFundamental.Parâmetros 

curriculares nacionais.Brasília:MEC/SEF,1997. .Referencial curricular nacional para 

educação infantil. Brasília:MEC /SEF,1998. 

BRASIL, Ministério da Educação: Conselho Nacional de Educação. Diretrizes curriculares nacionais 
a educação infantil. Brasília:MEC/CNE,2009.Disponívelem:http://portal.mec.gov.br.Acesso 
em:fevereiro de2010. 
ESTEBAN, M. T. (Org.). Escola, currículo e avaliação. São Paulo, SP: Cortez, 2005. FIDALGO, Sueli 
Salles.Avaliação na escola:um histórico de exclusão social-escolar ou uma proposta socio cultural 
para  a inclusão?In:Revista Brasileira deLingüística Aplicada,6, n. 2, 2006 
Disponível em: www.letras.ufmg.br/rbla/2006_2/01-Sueli%20Salles%20Fidalgo.pdf. 

FRANCO,M.L.P.B.Pressupostosepistemológicosdaavaliaçãoeducacional.In:SOUZA, 

C. P. de (Org.). Avaliação do rendimento escolar. Campinas, SP: Papirus, 
1991.HOFFMANN,J.M.L.Pontosecontrapontos:dopensaraoagirnaavaliação.9.ed.PortoAlegre:Mediaçã
o,2005. 
 .Avaliação:mitoedesafio:umaperspectivaconstrutivista.37.ed.PortoAlegre:Mediação,2006. 
 .Avaliaçãonapré-
escola:umolharsensívelereflexivosobreacriança.13.ed.Porto Alegre:Mediação,2006. 

 .Ojogodocontrárioemavaliação.2.ed.PortoAlegre:Mediação, 2006. 

LIBÂNEO,J.C.Didática. SãoPaulo, SP:Cortez,1994. 

PERRENOUD,P.Avaliação:daexcelênciaàregulaçãodasaprendizagens–entreduaslógicas.Porto 
Alegre:Artes MédicasSul,1999. 
SOEIRO, L. R.; AVELINE, S. Avaliação educacional. Porto Alegre: Sulina, 
1982.VASCONCELLOS,C.dosS.Avaliação:concepçãodialética,libertadoradoprocessodeavaliaçãoescol
ar.SãoPaulo,SP:CadernosPedagógicosdoLibertad,1993. 
VILLASBOAS,B.Portfólio,avaliaçãoetrabalhopedagógico.3.ed.Campinas,SP:Papirus,2006. 

 .Virandoaescolanoavessopormeiodaavaliação.Campinas,SP: 

Papirus,2008. 

http://portal.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/
http://www.letras.ufmg.br/rbla/2006_2/01-
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO III EMG ESTÃO ESCOLAR 100 8.º 

EMENTA: 

Concepçõese práticas de avaliação da aprendizagem na Educação Básica. Princípios,modalidades, 
sujeitos e objetos da avaliação institucional. Avaliação do Projeto PolíticoPedagógico da escola e as 
relações entre gestão,ensino e aprendizagem.Políticas ediretrizescontemporâneasparaa 
avaliaçãodaEducaçãoBásica.Impactosdaavaliaçãoem 
larga. escalanocurrículoescolarenaformaçãodocenteediscente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

LIBÂNEO,JoséCarlos.Educaçãoescolar:política,estrutura,organização.SãoPaulo:Cortez,2003. 
LÜCK, H. A escola participativa: o trabalho do gestor escolar. Rio de Janeiro DP&A, 
2000.VEIGA,IlmaPassosA.(org).ProjetoPolíticoPedagógico:umaconstruçãopossível.23 
ed..Campinas.SãoPaulo:Papirus,2001. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MACHADO, M.; FERREIRA, N. S. (orgs.) Política e Gestão da Educação. Rio de Janeiro:DP&A,2002. 
PARANÁ,SecretariadeEstadodaEducação.GestãoeOrganizaçãodoTrabalhoEscolar.Superintendência
daEducação.CoordenaçãodeGestãoEscolar.Curitiba:SEED_PR,2010. 
PARO,V. H.Qualidadedeensino: acontribuiçãodospais.SãoPaulo:Xamã, 2000. 

 

 

COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

SEMINÁRIO DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA 40 8.º 

EMENTA: 

Investigação e produção do conhecimento sobre processos educativos e da gestão daeducação em 
instituições: escolares, comunitárias, assistenciais, empresariais e outras. Otrabalho 
científiconumaabordagemcrítica.Socializaçãodosresultadosdainvestigaçãoem 
eventosenosemináriodeapresentaçãodedefesadotrabalhodeconclusãodecurso. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FAZENDA,I.Metodologiadapesquisaeducacional.SãoPaulo:Cortez, 1994. 

GOLDENBERG,Mirian.Aartedepesquisar:comofazerpesquisaqualitativaemciências 

 

sociais. 3.ed.RiodeJaneiro: Record,1999. 

SEVERINO, A.J. Metodologia do trabalho científico. 21.ed. São Paulo: Cortez, 2000.UNIVERSIDADE 
TUIUTI DOPARANÁ.Normas técnicas:elaboraçãoe apresentaçãodetrabalhoacadêmico-
científico.3.ed.Curitiba,PR:UTP,2012.159p.Disponívelem: 
http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.utp.br/wp-content/uploads/2014/04/NormasTecnicas-Ed-3.pdf
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COMPONENTE CURRICULAR 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VIII 20 8.º 

EMENTA: 

Participaçãoemdisciplinaseletivas,seminários,atividadesacadêmicase/ouprofissionais(presenciaisouàdist
ância),emdiscussõestemáticas,emprojetosdepesquisa,exercício 

demonitoria,cursos,palestraseassemelhados,realizaçãodeestágioscurricularesnão-obrigatóriose 

demaisatividades relevantesao curso. 
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ANEXO C 

 

 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

 

Código 

 

 
501 

ANTROPOLOGIA E EDUCAÇÃO 

CARGA HORÁRIA: 68 horas 

 
EMENTA: Antropologia contemporânea e suas relações com a educação. A construçãodo 
conceito de cultura a partir do estudo das diferentes abordagens antropológicas.Identidade social 
e cultural, família e educação em diferentes contextos culturais. Edu-cação como mecanismo de 
reprodução cultural. Universos simbólicos. A diversidadedossaberesesuas formasdetransmissão. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BOAS,Franz. Antropologia cultural.6.ed.RiodeJaneiro:Zahar,2010. 

MARCONI,MarinadeAndrade.Antropologia:umaintrodução.7.ed.SãoPaulo-SP:Atlas,2010 

WULF, Christoph. Antropologia da educação. 1. ed. São Paulo: Alínea, 

2005.LAPLATINE,Francois.Aprenderantropologia.SãoPaulo:Ed.Brasiliense,2007.GEER

TZ,Clifford.Ainterpretação das culturas.LTC,1989. 

 
 
 

501 

 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

CARGA HORÁRIA :68 horas 

EMENTA: Trajetória histórica e política da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
noBrasil.LegislaçãoEducacionalqueregulamentaaEJA.PropostacurricularparaaEJAe suas várias 
dimensões. As metodologias do trabalho docente para a EJA. A 
formaçãodeeducadoresparaaEJA.Oprocessode avaliaçãoda aprendizagemna EJA. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
FREIRE.P. Pedagogiadooprimido.17.ed.RiodeJaneiro,PazeTerra,1987. 

GADOTTI, M.: ROMÃO, J. E. (Orgs.). Educação de jovens e adultos: teoria, prática 
eproposta.7.Ed.SãoPaulo:Cortez,2005. 

PAIVA,V.P. Educaçãopopulareeducaçãodeadultos.SãoPaulo:Loyola,1983. 

PINTO, A. V. Sete lições sobre educação de adultos. 5.ed. São Paulo: Autores As-
sociados,1987. 

SCHWARTZ, S. Alfabetização de jovens e adultos: teoria e prática. Petrópolis: Vo-zes,2010. 
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501 

 
EDUCAÇÃOECURRÍCULOCA

RGAHORÁRIA:68 horas 

 
EMENTA:Conceituaçõesdecurrículo.Teoriasdecurrículo.Fundamentosdasperspectivas 
universalista e multicultural de currículo. Alternativas para a construção docurrículo. A produção 
do currículo nas propostas oficiais e no contexto da prática.Análise de propostas curriculares da 
Educação Básica. O papel da gestão educacional,da gestão escolar e dos professores no 
processo de objetivação do currículo. Questõesteórico-práticas do currículo na atualidade. As 
relações entre currículo, metodologia eavaliação.Currículoe diversidade cultural. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

GIMENO SACRISTÁN, J. O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Art-med,2000. 

LOPES, A. C.; MACEDO, E. Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: Cortez,2005. 

 .Teoriasdecurrículo.São Paulo:Cortez,2011. 

MOREIRA,A.F.B. CurrículoseprogramasnoBrasil.Campinas:Papirus,1990. 

SILVA, T. T. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 
BeloHorizonte:Autêntica,2000. 

 
501 

EDUCAÇÃO,DIVERSIDADEECIDADANIACAR

GAHORÁRIA:68 horas 

 
EMENTA: Introdução aos fundamentos que permitem a compreensão da noção de di-versidade 
e cidadania como expressão da prática social. A diversidade como constituin-te da condição 
humana. Diversidade e Direitos Humanos. Introdução sobre a teoria eprática que envolve a 
educação ambiental, gênero e a diversidade sexual. A diversida-de étnico-racial com ênfase nas 
histórias e culturas dos povos indígenas e africanos. Adiversidade social e as desigualdades 
econômicas. Drogas. A educação escolar comocatalisadora e expressão das diversidades. A 
drogadição e suas implicações nas açõessócio-educativas. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
CAVALIERI,A.L.F.;EGYPTO,A.C.Drogaseprevenções:acenaeareflexão.3ed.SãoPaulo:Saraiva,
2003. 

DIAS, G. F.. Educação ambiental: princípios e práticas. São Paulo: Gaia, 

1993.MARLATT,B.C.Drogasmitoseverdades.10ed. SãoPaulo:Ática,2005. 

RAMOS,M.N.etal.(Orgs.).Diversidadenaeducação:reflexõeseexperiências.Bra-sília:MEC,p.129-
137, 2003. 

RIBEIRO, D. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil.
 SãoPaulo.Companhiadas Letras,1995. 
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501 

 
EDUCAÇÃOEMESPAÇOSNÃOFORMAIS 

 

CARGAHORÁRIA:68horas 

 
EMENTA: Histórico da Educação não formal no Brasil, na América Latina e na 
Europa.FundamentosteóricosemetodológicosdaEducaçãonãoformal.Ocampodeatuaçãoe as 
demandas da educação não formal no Brasil. O papel e o perfil do Educador Soci-al. Análise da 
educação em contextos diversificados: ONGs, Hospitais, Instituições deatendimentodemedidas 
sócio-educativas,Empresas,Abrigos,ProjetosSociais. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
FREIRE,P. Pedagogiadooprimido. SP:PazeTerra,1987. 

GOHN, M. G. Educação não formal e o educador social: atuação no desenvolvimen-tode 
projetos sociais. SP: Cortez, 2010. 

ROMANS, M.; PETRUS, A.; TRILLA, J. Profissão: educador social. Porto Alegre: Art-Med,2003. 

SOUZA NETO, J. C.; SILVA, R; MOURA, R. Pedagogia social. SP: Expressão e 
ArteEditora,2009. 

 
 
 

501 

 
EDUCAÇÃOINCLUSIVA 

 
CARGAHORÁRIA:68horas 

 
EMENTA: Abordagem histórica sobre a participação social das pessoas com deficiên-cia. Os 
paradigmas da integração e da inclusão social e escolar. Marcos político-legaisda inclusão. O 
atendimento educacional especializado e a educação inclusiva. Acessi-bilidade e Tecnologia 
Assistida (TA). O profissional pedagogo no processo de inclusãoescolar.Afamíliae 
acomunidadediantedas demandasda inclusão. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ARANTES,V.A.(Org.).Inclusãoescolar:pontosecontrapontos.3.ed.SãoPaulo:Summus,2006. 

BARTALOTTI, C.C.Inclusãosocialdas pessoascomdeficiência:utopiaoupossibi-
lidade?SãoPaulo:Paulus, 2006. 

MANTOAN,M.T.E.(Org.).Odesafiodasdiferençasnasescolas.2.ed.Petrópolis:Vozes,2009. 

MENDES,E.G.;ALMIDA,M.A.;HAYASHI,M.C.P.(Orgs.).Temasemeducação 
especial:conhecimentosparafundamentaraprática.Araraquara:Junqueira&Marin;Brasília,DF:CAP
ES,PROESP, 2008. 

SASSAKI, R. K. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 4. ed. Rio de Janei-
ro:WVA,2002. 
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501 

 
FILOSOFIADAEDUCAÇÃOICAR

GAHORÁRIA:102horas 

 
EMENTA: Características e especificidades da Filosofia e suas diferenças em relação aoutros 
modos de conhecer a realidade, tais como: o mito, o senso comum e a ciência. AFilosofia da 
Educação na história da Filosofia. Influências das estruturas sociais da An-tiguidade Clássica e 
do Período Medieval no processo de organização dos fenômenoseducativos. A relação entre a 
concepção de mundo produzida na Modernidade e o fe-nômenoeducativo. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ARISTÓTELES.Política.2.ed.Brasília:EditoraUniversidadedeBrasília,1988. 

COMÉNIO.Didácticamagna.5.ed.Porto:FundaçãoCalousteGulbenkian,2006. 

MARCONDES,D.Textosbásicosdefilosofia:dospré-socráticosaWittgenstein.Riode 
Janeiro:Zahar,2011. 

ROUSSEAU,J.J. Emíliooudaeducação.SãoPaulo:MartinsEditora,2004. 

TOMÁSDEAQUINO.Sumateológica.2.ed.CaxiasdoSul:LivrariaSulinaEditora,1980. 

 
 

 
501 

 
FILOSOFIADAEDUCAÇÃOIICAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: A Modernidade e a educação. O debate filosófico entre Modernidade e Pós-
Modernidade. A relação entre os fundamentos filosóficos e as principais teorias peda-gógicas 
(desde a Modernidade até a Contemporaneidade) que influenciam a práticaeducativa. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
HARVEY, D. Condição pós-moderna. 11. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2002.LYOTARD, J. 

F. A condição pós-moderna. 9. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 

2006.MARX,K.;ENGELS,F.Aideologiaalemã.São Paulo:Boitempo, 2007. 

SAVIANI,D. Escolaedemocracia.36.ed.Campinas,SP:AutoresAssociados,2003. 

SUCHODOLSKI,B.Apedagogia e as grandes correntes 
filosóficas:apedagogiadaessênciaeapedagogiadaexistência.4. ed.Lisboa:Livros Horizonte,1992. 
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501 

FUNDAMENTOSTEÓRICOSDAEDUCAÇÃOINFANTILCARGA

HORÁRIA:102horas 

EMENTA: Educação Infantil: aspectos históricos, políticos e legais. Concepções deinfância e 
criança. A indissociabilidade do educar e cuidar, as especificidades da crechee da pré-escola. 
Concepções teóricas que fundamentam a organização dos tempos eespaços nas instituições de 
Educação Infantil. O papel do jogo, do brinquedo e do de-senho no desenvolvimento da criança. 
Desenvolvimento da linguagem e aquisição dalinguagem escrita. O currículo e a avaliação na 
Educação Infantil. A formação do edu-cadorparaatuarnaprimeiraetapa da EducaçãoBásica. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ARIÈSPhilippeHistóriasocialdacriançaedafamília.SãoPaulo: EditoraLTC,1981. 

CORSINO, Patrícia (Org.). Educação Infantil: cotidiano e políticas. Campinas-SP Au-
toresassociados,2009. 

CRAIDY, C.; KAERCHER, G. E. Educação Infantil: pra que te quero? Porto Alegre:Artmed,2001. 

OLIVEIRA, F. J.; KASHIMOTO, T. M.; PINAZZA, M. A. (Orgs.). Pedagogia da 
infância:dialogandocomopassado construindoofuturo. Portoalegre:Artmed,2007. 

SARMENTO, M.; GOUVEA, M. C. S. (Orgs.). Estudos da infância: educação e práti-
cassociais.Petrópolis,RJ: Vozes,2008. 

 
501 

HISTÓRIADAEDUCAÇÃOCA

RGAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: História e História da Educação. A educação nos contextos da AntiguidadeClássica, 
dos Períodos Medieval, Moderno e Contemporâneo, enfatizando abordagensdas temáticas 
relacionadas às ideias educativas e/ou pedagógicas e a organização dasinstituiçõesde ensino. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ARIÈS,P.;DUBY,G.Históriadavidaprivada.SãoPaulo:CompanhiadasLetras,2009. 

CAMBI,F. Históriadapedagogia.SãoPaulo:UNESP,1999. 

MANACORDA, M.A.Históriada educação: daantiguidade aos nossosdias. SãoPau-
lo:Cortez,2010. 

OLIVEIRA,T.(Org.).Históriaehistoriografiadaeducaçãonosclássicos:estudossobreantiguidade 
emedievo.Dourados:UEMS,2010. 

SAVIANI,D.;LOMBARDI,J.C.;SANFELICE,J.L.Históriaehistóriadaeducação.Campinas:Autores 
Associados,2000. 
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501 

 
HISTÓRIADAEDUCAÇÃOBRASILEIRACARG

AHORÁRIA:102horas 

EMENTA: História e Historiografia da Educação Brasileira. A educação nos 
diferentescontextosdaHistóriadoBrasileParaná(séculosXVI-XXI),privilegiandodiscussõesdos 
variados temas e problemas referentes à história das ideias educativas e/ou peda-
gógicaseaosmodelose/ouprojetoseducacionais escolarese não-escolares. 

 
 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
STEPHANOU, M.; BASTOS, M. H. C. (Orgs.). Histórias e memórias da educação 
noBrasil(séculos XVI-XVIII).Petrópolis:Vozes,2004. 

 .HistóriasememóriasdaeducaçãonoBrasil(séculoXIX).Petrópolis:Vo-zes,2005. 

 .HistóriasememóriasdaeducaçãonoBrasil(séculoXX).Petrópolis:Vo-zes,2009. 

SAVIANI, Dermeval (Org.). Instituições escolaresno Brasil: conceito e 
reconstruçãohistórica.Campinas: Autores Associados, 2007. 

VEIGA, C. G.; LIMA E FONSECA, T. N. (Orgs.). História e historiografia da educa-çãono 
Brasil.BeloHorizonte:Autêntica,2003. 

 
501 

 
POLÍTICAEORGANIZAÇÃODAEDUCAÇÃOBRASILEIRACARGAH

ORÁRIA:102 HORAS 

EMENTA:Estudodosistemaeducacionalbrasileiro,deseusaspectosorganizacio- 
nais, de suas políticas e das variáveis intervenientes na gestão da Educação 
Básica.Análiseteórico-práticadalegislaçãovigente,aplicadaàorganizaçãodosSistemasedas 
Instituições Escolares em seus aspectospolíticos, administrativos, pedagógicos efinanceiros. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 
AZEVEDO, J. L. A educação como política pública. 2 ed. amp. Campinas: 
AutoresAssociados,2001. Coleção PolêmicadoNossoTempo. 

DOURADO, L. F.; PARO, V. H. (Orgs.). Políticas públicas e educação básica. SãoPaulo: 
Xamã,2001. 

VIEIRA, S. L.; FREITAS, I. M. S. Política educacional no Brasil. Brasília: Plano Edito-ra,2003. 

FÁVERO, O. A educação nas constituições brasileiras (1823-1988). São Paulo: Au-
toresAssociados, 1996. 

SAVIANI,D.AnovaLeidaeducação:trajetória,limiteseperspectivas.Campinas.SãoPaulo:Autores 
Associados,1997. 
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501 

 
PROCESSOSDEAPRENDIZAGEMEDIFICULDADESESCOLARESCARGAH

ORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Contribuições da psicopedagogia e das neurociências paracompreensãodos 
processos de aprendizagem. Dimensões do processo de aprendizagem: social,pedagógica, 
psicológica e orgânica. Problemas, dificuldades e transtornos de aprendi-
zagem.Medicalizaçãodofracasso escolar. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BOSSA, A N. Dificuldades de aprendizagem: o que são? Como tratá-las? Porto Ale-
gre.Artmed,2000. 

ROTTAN.T.,OHLWEILERL.;RIESGO,RS(Ed.).Transtornosdaaprendizagem: 
abordagemneurobiológicaemultidisciplinar.PortoAlegre:Artmed.2005. 

SCOZ, Beatriz. Psicopedagogia e realidade escolar: o problema escolar e de apren-
dizagem.Petrópolis:Vozes,2002. 

STERNBERG,R.J.;GRUGORENKO,E.L.Criançasrotuladas.PortoAlegre:Artmed,2003. 

TOPCZEWSKI,A.Aprendizadoesuasdificuldades:comolidar?.SãoPaulo:CasadoPsicólogo,2000
. 

 
 
 
 
 
 
 

 
501 

 
PSICOLOGIADAEDUCAÇÃOICAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: A Psicologia e a Psicologia da Educação. Principais enfoques teóricos daPsicologia da 
Educação e suas implicações educacionais: análise do 
comportamento,epistemologiagenética,psicologiahistóricoculturalepsicologiagenéticaWalloniana. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BOCK, A. M. B. et. al. Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. São Pau-
lo:Saraiva,1997. 

CARRARA, K. (Org.). Introdução à psicologia da educação: seis abordagens. 
SãoPaulo:Avercamp,2004. 

COLL SALVADOR, César. (Org.). Psicologia da educação. Porto Alegre: Artmed,1999. 

PIAGET, Jean. Seis estudos de psicologia. Rio de Janeiro: Forense, 1973.SKINNER, 

B.F.Ciênciaecomportamentohumano.Brasília:EditoraUniv.,1967. 

VYGOTSKY, Lev. S. A formação social da mente. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes,1989. 

WALLON,H. Aevoluçãopsicológicadacriança.Lisboa,Portugal:Edições70,1968. 
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501 

PSICOLOGIADAEDUCAÇÃOIICAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Relação entre desenvolvimento e aprendizagem. Características cognitivas eafetivas 
do desenvolvimento infantil. Pensamento e linguagem. Percepção, memória eatenção.Formação 
de conceitos. Aprendizagem significativa e motivação. Avaliação,erroefracassoescolar. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
AQUINO, J. G. (Org.). Erro e fracasso na escola: alternativas teóricas e práticas. 
2.Ed.SãoPaulo:Summus, 1997. 

COLL SALVADOR, C. et al. Psicologia do ensino. Porto Alegre: Artes Médicas Sul,2000. 

FONTANA, R.; CRUZ, N. Psicologia e trabalho pedagógico. Campinas, SP: Átomo,2002. 

FONTANA. R. A. C. Mediação pedagógica na sala de aula. 2. Ed. Campinas: 
AutoresAssociados,1996. 

LIMA, L. M. S. Motivação em sala de aula: a mola propulsora da aprendizagem. 
In:SISTO,F.F.;OLIVEIRA,G.C.;FINI,L.D.T.Leiturasdepsicologiaparaformaçãode professores. 
3 ed. Petrópolis; Vozes; Bragança Paulista: Editora Universitária SãoFrancisco,2000. 

PATTO, M. H. S. A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e 
rebeldia.SãoPaulo:Casa do Psicólogo, 1999. 

 
501 

 
PSICOLOGIADAEDUCAÇÃOIIICAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Interações no processo educativo. Relação professor-aluno. Relação esco-
la/família/comunidade. Processos grupais e construção de vínculos na escola. Constru-ção de 
regras, disciplina, violência e relações de poder na instituição escolar. Sexuali-dade,Escolae 
EducaçãoSexual. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
AQUINO, J. G. (Org.). Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. 
SãoPaulo:Summus, 1996. 

CADERNOS CEDES 47. Na mira da violência: a escola e seus agentes. 
Campinas:Unicamp/CentrodeEstudos EducaçãoeSociedade,1999. 

LAPLANE. A. L. F. Interação e silêncio na sala de aula. Cadernos Cedes: Relações 
deensino.anoXX,n. 50,abril, 2000,p.55-69. 

NUNES, C.A educação sexual da criança: subsídios teóricos e propostas 
práticasparaumaabordagemdasexualidadeparaalémdatransversalidade.Campinas:Auto-
resassociados,2000. 

SISTO, F. F.; OLIVEIRA, G. C.; FINI, L. D. T. Leituras de Psicologia para 
formaçãodeprofessores.3ed.Petrópolis;Vozes;BragançaPaulista:EditoraUniversitáriaSãoFran
cisco,2000. 
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501 

 
PSICOLOGIADAADOLESCÊNCIACAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Significado evolutivo da adolescência e seu caráter biopsicossocial e cultu-ral. A 
adolescência na perspectiva de diferentes teóricos. Características do desenvol-vimento afetivo, 
cognitivo e social do adolescente. Adolescência e sexualidade. 
Escolhaprofissional.Problemáticadas drogasnaadolescênciaejuventude. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ABERASTURY. A.; KNOBEL, M. Adolescência normal. Porto Alegre: Artes Médicas,1981. 

RAPPAPORT, Clara Regina. (Coord.). Psicologia do desenvolvimento: a idade esco-lare 
aadolescência.São Paulo:EPU,1982. 

MACIEL,Silvana.Aprevençãoaoabusodedrogasnaescola:educaçãopreventivae qualidade de 
vida. In: CORREIA, Mônica. Psicologia e escola: uma parceria neces-
sária.Campinas,Alínea,2004, p.127-142. 

SISTO, F. F.; OLIVEIRA, G. C.; FINI, L.D.T. Leituras de psicologia para formação 
deprofessores.3ed.Petrópolis;Vozes;BragançaPaulista:EditoraUniversitáriaSãoFrancisco,2000. 

MONTE, F. F. C. et al. Adolescentes autores de atos infracionais: psicologia moral 
elegislação.Psicologiaesociedade.V.23,n.1, 2011,p.125-134. 

 
501 

 
SEXUALIDADEHUMANAEEDUCAÇÃO 

 

CARGAHORÁRIA:68horas 

 
EMENTA: Desenvolvimento humano, sexualidade e cultura. Gênero, relacionamentosafetivos, 
diversidade e contexto escolar. Papel da escola no desenvolvimento sexual 
eenfrentamentodaviolência sexual. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
CONRADO,R.Adominaçãodocorponomundoadministrado.SãoPaulo:Escuta,2004. 

GTPOS, ABIA, ECOS. Guia de orientação sexual: diretrizes e metodologias. São Pau-
lo:Casadopsicólogo,10ªed., 1994. 

MAIA,A.C.B.Sexualidade:reflexõessobreumconceitoamplo.SBPN-
ScientificJournal,Vol.5(1),2001. 

NUNES, César.A educação sexual da criança: subsídios teóricos e propostas práti-cas para 
uma abordagem da sexualidade para além da transversalidade. Campinas:AutoresAssociados, 
2000. 

SUPLICI,M. Conversandosobresexo.RiodeJaneiro:Vozes,1999. 



182 
 

 

 

 
501 

 
SOCIOLOGIADAEDUCAÇÃOICAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Contexto sócio-histórico e político do surgimento da Sociologia como ciência.Autores 
clássicos da Sociologia (Durkheim, Weber, Marx) e as suas concepções desociedade e educação. 
Concepções de Estado (liberal, de bem-estar social, neoliberal,terceiravia)e suasimplicações na 
educação.Globalização. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
COSTA,M.C. Sociologia: introduçãoàciênciadasociedade.SãoPaulo:Moderna,1987. 

MARTINS,C.B. Oque éSociologia.38.ed.SãoPaulo:Brasiliense,1994. 

OLIVEIRA,R. C. S.(Org.).Sociologia: consensose conflitos. Ponta Grossa:UEPG,2001. 

PERONI, V. M. V.; BAZZO, V.; PEGORARO, L. (Org.). Dilemas da educação brasilei-ra em 
tempos de globalização neoliberal: entre o público e o privado. Porto Alegre:UFRGS,2006. 

QUINTANEIRO,T.;BARBOSA,M.L.O.;OLIVEIRA,M.G.Umtoquedeclássicos: 

Durkheim,MarxeWeber.BeloHorizonte:UFMG,1995. 

 
501 

 
SOCIOLOGIADAEDUCAÇÃOII 

 
 

CARGAHORÁRIA:68horas 
 

EMENTA: Sociedade, educação e escola na perspectiva conservadora e na perspecti-va 
crítica.Estrutura social e ideologia. Educação como mecanismo de reprodução doprocesso de 
acumulação do capital. Educação e cidadania. Educação e emancipaçãohumana. 

 
 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ALTHUSSER,L. AparelhosideológicosdeEstado.RiodeJaneiro:Graal,1985. 

BOURDIEU, P.; PASSERON, J. C. A reprodução: elementos para uma teoria crítica 
deensino.SãoPaulo:FranciscoAlves,1975. 

DEWEY,J.Democraciaeeducação.SãoPaulo:CompanhiaEditoraNacional,1959.DÜRKHEIM,E.

Educaçãoe sociologia.São Paulo: Melhoramentos, 1978. 

TONET,I.Educação,cidadaniaeemancipaçãohumana.Ijuí:Unijuí,2005. 
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501 

TRABALHOEEDUCAÇÃOCA

RGAHORÁRIA:68 horas 

 
EMENTA: Trabalho como fundamento do ser social. Trabalho nas diferentes socieda-des. A 
organização da sociedade capitalista pelo trabalho e suas implicações na edu-cação. Processo 
de reestruturação produtiva (acumulação flexível) e suas repercus-sões na educação brasileira. 
A organização do trabalho na sociedade capitalista e suasimplicaçõesno trabalhoescolar. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ALVES,G.;GONZÁLEZ,J.L.C.;BATISTA,R.L.(Orgs.).Trabalhoeeducação:con-
tradiçõesdocapitalismoglobal. Maringá:Praxis, 2006. 

GOUNET,T.Fordismoetoyotismonacivilizaçãodoautomóvel.SãoPaulo:Boi-tempo,1999. 

NETTO,J.P.; BRAZ,M.Economiapolítica: uma introdução crítica. SãoPaulo: Cortez,2007. 

PINTO,G.A.Aorganizaçãodotrabalhonoséculo20:taylorismo,fordismoetoyo-tismo.2. ed. São 
Paulo:ExpressãoPopular, 2010. 

TONET,I.;LESSA,S.IntroduçãoàfilosofiadeMarx.SãoPaulo:ExpressãoPopular,2008. 

 
501 

 
DIREITOEDUCACIONAL 

 
CARGAHORÁRIA:68h 

 

EMENTA: Relações entre direito e educação. Princípios do direito aplicados à educa-ção. O 
direito como realização da política educacional.As relações educacionais, pú-blicas e privadas, 
noEstatuto da Criança e do Adolescente, Código Civil e Código 
deDefesadoConsumidor.Oprocessodejudicializaçãodasrelaçõesescolaresedecisõespertinentes. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
CHRISPINO, Alvaro; CHRISPINO, Raquel S. P. A judicialização das relações escolarese a 
responsabilização civil dos educadores. In:Ensaio: avaliação e políticas 
públicasemeducação.V.16,n. 58..RiodeJaneiro:Cesgrangrio,jan– mar.2008. 
FERREIRA, Luiz Antonio Miguel. O Estatuto da Criança e do Adolescente e o Pro-fessor: 
reflexos na suaformaçãoe atuação.SãoPaulo:Cortez,2008. 
LIBERATI, Wilson Donizetti. Direito à educação: uma questão de justiça. Malheiros.2004. 
REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 16 ed. São Paulo: Saraiva, 
1988.SAES,DécioAzevedoMarques.Obstáculospolíticosàconcretizaçãododireitoàedu-
caçãonoBrasil.In:LinhasCríticas.Brasília:v.12,n.22,p.23-40,jan./jun., 2006. 
TAGLIAVINI, João Virgílio. Do direito à educação ao direito educacional. In: BITTAR,Marisa: 
LOPES, Roseli Esquerdo. (orgs). Estudos em Fundamentos da Educação.SãoCarlos:Pedroe 
João Editores,2007. 



184 
 

 
 

 

 
DEPARTAMENTODEPEDAGOGIA 

CÓDIGO  

 
509 

 

ALFABETIZAÇÃOELETRAMENTOCAR

GAHORÁRIA:68 horas 

 
EMENTA: Concepções e práticas de alfabetização e letramento. Alfabetizar e letrar naEducação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Métodos de alfabetiza-ção: aspectos 
históricos e pedagógicos. Perspectivas construtivista e sociointeracio-nista em alfabetização. 
Concepções de linguagem, leitura e escrita. Aquisição da lín-gua oral. Fonética e fonologia 
aplicadas à alfabetização. Variação linguística e ensino.Apropriação do sistema de escrita 
alfabética. Ensino da ortografia da língua portugue-sa. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BRANDÃO,A.C.;ROSA,E.C.deS.(Orgs.).LereescrevernaEducaçãoInfantil: 
discutindo práticas pedagógicas. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2010.CAGLIARI,L.C. 

AlfabetizaçãoeLinguística.9.ed.SãoPaulo:Scipione,1996. 

CARVALHO,M.Alfabetizareletrar:umdiálogoentreateoriaeaprática.6.ed.Pe-
trópolis,RJ:Vozes,2009. 

CASTANHEIRA,M.L.;MACIEL,F.I.P.;MARTINS,R.M.F.(Orgs.).Alfabetizaçãoe 
letramentonasaladeaula.BeloHorizonte:Autêntica,Ceale,2008. 

FERREIRO,E.;TEBEROSKI,A.Apsicogênesedaescrita.PortoAlegre:ArtesMé-dicas,1992. 
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509 

 
 

DIDÁTICAI 
 

CARGAHORÁRIA:68horas 
 

EMENTA: Contribuições do conhecimento didático para o trabalho docente no contex-to escolar: 
repercussões sobre o campo da Didática, o ensino e a profissão. O ensinona escola 
contemporânea e o professor como mediador da aprendizagem. Os proces-
sosdidáticosnaaçãodocente.Metodologiasdidáticasnagestão dasaladeaula. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 

ANASTASIOU, L: ALVES, L (Orgs.). Processos de ensinagem na universidade:pressupostos 
para as estratégias de trabalho docente em aula. 6.ed. Joinvile: Unival-le,2006. 

ARAÚJO, J. C. S. Do quadro-negro à lousa virtual: técnica, tecnologia e tecnicismo.In: VEIGA, 
I. P. A. (Org.). Técnicas de ensino: novos tempos e novas configurações.Campinas:Papirus, 
2006. 

FREIRE,P. Pedagogiadaautonomia.Riode Janeiro:PazeTerra, 2000. 

PIMENTA. S. G. (Org.). Saberes pedagógicos e atividade docente. São Paulo: Cor-tez,2002. 

SCARPATO,M.(Org).Osprocedimentosdeensinofazemaaulaacontecer.SãoPaulo:Avercamp,
2004. 

509 
 

DIDÁTICAII 

 
CARGAHORÁRIA:68horas 

 

EMENTA: A Organização do trabalho docente: objetivos educacionais e de ensino. 
Oplanejamento educacional e seus níveis. Os diferentes planos de ensino no planeja-mento do 
trabalho docente. Avaliação do processo ensino-aprendizagem, a Organiza-
çãodidáticadeinstrumentos avaliativos. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
CASTRO, A; CARVALHO, A. M. P. (Orgs.). Ensinar a ensinar: didática para a 
escolafundamentalemédia.São Paulo:Pioneira,2001. 

CORDEIRO,J.Didática.São Paulo:Contexto,2007. 

FARIAS, I. M. S [et al.]. Didática e docência: aprendendo a profissão. Brasília: LiberLivro,2009. 

PIMENTA, S. G. (Org.). Didática e formação de professores: percursos e perspecti-
vasnoBrasile emPortugal.SãoPaulo:Cortez,1997. 

SACRISTAN, J. G.; GOMEZ, A. P. Compreender e transformar o ensino. Porto A-
legre:ArtMed, 2000. 
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509 
 

ESTÁGIOCURRICULARSUPERVISIONADOEMDOCÊNCIANAE
DUCAÇÃO INFANTIL 

 
CARGAHORÁRIA:102 horas 

 

 
EMENTA: Investigação da realidade escolar na Educação Infantil. Análise das concep-ções 
educacionais e objetivos vigentes na Educação Infantil, com vistas à problematiza-ção das 
práticas pedagógicas. Elaboração e desenvolvimento de projetos de intervençãono espaço 
escolar da Educação Infantil. Análise, elaboração e aplicação de recursos emateriais didático-
pedagógicos pertinentes ao trabalho docente na Educação Infantil. Aná-lisecrítico reflexiva 
doprocesso deestágio vivenciado. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 

BRASIL,MinistériodaEducaçãoedoDesporto.SecretariadeEducaçãoFundamental. 

ReferencialCurricularNacional paraaEducação Infantil.Brasília:MEC–SEF,1998. 

HORN, M. G. S. Sabores, cores, sons, aromas: a organização dos espaços na educa-
çãoinfantil. Porto Alegre:Artmed, 2004. 

MIZUKAMI, M.G.N. et al. Escola e aprendizagem da docência: processos de investiga-çãoe 
formação. São Carlos: EdUFSCar, 2002. 

MIZUKAMI,M.G.;REALLI,A.M.M.R.(Orgs.).Aprendizagemprofissionaldadocên-cia:saberes, 
contextos e práticas. São Carlos:Edufscar, 2002. 

PIMENTA,S.G;LIMA,M.S.L.Estágio edocência.SãoPaulo:Cortez,2004. 

 
509 

 
ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO EM DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS 

DOENSINOFUNDAMENTAL 

 
CARGAHORÁRIA:102 horas 

 
EMENTA: Investigação da realidade escolar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.Análise 
das concepções educacionais e objetivos vigentes nos Anos Iniciais do EnsinoFundamental, 
com vistas à problematização das práticas pedagógicas. Elaboração e de-senvolvimento de 
projetos de intervenção no espaço escolar dos Anos Iniciais do 
EnsinoFundamental.Análise,elaboraçãoeaplicaçãoderecursosemateriaisdidático-pedagógicos 
pertinentes ao trabalho docente nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.Análisecríticoreflexiva 
do processo deestágio vivenciado. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 

BRASIL,MinistériodaEducaçãoedoDesporto.SecretariadeEducaçãoFundamental. 

Parâmetros CurricularesNacionais.Brasília:MEC– SEF,1998. 

NADAL, B. G. (Org.). Práticas Pedagógicas nos Anos Iniciais: concepção e ação. Pon-
taGrossa: Editora UEPG, 2007 

NERY, Alfredina. Modalidades organizativas do trabalho pedagógico: uma possibilidade.In: 
Ensino fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seisAnosde 
idade.Brasília:MinistériodaEducação,Secretaria deEducaçãoBásica,2007. 

ZABALA,A.A práticaeducativa:comoensinar.PortoAlegre:ArtMed, 1998. 

 . Diários de aula: um instrumento de pesquisa e desenvolvimento 
profissional.PortoAlegre: ArtMed, 2004. 
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509 

ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO EM GESTÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

ICARGA HORÁRIA:102 horas 

EMENTA: Investigação da realidade escolar da Educação Infantil e dos Anos Iniciais doEnsino 
Fundamental sob a perspectiva da gestão educacional. Análise das concepçõeseducacionais e 
objetivos vigentes na Gestão Educacional, com vistas à 
problematizaçãodaspráticasadministrativas,pedagógicasecomunitáriasdesenvolvidasnaEducaç
ãoInfantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Elaboração e desenvolvimento deprojetos 
de intervenção no espaço escolar da Educação Infantil e nos Anos Iniciais 
doEnsinoFundamental. Análise crítico-reflexiva do processodeestágio vivenciado. 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ALMEIDA, L. R.; PLACCO, V. M. N. S. (Orgs.). O coordenador pedagógico e 
questõesdacontemporaneidade. São Paulo:Loyola, 2006. 

PINTO, U. de A. Pedagogia escolar: coordenação pedagógica e gestão educacional. 
SãoPaulo:Cortez, 2011. 

PLACCO,V.M.N.deS.;ALMEIDA,L.R.(Orgs.)Ocoordenadorpedagógicoeocoti-dianoda 
escola. SãoPaulo: Loyola,2003. 

RUSSO, M.H.Problemascentraisdagestão naescola públicae suaincidênciana 
práticacotidianasegundo gestores.RBPAE.v. 25, n.3, p.455-471,set/dez. 2009. 

TEIXEIRA,L.H.G.CulturaOrganizacionaleprojetodemudançaemescolaspúbli-
cas.Campinas: Autores Associados, São Paulo:ANPAE, 2002. 
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ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO EM GESTÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

IICARGA HORÁRIA:102 horas 

EMENTA: Investigação da realidade escolar dos Anos finais do Ensino Fundamental emédio 
sob a perspectiva da gestão educacional. Análise das concepções educacionais eobjetivos 
vigentes na Gestão Educacional, com vistas à problematização das práticas ad-ministrativas, 
pedagógicas e comunitárias desenvolvidas nos Anos finais do Ensino Fun-damental e médio. 
Elaboração e desenvolvimento de projetos de intervenção no espaçoescolar dos Anos finais do 
Ensino Fundamental e médio. Análise crítico- reflexiva do pro-cessodeestágio vivenciado. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BOUFLEUER, J. P.A ação comunicativa no âmbito institucional-administrativo da escola.In:
 . Pedagogia da ação comunicativa: uma leitura de Habermas. 3.ed. Ijuí: Uniju-í,200, 
p. 89-101. 

FRANCO, F. C. O coordenador pedagógico e a questão do protagonismo juvenil.In:ALMEIDA, 
L. R.; PLACCO, V. M. N. S. (Orgs.). O coordenador pedagógico e 
questõesdacontemporaneidade. São Paulo:Loyola, 2006, p.61-80. 

LIBÂNEO, J. C. Sistema de ensino, escola, sala de aula: onde se produz a qualidade 
dasaprendizagens? In: LOPES, A. M. C.; MACEDO, E. (Orgs.). Políticas de currículo 
emmúltiploscontextos. São Paulo: Cortez, 2006. 

VITAR, A.; ZIBAS, D. M. L. (Orgs.). Gestão de Inovações no ensino médio. 
Brasília:Liberlivros,2006. 

ZIBAS,D.M.L.(Org.);AGUIAR,M.A.S.(Org.);BUENO,M.S.S.(Org.).Oensino 
médioeareforma daeducaçãobásica.Brasília: PlanoEditora,2002. V.1.372p. 
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FINANCIAMENTO DA 

EDUCAÇÃOCARGA HORÁRIA: 68 horas 

EMENTA: Determinações históricas, constitucionais e normativas sobre o financiamentoda 
educação no Brasil. Noções sobre orçamento na União, Estados e Municípios e suavinculação 
com a educação. O pacto federativo e as funções redistributiva e supletiva.Financiamento da 
Educação Básica. Relações entre o público e o privado no financiamen-toda educaçãoe no 
controle social. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
DAVIESN.;DOURADO,L.F.(Org.).Financiamentodaeducaçãobásica.Campinas:AutoresAssoc
iados, 1999. 

FARENZENA,N.Apolíticadefinanciamentodaeducaçãobásica:rumosdalegislaçãobrasileira.P
orto Alegre: Editorada UFRGS. 2006. 

GOUVEIA,A.etal.Conversassobrefinanciamentodaeducação.Curitiba:EditoraUFPR,2006. 

MELCHIOR, J. C. A. Mudanças no financiamento da educação no Brasil. São 
Paulo:AutoresAssociados, 1997. 

OLIVEIRA, R. P.; ADRIÃO, T. Gestão, financiamento e direito à educação: análise 
daLDBedaConstituiçãoFederal.SãoPaulo:Xama,2001. 

 
509 

FUNDAMENTOSTEÓRICOSEMET.DASCIÊNCIASNATURAISCARG

AHORÁRIA: 68 horas. 

EMENTA: 
 
Pressupostos teórico-metodológicos para o processo de ensino e aprendizagem de Ciên-cias 
na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A práxis do professor deCiências. 
Objetivos e função social do ensino de Ciências. Análise decurrículos para oensino de Ciências. 
Concepções e relações entre Ciência, Ambiente, Tecnologia, Educa-ção e Sociedade 
concernentes ao currículo e a prática pedagógica em Ciências. Proposi-ção de alternativas 
integrativas para o ensino de Ciências no contexto curricular. Estudocrítico dos conteúdos e 
procedimentos didáticos para o ensino de Ciências. Elaboração depropostas de trabalho 
pedagógico e recursos didáticos para o ensino de Ciências.Avalia-ção em Ciências. Análise 
crítica do conhecimento em Ciências e das propostas teórico-metodológicasapresentadas nos 
livros didáticosde Ciências. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
AZEVEDO,M.C.P.S.Ensinoporinvestigação:problematizandoasatividadesemsalade aula. In: 
CARVALHO, A. M. P. (Org.). Ensino de ciências: unindo a pesquisa e a prá-tica.São Paulo: 
Pioneira. Thompson Learning, 2004. p. 19-33. 

CARVALHO, A. M. P.; GIL-PEREZ, D. Formação de professores de Ciências: tendên-ciase 
inovações. São Paulo: Cortez, 1993. 

FUMAGALLI, L. O ensino de ciências naturais no nível fundamental de educação 
formal:argumentos a seu favor. In: WEISSMANN, H. (Org.). Didática das ciências 
naturais:contribuiçõese reflexões, Porto Alegre: ArtMed, 1998. 

KRASILCHIK,M. Oprofessoreocurrículodaciência.São Paulo:EDUSP,1987. 

PRETTO, N. L. A ciência nos livros didáticos. Campinas: Editora da Unicamp/ 
Salvador:EditoradaUFBA, 1995. 
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509 

 
FUNDAMENTOSTEÓRICOSEMETODOLÓGICOSDAGEOGRAFIACARGAH

ORÁRIA:68 horas. 

EMENTA: Abordagem dos pressupostos teóricos e metodológicos dos conceitos ine-rentes ao 
ensino de Geografia. Objetivos e função social do ensino de Geografia.Análise de currículos 
para o ensino de Geografia. Elaboração de propostas de traba-lho pedagógico e recursos 
didáticos para o ensino de geografia. O papel do professore o ensino de geografia na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Funda-mental. Análise e reflexão da práxis pedagógica e 
suas interrelações com os demaiscomponentescurriculares. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 
 

CASTELLAR, Sônia et al. Ensino de Geografia. São Paulo: Cengage Learning, 

2010.LACASTE,Yeves.AGeografia,issoserveemprimeirolugarparafazeraguerra. 
Papirus.2004. 

MOREIRA, Ruy et al. Pensar e ser Geografia: ensaios de História, epistemologia 
eontologiadoespaço geográfico. SãoPaulo:Contexto,2008. 
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FUNDAMENTOSTEÓRICOSEMETODOLÓGICOSDAHISTÓRIACARGAH

ORÁRIA:68 horas. 

EMENTA:Abordagemdospressupostosteóricosemetodológicosdosconceitosinerentes ao ensino 
de História. Especificidades e distinções dos estudos da Históriaaplicados à Educação Infantil e 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A natureza, osignificado e os princípios básicos da História 
alicerçados nas relações espaço – tem-po e seus agentes sociais. As concepções e os rumos 
das práticas educativas recor-rentes na contemporaneidade. Análise de currículos para o ensino 
de História. Elabo-raçãoderecursosemateriaisdidático-pedagógicospara oensinodeHistória. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 
 

BITTENCOURT, Circe. O saber histórico na sala de aula. São Paulo – SP: Contex-to,2004. 

KARNAL, Leandro (Org.). História na sala de aula: conceitos práticas e propostas. 6ed.São 
Paulo– SP:Contexto,2010. 

RICHMANN, Roseli. Estudos sociais: outros saberes e outros sabores. Porto Ale-
gre:Mediação, 2005. 

FONSECA, S. G.; SILVA, M. Ensinar história no século XXI: em busca do 
tempoentendido.Campinas. Papirus. 

BLAINEY, Geoffry. Uma breve História do mundo. 2 ed. São Paulo: Fundamento,2010. 
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA 

MATEMÁTICACARGAHORÁRIA: 102 horas. 

EMENTA:Concepçõeseabordagensteóricasemetodológicasdoprocessodeensinoe 
aprendizagem do conhecimento matemático na Educação Infantil e nos Anos Iniciais doEnsino 
Fundamental. Objetivos e função social do conhecimento matemático. Análise decurrículos para 
o ensino da Matemática. O papeldo professor e o ensino da Matemáticana Educação Infantil e 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental como eixo central 
paraanáliseereflexãodapráxispedagógica.Elaboraçãoderecursosemateriaisdidáticospara o 
ensino da Matemática. Avaliação e análise crítica do conhecimento matemático 
naspropostasapresentadas nos livros didáticos. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 

SMOLE, K.; DINIZ, M. I. (Orgs.). Ler, escrever e resolver problemas: habilidades Mate-
máticasparaaprender Matemática. Porto Alegre:Artmed, 2001. 

PANIZZA, M. et al. Ensinar matemática na educação infantil e nos anos iniciais: aná-lisee 
propostas.Porto Alegre: Artmed, 2006. 

PAVANELLO (Org.). Matemática nas séries Iniciais do Ensino Fundamental: a pes-quisae 
a sala de aula.SãoPaulo: SBEM, 2004. 

D’AMBROSIO, Ubiratan. Educação Matemática: da teoria à prática. 10 ed. Campinas:Papirus, 
2005. 

KAMII, Constance. A criança e o número: implicação da teoria de Piaget. Ed Papirus,1988. 

 
509 

 
FUNDAMENTOSTEÓRICOSEMETODOLÓGICOSDALÍNGUAPORTUGUESACARG

A HORÁRIA:102 horas 

EMENTA: Concepções de texto. Gêneros textuais e as práticas de oralidade, leitura eprodução 
escrita: princípios teóricos e implicações pedagógicas. Leitura do texto literário.Práticas de 
análise linguísticana Educação Infantile nos Anos Iniciais do Ensino Fun-damental. Análise de 
materiais didáticos. Avaliação e análise crítica dos livros didáticos deLínguaPortuguesa nos 
Anos Iniciais doEnsino Fundamental. 
Avaliaçãoemlínguaportuguesa. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ABRAMOVICH,F.Literaturainfantil:gostosurasebobices.SãoPaulo:Scipione,1993. 

EVANGELISTA, A. A. M. et al (Orgs.) A escolarização da leitura literária: o jogo do 
livroinfantile juvenil. 2.ed.Belo Horizonte: Autêntica,2006. 

GERALDI,J.W.Otextona saladeaula. 2.ed.Cascavel:ASSOESTE,1984. 

KARWOSKY,A.M.;GAYDECZKA,B.;BRITO,K.S.(Orgs.)Gênerostextuais:reflexõeseensino.Uni
ão daVitória, PR: Ed.Kaygangue, 2005. 

KOCH,I.V.;ELIAS,V.E.Lerecompreenderossentidosdotexto.2.ed.SãoPaulo:Contexto,2007. 

PAIVA, A. et al. (Orgs.) Literatura: saberes em movimento. Belo Horizonte: Ceale; Autên-tica, 
2007. 
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GESTÃOEDUCACIONALICA

RGAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: A escola como instituição, sua constituição histórica, sujeitos e Organiza-ção; suas 
relações de influência face à política educacional e o entorno social. Para-digmas da gestão 
educacional e a constituição da escola contemporânea: trajetória enecessidadesna 
perspectivadademocratizaçãoeducacional. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ALVES,Gilberto.Aproduçãodaescolapúblicacontemporânea.Campinas:Auto-
resAssociados,2005. 

LOURAU,René. Aanáliseinstitucional.Petrópolis:Vozes, 1996. 

LIBÂNEO,JoséCarlos.Organizaçãoegestãodaescola:teoriaeprática.Goiânia:Alternativa,2001. 

PARO,VitorHenrique.Criticadaestruturadaescola.SãoPaulo:Cortez,2011. 

PARO,VitorHenrique.Administraçãoescolar:introduçãocrítica.SãoPaulo:Cortez,2010. 

 
 

509 

 

GESTÃOEDUCACIONALIICA

RGAHORÁRIA:68 horas 

 
EMENTA: A gestão escolar e sua interface com a política educacional: repercussõespara a 
Organização escolar e o trabalho do pedagogo. O projeto político-pedagógico ea formação 
continuada de professores enquanto processos pedagógicos centrais dagestãoescolar 
edodesenvolvimentoinstitucionalda escola. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ANDRADE,DalilaOliveira.FERREIRA,ElisaBortolosi.(Orgs.).Crisedaescolaepolíticaseducativ
as.BeloHorizonte:Autêntica,2009. 

CARIA,AlcirdeSouza.Projetopolítico-
pedagógico:embuscadenovossentidos.SãoPaulo:Instituto PauloFreire, 2011. 

CONTRERAS,José. Aautonomiadeprofessores. SãoPaulo:Cortez,2002. 

GARCIA,CarlosMarcelo.Formaçãodeprofessores:paraumamudançaeducativa.Porto:PortoEdit
ora, 1999. 

VEIGA,IlmaPassosAlencastro;REZENDE,LuciaMariaResendede(Orgs.).Escola:espaçodoprojet
opolítico-pedagógico. Campinas:Papirus, 1998. 
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LUDICIDADE,CORPOREIDADEEARTE 

 

CARGAHORÁRIA:68horas 

 
EMENTA: O papel da arte, da ludicidade e dos jogos na escola e no processo deconstituição 
dos sujeitos. Fundamentos, conteúdos básicos e metodologia do trabalhocom a musicalização, 
artes visuais, dança, teatro e jogos. Estudo das relações entrecorpo e educação. A expressão 
corporal como dimensão da linguagem na EducaçãoInfantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. Resgate histórico das brincadeirasemúsicas infantis 
esuasrelaçõesnaconstituiçãodainfância. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BRITO,T.A.MúsicanaEducaçãoInfantil:propostasparaaformaçãointegraldacriança.SãoPaulo:F
undaçãoPetrópolis,2003. 

BROUGERE,G.Brinquedoecultura.5ed.SãoPaulo:Cortez,2004. 

KISHIMOTO,T.M.Jogostradicionaisinfantis:ojogo,acriançaeaeducação.Per-
tópolis:Vozes,2002. 

MACEDO,L.;PETTY,A.L.S.;PASSOS,N.C.Osjogoseolúdiconaaprendiza-gemescolar. Porto 
Alegre:ArteMed,2005. 

SANTOS,S.M.P.dos(Org).Aludicidadecomociência.Petrópolis,RJ:Vozes,2001. 
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METODOLOGIADAPESQUISA 

EMEDUCAÇÃOCARGAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Aspectos gerais do trabalho científico. Diretrizes metodológicas para a lei-tura, 
compreensão e documentação de textos e elaboração de seminários, artigo cien-tífico, resenha 
e monografia. Processos e técnicas de elaboração do trabalho científi-co. Ciência: conceito, 
características, método. O papel da pesquisa na universidade ena sociedade. Abordagens 
teórico-metodológicas de pesquisa em educação. Caracte-rísticasgerais do projetode pesquisa. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

ANDRADE, M. M. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração 
detrabalhonagraduação.3.ed.SãoPaulo:Atlas,1998. 

ANDRÉ,M.(Org.).OPapeldaPesquisanaformaçãoenapráticadosprofesso-res. São 
Paulo.Papirus.2001. 

CRESWELL, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto.2ed.Porto 
Alegre:Bookmann,2007. 

DENZIN, N.; LINCOLN, Y. S. O planejamento da pesquisa qualitative: teorias 
eabordagens.2.ed.PortoAlegre:Artmed,2006. 

GATTI,B.A.AconstruçãodapesquisaemeducaçãonoBrasil.Brasília.Plano.2002. 
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PESQUISAEPRÁTICAPEDAGÓGICAICARG

AHORÁRIA:102horas 

EMENTA: Pedagogia: natureza, concepções e finalidades. Práxis e Prática Educativa.Prática 
educativa escolar e suas relações no contexto histórico, político, social e cultu-ral. Investigações 
na prática educativa escolar em seus diferentes aspectos: funçãopolítica e social da escola; a 
escola e seu entorno; projeto político pedagógico; organi-zação do trabalho pedagógico; 
currículo; significado e tratamento do conhecimen-to/espaços e tempos de aprendizagem; 
processos avaliativos; profissionais da escola;processosepráticas degestão escolar. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA 

 
ALARCAO, I. A escola reflexiva e nova aracionalidade.Porto Alegre: Artmed,2001. 

FREIRE,P. Pedagogiadaautonomia.SãoPaulo:Paz eTerra:1996. 

PIMENTA. S.G.Pedagogiaepedagogos:caminhose perspectivas.SãoPaulo: Cor-tez,2002. 

VÁZQUEZ, A.S. Filosofiadapráxis.RiodeJaneiro:PazeTerra,1968. 

VEIGA,I.P.A;RESENDE,L.M.G.(Orgs.).Escola:espaçodoprojetopolíticopeda-
gógico.Campinas:Papirus, 1998. 
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PESQUISAEPRÁTICAPEDAGÓGICAIICARG

AHORÁRIA:102horas 

EMENTA: Prática educativa escolar e suas relações no contexto histórico, político,social e 
cultural. Conhecimento e função social da escola. Concepção problematiza-dora de educação. 
Problematização do cotidiano da escola e do processo ensino a-prendizagem em suas 
dimensões filosóficas, políticas, sociológicas, psicológicas, Or-ganizacionaise didáticas. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA 

 
CUNHA,R.B.;VALTOLEDOPRADO,G.(Orgs.).Percursosdeautoria:exercíciosdepesquisa.Cam
pinas/SP:Editora Alínea,2007. 

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1987.GERALDI,C.M.G.;FIORENTINI,D.;PEREIRA,E.M.(Orgs.).Cartografiasdotra- 

balhodocente.Campinas:MercadodasLetras,1998. 

RIBEIRO,M.L.S. Educaçãoescolarepráxis.SãoPaulo:Iglu,1991. 

ZABALA,A.Apráticaeducativa:comoensinar.PortoAlegre:EditoraArtesMédicas,1998. 
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509 

 
PESQUISAEPRÁTICAPEDAGÓGICAIIICARG

AHORÁRIA:102horas 

EMENTA: Abordagens de pesquisa. Concepções de pesquisa em educação. Proble-matização 
da prática educativa escolar na perspectiva da pesquisa científica. Projetode pesquisa: 
concepção e fases. Tipos de pesquisa e técnicas de coleta e análise dedados.Elaboração do 
projeto de pesquisa. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BOGDAN,R.;BIKLEN,S.Investigaçãoqualitativaemeducação:umaintroduçãoàteoriada 
educaçãoe aosmétodos.Porto:Porto Ed., 1994. 

BORTONI-RICARDO,S.M.Oprofessorpesquisador:introduçãoàpesquisaquali-tativa.São 
Paulo: Parábola,2008. 

GAMBOA,S.S.Pesquisaemeducação:métodoseepistemologias.Chapecó:Ar-gos,2007. 

 
GONSALVES,E.P.Conversassobreiniciaçãoàpesquisacientífica.Campinas:Alínea,2003. 

ZEICHNER,K.;PEREIRA,J.D.Apesquisanaformaçãoenotrabalhodocente.Belo 
Horizonte:Autêntica,2002. 

 
509 PLANEJAMENTOEAVALIAÇÃOCA

RGAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Pressupostos epistemológicos e vertentes teóricas da avaliação e planeja-mento. 
Considerações sobre o planejamento da Educação Básica no Brasil. Avaliaçãocomo política 
numa perspectiva histórica e conceitual. Níveis, tipos e modalidades deavaliação de sistemas, 
Organizações, programas e projetos educacionais. Aspectosmetodológicos de avaliação 
educacional. Indicadores e qualidade em educação. Aná-lise de experiências e práticas vigentes 
em avaliação educacional na Educação Bási-ca.Metodologiapara avaliação institucional. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BALZAN,N.C.;DIASSOBRINHO,J.Avaliaçãoinstitucional:teoriaeexperiências. 
3.ed.SãoPaulo.Cortez,2005. 

BONAMINO,A.,BESSA,N.Franco(Orgs.).AvaliaçãodaEducaçãoBásica–Pes-quisaegestão. 
São Paulo:Loyola, 2004. 

CARIA,A.deS.Projetopolítico-pedagógico:embuscadenovossentidos.SãoPaulo:Editorae 
Livraria PauloFreire, 2011. 

ESTEBAN, M. T. (Org.). Escola, currículo e avaliação. São Paulo: Cortez, 

2003.FREITAS,L.C.deet.al. Avaliaçãoeducacional.Petrópolis:Vozes,2009. 
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509 

 
PRÁTICASEDUCATIVASDO/NOCAMPOCAR

GAHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Educação do campo: políticas e práticas. Trajetória da educação rural noBrasil. A 
emergência da educação do campo. A relação sociedade civil e Estado naproposição da 
educação do campo. Políticas e práticas educativas da educação docampo. Experiências da 
Pedagogia da alternância. As especificidades da escola docampo. 

 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

CALDART, Roseli S. Por uma educação do campo: traços de uma identidade emconstrução. In: 
Educação do campo: identidade e políticas públicas. Caderno 4. Brasí-lia: 
ArticulaçãoNacional”Porumaeducaçãodo campo”,2002. 

CAMPOS,Samuel Pereira. Práticas de letramento no meio rural brasileiro. A influên-cia do 
Movimento Sem Terra em escola pública de assentamento de reforma 
agrária.Tese(doutoradoemLinguísticaAplicada),UNICAMP,Campinas,2003. 

LEITE, S.C. Escola rural: urbanização e políticas educacionais. São Paulo, Cor-tez,1999. 

SOUZA, M.A. Educação do campo: propostas e práticas pedagógicas do MST. Pe-
trópolis:Vozes,2006. 

THERRIEN, J; DAMACENO,M.N (Orgs). Educação e escola no campo. 
Campinas:Papirus,1993. 

 
509 

 
SEMINÁRIODEDOCÊNCIAEGESTÃONAEDUCAÇÃOBÁSICACARGAH

ORÁRIA:102horas 

 
EMENTA: As relações existentes entre a gestão educacional e o trabalho docente noscontextos 
interno e externo da escola. As demandas emergentes que interferem naOrganização escolar e 
no exercício da docência Análise de práticas docentes e degestão escolar nos níveis e 
modalidades da Educação Básica. Seminários de articula-çãoteórico-práticossobreaação 
gestoraedocentena EducaçãoBásica. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
CAMPOS,C.M.Gestãoescolaredocência. SãoPaulo:Paulinas,2010. 

LIBÂNEO,J.C.etal.Educaçãoescolar:políticas,estruturaeOrganização.5ed.SãoPaulo:Cortez,20
07. 

PINTO,UmbertodeAndrade.Pedagogiaescolar:coordenaçãopedagógicaegestãoeducacional. 
São Paulo:Cortez,2011. 

VASCONCELLOS,C.S.CoordenaçãodoTrabalhoPedagógico:doProjetoPolítico-
pedagógicoao cotidianoda salade aula. SãoPaulo: Libertad,2002. 

VIEIRA,S.L.EducaçãoBásica:políticaegestãodaescola.Brasília:LíberLivro,2009. 
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509 
 

ORIENTAÇÃOAOTRABALHODECONCLUSÃODOCURSO(OTCC)CARGAHO

RÁRIA:34 horas 

EMENTA: Etapas do processo de produção de Pesquisas Científicas e a Comunica-ção de 
Trabalhos Científicos. Técnicas de Organização de trabalho científico e análisede dados. 
Elaboração de resumos, resenhas e fichamentos. Normatização do textomonográfico. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BASTOS,L.R.etal.ManualparaElaboraçãodeProjetoseRelatóriosdepesqui-sa,teses, 
dissertaçõese monografias.5ed.RiodeJaneiro:LTC,2000 

LAKATOS,E.M.;MARCONI,M.A.Metodologiadotrabalhocientífico.4ed.SãoPaulo:Atlas,2002. 

MEDEIROS,J.B.Redaçãocientífica:apráticadefichamentosresumoseresenhas.SãoPaulo:Atlas, 
2000. 

SCANDAR,JamilI.NormasdaABNTComentadasparatrabalhoscientíficos.2.ed.Curitiba:Juruá,
2004. 

SEVERINO,AntonioJoaquim.Metodologiadotrabalhocientífico.24.ed.SãoPau-lo:Cortez,2005. 

 
509 

 
TECNOLOGIADAINFORMAÇÃOECOMUNICAÇÃOCARG

AHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: O processo de comunicação e tecnologias/mídias. Tecnologias/mídias emdiferentes 
perspectivas: conceitos, histórico e usos sociais. Abordagem teórico, práti-ca das 
tecnologias/mídias e sua relação com a educação presencial e a 
distância.Políticaseducacionaisrelacionadasàtecnologiadainformaçãoecomunicação. 

 
BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
BARRETO, Raquel Goulart, Tecnologia e educação: trabalho e formação 
docente.Disponívelemeacessadoem30deoutubro de2011. 

FREIRE, Paulo.Extensão ou comunicação. 10 ed. Riode Janeiro:Paz e Terra,1977,93p. 

LÉVY, Pierre, Tecnologias da Inteligência. Trad. Irineu da Costa. Rio de 
Janeiro:Editora34,1993, pp.21-27. 

PRETTO,Nelson,Políticaspúblicaseducacionaisnomundocontemporâneo.Disponívelemeac
essadoem17desetembrode 2011. 

SILVA, Márcia Barbosa, Educação e Midias: uma relação delicada inRevista 
OlhardeProfessor.2011,v.14,n.1,p.15-
26Disponívelem:http://www.revistas2.uepg.br/index.php/olhardeprofessor/article/view/3482/250
0 

http://www.revistas2.uepg.br/index.php/olhardeprofessor/article/view/3482/2500
http://www.revistas2.uepg.br/index.php/olhardeprofessor/article/view/3482/2500
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509 

 
VIOLÊNCIASEINDISCIPLINANAESCOLACARG

AHORÁRIA:68 horas 

EMENTA: Violênciass, bullying e (in)disciplina no contexto escolar 
contemporâneo.Violênciaeindiscipinaesuasimplicaçõesnosprocessosdegestãodaescola,currícul
oenarelaçãofamília-
escola.Gestãoda(in)disciplinaemsaladeaula:contratospedagógicoseassembléiasdeclasse.AOrg
anizaçãoescolareoenfrentamentodaviolência edaindisciplina. 

 
BIBLIOGRÁFIABÁSICA: 

 
ABRAMOVAY,M.etal. Escolaeviolência.Brasília:UNESCO,2002. 

AQUINO,J.G.Indisciplina:ocontrapontodasescolasdemocráticas.SãoPaulo:Moderna,2002. 

CANÁRIO,R.;ALVES, N.escolaeexclusãosocial:daspromessasàsincertezas. 
AnáliseSocial, v.38,p.169,2004,p.981-1010 

FANTE,C.Bullying:comopreveniraviolêncianasescolaseeducarparaapaz.Campinas – SP:Verus, 
2005. 

FERNÁNDEZ,I.Prevençãodaviolênciaesoluçãodeconflitos:oclimaescolarcomofatorde 
qualidade.São Paulo:Madras, 2005. 

GALVÃO, A. et al. Violências escolares: implicações para a gestão e o currículo. En-
saio:aval.pol.públ.Educ., RiodeJaneiro, v.18,n.68,p. 425-442,jul./set. 2010 

GOTZENS,C.Adisciplinaescolar:prevençãoeintervençãonosproblemasdecomportamento.Port
oAlegre:Artmed,2003. 

TIGRE,M.G.E.S.Violêncianaescola:reflexõeseanálise.PontaGrossa:EditoraUEPG,2009. 
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DEPARTAMENTODELINGUASESTRANGEIRASMODERNAS–DELIM 

CÓDIGO  

 
505 

 
 

LIBRAS–LÍNGUABRASILEIRADESINAIS 
 
Cargahorária:68horas. 

 

 
EMENTA: A história dos movimentos políticos organizados por associações de surdose suas 

conquistas. Os conceitos iniciais básicos sobre deficiência auditiva (surdez) eindivíduo surdo: 

identidade, cultura e educação. O processo de aquisição da lingua-gem da pessoa surda. 

Caracterização dos órgãos fonoarticulatórios. Quadro 

fonético.ComosedesenvolveramaslínguasdesinaiseaLínguaBrasileiradeSinais–

LIBRAS.Assingularidadeslinguísticas.AformaeestruturaçãodagramáticadaLIBRASe 

oconjuntodoseuvocabulário.Bilinguismo. 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 
 

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, Duarte, W. Dicionário enciclopédico trilíngue dalínguade 

sinais brasileira.3ed.SP, Ed.Edusp,2008.2v. 

CARVALHO,R.E.Removendobarreirasparaaaprendizagem:educaçãoinclusiva.4ed.Porto 

Alegre,Mediação,2004. 

LIMEIRADESÁ.N.R.Cultura,podereeducaçãodesurdos.Paulinas,SP,1ed.2010. 

QUADROS,RoniceMullerde;KARNOPP,LodenirBecker.Línguadesinaisbrasilei-

ra:estudoslingüísticos.Porto Alegre,Artmed.2008. 

SKLIAR,C.Asurdez: umolharsobreasdiferenças.PortoAlegre:Mediação,1998. 
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DEPARTAMENTODELETRAS VERNÁCULAS –DELET 

CÓDIGO  

 
 
 

506 

 

LEITURAEPRODUÇÃODETEXTOSNOCONTEXTOACADÊMICO 
 

 
Cargahorária:68horas. 

 

 
EMENTA: Prática de leitura e produção de diferentes gêneros textuais numa perspec-tiva 
enunciativo-discursiva. A escrita coesa e coerente de textos. Prática de análiselinguística 
relacionada às inadequações gramaticais constatadas na produção do alu-no. 

 

BIBLIOGRAFIABÁSICA: 

 
ANTUNES, I. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Edito-rial,2010. 

 
FARACO,C.A.;TEZZA,C. Oficina detexto.2.ed.Petrópolis,RJ:Vozes,2003. 

 
GOLDSTEIN,N.;LOUZADA,M.S.;IVAMOTO,R.Otextosemmistério:leituraeescritana 
universidade.SãoPaulo:Ática,2008. 

 
KOCH,I.V.;ELIAS,V.M.Lerecompreenderossentidosdotexto.2.ed.1.reimp.SãoPaulo:Contexto,
2007. 

 
 .Lereescrever:estratégias  deprodução  
textual.SãoPaulo:Contexto,2009. 
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ANEXOS D (item 2.3.2) 

 

Os objetivos gerais do PEEDH-PR são: 

 

IX - Contribuir com a elaboração de propostas de ações, de caráter preventivo 

e combativo, que sobrepujam quaisquer situações de violação dos direitos humanos 

no Paraná.  

X - Subsidiar parecer sobre projetos de lei que estejam em tramitação bem 

como sugestões de novas propostas legislativas sobre a Educação em Direitos 

Humanos e temas relacionados. 

 XI – Estabelecer um compromisso coletivo de caráter interinstitucional 

(educação, saúde, segurança, justiça, prevenção de acidente de trabalho, cultura, 

comunicação, lazer, entre outros), aliando o poder público, empresas privadas e 

sociedade civil organizada em prol da Educação em Direitos Humanos.  

XII – Avançar nas ações e propostas do PMEDH e PNEDH no que tange à 

Educação em Direitos Humanos.  

XIII – Instigar a criação e o fortalecimento de organizações, mobilizações e 

grupos (Comitês, Comissões, Núcleos, Centros, entre outros) que promovam a 

Educação em Direitos Humanos.  

XIV – Estimular a elaboração, implementação, implantação, avaliação e 

atualização dos Planos Municipais de Educação em Direitos Humanos, a partir de uma 

rede de atores institucionais, de modo integrado a representações da sociedade civil 

organizada. 

 XV - Relacionar as linhas de ações dos eixos específicos do PEEDH aos 

objetivos de desenvolvimento estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 

(ONU).  

XVI – Propor a criação de linhas interdisciplinares de pesquisa na área de 

Educação em Direitos Humanos nos programas de graduação e pós-graduação das 

instituições de ensino superior e nos órgãos de fomento. 

 XVII – Coordenar uma rede de estudos e pesquisas na área de Educação em 

Direitos Humanos com estratégias metodológicas para divulgação dos resultados para 

a sociedade.  

XVIII – Recomendar a inserção da temática Educação em Direitos Humanos 

nos concursos para os cargos públicos estaduais e municipais. 



201 
 

 XIX – Fortalecer os Comitês Estadual, Regionais e Municipais de Educação 

em Direitos Humanos. 

 XX – Sugerir a inclusão, no orçamento do Estado e dos municípios, de dotação 

orçamentária e financeira equivalente, no mínimo, ao percentual já praticado no 

orçamento da União para as políticas públicas na área de Educação em Direitos 

Humanos, propondo a elaboração de leis para o combate ao desvio de verbas deste 

fundo, sendo tal ato considerado passível de severa punição por se tratar de uma 

grave violação aos Direitos Humanos. 

 XXI - Incentivar a criação do Fundo Estadual e Municipal de Educação em 

Direitos Humanos.  

XXII – Definir e desenvolver estratégias para o registro, o monitoramento e a 

avaliação da realização progressiva dos programas, projetos e ações na área de 

Educação em Direitos Humanos. 

 XXIII - Criar mecanismos de reconhecimento formal das ações efetivas de 

proteção dos direitos humanos e da promoção da educação em direitos humanos 

(medalhas, troféus, certificações, Prêmio Estadual de Educação em Direitos 

Humanos, dentre outros). 

 XXIV – Elaborar anualmente o relatório de implementação do PEEDH-PR com 

mensuração de resultados alcançados para cada ação catalogada nos seis eixos. 

 

 


